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RESUMO 
 

 

O crescimento acelerado e desordenado das cidades fez com que diversos problemas em relação 

à infraestrutura urbana surgissem, prejudicando a qualidade de vida das pessoas. Por essa razão, 

houve a necessidade de se criar novas estratégias, pensando em um desenvolvimento mais 

sustentável, abrangendo tanto os aspectos sociais e ambientais quanto econômicos, por meio 

dos planos de reestruturação. Diante disso, a pesquisa objetiva analisar a infraestrutura e 

equipamentos urbanos de lazer da pequena cidade de Engenheiro Beltrão-PR para o uso da 

popula­«oò. Assim, a pesquisa encontra-se vinculada a área de concentração sociedade e 

desenvolvimento do programa de pós-graduação com linha de pesquisa formação humana, 

políticas públicas e produção do espaço. O aporte metodológico é constituído de pesquisa 

interdisciplinar de caráter exploratório com abordagem de natureza quali-quantitativa, seguida 

por pesquisa bibliográfica (artigos, teses e dissertações), documental (livros e jornais e 

fotografias antigas) e de campo por meio da aplicação de um questionário de forma aleatória 

aos moradores de Engenheiro Beltrão sobre a qualidade dos equipamentos e infraestrutura dos 

espaços públicos destinados ao lazer. Dentre os resultados obtidos, observamos que o município 

de Engenheiro Beltrão possui duas praças centrais em bom estado de conservação com 

infraestrutura e equipamentos adequados aos usuários, de diferentes faixas etárias atendendo de 

forma adequada as características de um bom espaço público, porém é necessário investimentos 

de segurança como a instalação de câmeras e a contratação de vigias noturnos, no entanto, o 

parque do lago apresenta vários problemas relacionados a infraestrutura e equipamentos, e se 

encontra hoje inapropriado para uso e visitação por parte da população. Diante disso, o parque 

necessita de um processo de revitalização com investimentos por parte do poder público 

municipal, para atender os seus usuários de forma adequada. 

 

Palavras-chave: Infraestrutura urbana, Pequena cidade, Engenheiro Beltrão, 

Interdisciplinaridade.  
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ABSTRACT  
 

 

The rapid growth in urbanization led to the emergence of problems related to the urban 

infrastructure, which harmed peopleôs quality of life. That is the reason why there was a need 

to create new strategies, aiming for a more sustainable development and covering many aspects, 

such as social, environmental and economic, that were included in the restructuring plans. That 

being said, this paper aims to analyze the urban infrastructure and leisure equipment available 

for public use in a small town called Engenheiro Beltrão, Paraná state. That means this research 

is supported by the Society and Development area of concentration from a postgraduate 

program, in the following line of research: human formation, public policies and space 

production. The methodological approach consists of interdisciplinary exploratory research of 

quali-quantitative nature, followed by a literature review (articles, theses and dissertations), 

documentary research (books, newspaper and old photographs), and field research based on a 

questionnaire that was randomly applied to people who live in Engenheiro Beltrão about the 

quality of equipment and infrastructure when it comes to public spaces dedicated to leisure. 

Among the results, it was observed that Engenheiro Beltrão has two central squares in good 

condition. The infrastructure and equipment available there are suitable for people of different 

age groups, which is a positive characteristic of these public spaces. However, they still need 

more security investment, such as security cameras and night watchmen, however, the lake park 

presents several problems related to infrastructure and equipment, and is currently inappropriate 

for use and visitation by the population. Therefore, the park needs a revitalization process with 

investments from the municipal government to serve its users adequately. 

 

Keywords: Urban infrastructure, Small town, Engenheiro Beltrão, Interdisciplinarity. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

  

Muitas cidades brasileiras e até mesmo de outros países vêm passando por inúmeras 

transformações ao longo dos anos em função do seu crescimento acelerado e desordenado, por 

meio do movimento migratório. Por essa razão, surgiram diversos problemas nos espaços 

urbanos em relação à infraestrutura, prejudicando assim, parte do espaço físico dessas cidades 

e principalmente a qualidade de vida de seus habitantes. Dessa forma, houve a necessidade da 

elaboração de um planejamento sistematizado por meio dos planos de reestruturação dentro 

desses munic²pios, pois segundo Gehl (2015, p. 6), ñtanto as cidades existentes como as novas 

terão que fazer mudanças cruciais em relação aos pressupostos para o planejamento e suas 

prioridades. Deve destacar, como objetivo-chave para o futuro, um maior foco sobre as 

necessidades das pessoas que utilizam as cidadesò. 

No entanto, parte dos estudos realizados sobre esses planejamentos tem ocorrido nos 

grandes e médios centros urbanos, deixando as pequenas cidades (até 20 mil habitantes) do 

interior abandonadas e esquecidas. Porém, esses pequenos núcleos exercerem um papel 

importante, diferenciado e fundamental em todo território nacional. 

Todavia, foi só no início dos anos 1990, que diversos pesquisadores brasileiros passaram 

a redescobrir as pequenas cidades (até então pouco privilegiadas) enquanto urbanização, além 

da sua importante representatividade no âmbito social, econômico e cultural. Dessa forma, 

houve a retomada nas discussões, reflexões e estudos sobre esses pequenos núcleos, devido a 

necessidade da inserção de novas pesquisas geográficas em cidades que não fazem parte das 

áreas metropolitanas, mas que de fato possuem um caminho prolífero e uma intensificação 

produtiva em todo o território (Fresca, 2009).   

E, para complementar esta pesquisa, foi possível fazer uma contextualização que é de 

extrema importância sobre o espaço público urbano, por ser um tema amplo e de complexidade 

que consegue dialogar com diferentes áreas do conhecimento, sem perder a sua essência e 

característica dentro dos estudos e pesquisas geográficas. Sem essa interpelação, não havia 

como definir o que são as pequenas cidades e tão pouco como elas estão distribuídas dentro do 

território brasileiro.  

Além do mais, são nesses espaços que boa parte da infraestrutura urbana de uma cidade 

está concentrada e ainda é onde são realizadas diversas atividades socioeconômicas, a fim de 

garantir o bem-estar e qualidade de vida para a população, pois segundo Gehl (2015, p. 91) 

ñsentir-se seguro é crucial para que as pessoas abracem o espaço público. Em geral, a vida e as 
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próprias pessoas tornam a cidade mais convidativa e segura, seja em temos de segurança 

percebida ou vivenciadaò. 

Para Endlich (2011), as pequenas cidades estão constantemente relacionadas a esses 

espaços seguros, tranquilos, sociáveis e acolhedores. No entanto, além do destaque de suas 

características positivas, ao estudá-las é necessário que se atente às contradições sociais, 

econômicas e ambientais que as cercam.  

Diante disso, a infraestrutura urbana, na qual se pode dizer que é base de uma cidade, 

por contemplar diversos serviços e equipamentos que são de suma importância para o bem-

estar e qualidade de vida da população. Podendo ser dividida em: os equipamentos públicos 

urbanos, que são o abastecimento de água potável, fornecimento de energia elétrica, galerias de 

águas pluviais, rede coletora de esgoto sanitário, dentre outras; e os equipamentos públicos 

comunitários, que são os espaços e prédios públicos destinados aos serviços de saúde, educação, 

lazer, esportes, dentre outros. 

No entanto, para esta pesquisa, foram analisados os equipamentos públicos 

comunitários destinados ao lazer do município, bem como as praças (Aldevino Santiago e Dr. 

Francisco Beltrão), ambas localizadas no centro da cidade entre as principais avenidas: Sete de 

Setembro e Brasil, e também o parque do lago, localizado longe da área central, do barulho e 

da agitação.  

Diante disso, a presente dissertação tem como objeto de investigação a infraestrutura 

urbana da pequena cidade de Engenheiro Beltrão-PR, localizada na Mesorregião Centro-

ocidental Paranaense, da Microrregião de Campo Mourão, a 456,91 km da capital Curitiba. 

Além disso, possui área territorial de 467,470 km², distribuída em 6 distritos administrativos: 

(Engenheiro Beltrão, Figueira do Oeste, Ivailândia, Sertãozinho, Sussuí e Triângulo), cuja 

emancipação ocorreu no dia 26 de novembro de 1954, por meio do desmembramento do 

município de Peabiru-PR. E suas coordenadas geográficas são: latitude: 23 º 48 ' 04 '' S e 

longitude: 52 º 15 ' 36 '' W, com altitude de 486 metros (IBGE, 2022). 

O IDH atual do município de Engenheiro Beltrão é de 0,730 e sua uma população é de 

12.454 habitantes, 1.452 a menos que o Censo do IBGE aplicado em 2010, ocupando assim, o 

8º lugar na região da COMCAM (Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão). 

O aludido município limita-se com os seguintes municípios: Terra Boa, Ivatuba, Floresta, 

Itambé, Quinta do Sol e Peabiru.  E mesmo apresentando um decréscimo populacional possui 

economia estável devido à agricultura (produção de soja e milho as principais) e a pecuária 

(criação de galináceos nos aviários), ambas são responsáveis por grande parte da sua renda 

(IBGE, 2022). 
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Dessa forma, faz-se necessário salientar alguns questionamentos sobre a cidade de 

Engenheiro Beltrão: a) quais são os espaços destinados ao lazer para os moradores de 

Engenheiro Beltrão? b) os equipamentos que compõem a infraestrutura e equipamentos urbanos 

dos espaços destinados ao lazer da cidade estão em bom estado de conservação e manutenção 

e atendem os munícipes de forma adequada? c) o que os moradores da cidade gostariam que o 

poder público municipal melhorasse ou fornecesse nesses espaços?  

A pesquisa é de relevância para a pesquisadora por ser uma profissional formada em 

Engenharia Civil e por ter um olhar mais criterioso em relação à infraestrutura urbana e aos 

espaços públicos existentes e, ainda, por residir e sentir-se pertencente a ela. Outros fatores 

instigantes para a realização da pesquisa são: a) a pesquisa  faz parte da área de concentração 

Sociedade e Desenvolvimento do programa e tem foco de análise as políticas públicas e 

produção do espaço, dessa forma para se ter um avanço na ciência em relação ao 

desenvolvimento urbano, é preciso realizar também estudos que contemplem as pequenas 

cidades; b) a constatação de que há poucos estudos específicos sobre o planejamento das 

pequenas cidades do interior do Paraná; c) a necessidade de se compreender a realidade espacial 

em que se vive, e d) a falta de interesse do poder público nos investimentos em relação à 

infraestrutura urbana. Além do mais, os dados encontrados por meio dos resultados obtidos 

tendem a auxiliar o poder público municipal em melhorar o planejamento do espaço urbano, a 

fim de garantir uma boa qualidade de vida aos seus moradores. 

E com intuito de responder todas as perguntas dessa problemática, a presente dissertação 

tem como objetivo geral: ñanalisar a infraestrutura e equipamentos urbanos de lazer da pequena 

cidade de Engenheiro Beltrão-PR, para o uso da popula­«oò.  

Já os objetivos específicos tendem a: a) compreender as questões epistemológicas da 

pesquisa; b) analisar as abordagens teóricas e conceituais do espaço público, da pequena cidade 

e da infraestrutura urbana; c) compreender o contexto histórico-geográfico da pequena cidade 

de Engenheiro Beltrão; e d) diagnosticar e analisar os problemas relacionados à infraestrutura 

e equipamentos urbanos dos espaços públicos destinados ao lazer da cidade. 

Com a finalidade de se obter resultados ainda mais satisfatórios devido à complexidade 

do objeto de estudo e por ser uma pesquisa interdisciplinar, envolverá diferentes áreas do 

conhecimento que serão utilizadas com o propósito de que haja interação entre as disciplinas, 

formando, assim, um diálogo entre elas. E esse trabalho de interação interdisciplinar  a ser 

desenvolvido, além de permitir uma melhor compreensão do assunto a ser abordado, 

complementará os possíveis resultados alcançados, sendo elas: a Geografia, por fornecer 

diversas informações e análises sobre a produção do espaço urbano e no estudo das pequenas 
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cidades; as políticas públicas, para entender o funcionamento dos aspectos econômicos, sociais 

e ambientais da região a ser estudada, por meio de uma compatibilização em relação ao seu 

desenvolvimento atual e uma futura reestruturação do planejamento urbanístico; a arquitetura 

e urbanismo, por estarem relacionadas à concepção, planejamento e aproveitamento dos 

espaços urbanos; e a história, por estar relacionada com a origem e evoluções dos espaços 

urbanos, das cidades e dos equipamentos infraestruturais. 

A metodologia utilizada nesta pesquisa é de natureza quali-quantitativa com caráter 

exploratório, oriundos da aplicação de questionário com parte da população de Engenheiro 

Beltrão-PR. Diante disso, a pesquisa precisou ser submetida à apreciação do Comitê de Ética, 

a qual foi aprovada no ano de 2023 com Certificado de Apresentação de Apreciação Ética: 

73860423.3.0000.9247. Para tanto, espera-se que com os resultados, a realização do 

levantamento da infraestrutura urbana da cidade, visando contribuir e/ou auxiliar o poder 

público municipal no planejamento do espaço urbano e, ainda, indicar soluções de melhorias 

sustentáveis e tecnológicas para os problemas possivelmente encontrados, para melhorar a 

qualidade de vida dos moradores. 

A presente dissertação parte de uma linha de pesquisa em formação humana, políticas 

públicas e produção do espaço, com área de concentração em sociedade e desenvolvimento, e 

para conseguir responder todos os objetivos previstos, a dissertação foi dividida em seis seções, 

sendo que a primeira se refere a introdução. 

Na se­«o II, s«o abordadas as ñQuest»es epistemol·gicas e metodol·gicas da pesquisaò, 

por meio de duas subse­»es: 2.1 ñA pesquisa interdisciplinar: diferentes olharesò, na qual 

realizou-se uma interpelação sobre a interdisciplinaridade, bem como o seu surgimento e alguns 

conceitos pautados nos seguintes autores: Fazenda, Tavares e Godoy (2015), Fazenda (1991, 

1994, 2002 e 2003), Santos e Hammerschmidt (2012), Bovo e Maciel (2020), Manoel, Silva e 

Oliveira (2017), Barros (2019), Pombo (2005), Waldman e Dalpian (2017), Hahn (2020), 

Japiassu (1976), Beline (2016), Trindade (2013), Moraes, Muniz e Poltroniere (2017), Philippi 

Jr., Fernandes e Pacheco (2017), Brugger (2006), Tavares (2008), Minayo (2010), Gusmão 

(2019), Oliveira e Amaral (2017), Sousa (2018), Morin (1996), Paul (2011) e Philippi Jr. e 

Fernandes (2021).  

Enquanto que, na segunda subse­«o: 2.2 ñA pesquisa em pequenas cidades: 

apontamentos metodol·gicosò, foi descrita toda a metodologia, que é composta por pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo, tendo por base os seguintes autores: 

Fresca (2009), Corrêa (2011), Fajersztanjn (2012), Gonçalves (2020), Jacobs (2003), Maia e 
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Moura Filha (2020), Gil (2008), Pires (1997), Godoy (1995), Mussi et al (2019) e Oliveira 

(2011).  

Na se­«o III, foi abordada: ñO espa­o p¼blico, a pequena cidade e a infraestrutura 

urbana, por meio de tr°s subse­»es: 3.1 ñO espa­o p¼blico: abordagens conceituaisò, por meio 

de contextos históricos dos espaços públicos, conceitos e como eles estão organizados, pelos 

autores: Fransciscon (2019), Gomes (2010), Fransciscon e Bovo (2020 e 2021), Indovina 

(2002), Narciso (2009), Acselrad (2013), Gomes (2016), Bovo e Martins (2016 e 2017), Souza 

(2009), Lamas (2017), Sobarzo (2006), Santos (2008), Corrêa (1995), Santos (2008), Bertuluci 

(2019), Carlos (2009 e 2020), Bortolo (2013), Código Civil Brasileiro (2008), Souza (2018), 

Alves (2023), IBGE (2022), Gusmão (2019) e Seixas e Bovo (2020). 

Na segunda subseç«o, 3.2 ñA pequena cidade: abordagens conceituaisò, foram 

classificadas as pequenas cidades, enquanto o seu funcionamento, suas características em 

relação às condições de uso e ocupação do solo, o seu papel na escala local de desenvolvimento, 

além dos elementos que as compõem a partir de uma contribuição teórico-metodológica, por 

meio de diversos autores de diferentes áreas do conhecimento, sendo eles: Figueiredo (2008), 

Gusmão (2019), Endlich (2009), Fernandes (2018), França (2021), Cortese et al (2019), Manfio 

e Benaduce (2019), Bacelar (2008), Bernandelli (2004), Lefebvre (2001), Carlos (2009), 

Manfio (2015), Melo (2008), Sposito e Silva (2013), Fresca (2009), Corrêa (2011), IBGE (2010 

e 2022), Silva e Bernandelli (2019) e Moura (2009).  

 Já na terceira subse­«o denominada: 3.3 ñA infraestrutura urbana: abordagens 

conceituaisò, foram apontados alguns elementos te·ricos e conceituais sobre a infraestrutura 

urbana bem como suas divisões, além da função do estado sobre ela e a classificação e 

identificação dos principais equipamentos urbanos pautados nos seguintes autores :  Coutinho 

(2011), Saldanha (2019), Rech, Gullo e Scur (2019), Zmitrowicz e Angeliz Neto (1997), IPEA 

(2010), Moraes, Goudard e Oliveira (2008), Mascaró (2016), Freire (2017), Vosgueritchian 

(2015), Braga (2006), Manfio (2015), Hüther (2006), Castilho (2009), Contran (2007), Kalil 

(2008), Moreira (2021), Michel (2012) e França (2021). 

Na seção IV, foram discorridos sobre: ñO contexto hist·rico-geográfico da pequena 

cidade de Engenheiro Beltrãoò, por meio de quatro subse­»es, sendo elas: 4.1 ñEngenheiro 

Beltr«o de 1930 a 1969ò, por meio da chegada dos primeiros habitantes, seu desbravamento, 

coloniza­«o e emancipa­«o; 4.2 ñEngenheiro Beltr«o de 1970 a 1989ò, por meio das mudan­as 

e evoluções ocorridas dentro do espaço urbano da cidade, bem como as primeiras construções 

infraestrurais e equipamentos urbanos; 4.3 ñEngenheiro Beltr«o de 1990 a 2009ò, cria­«o das 

primeiras leis municipais e in²cio da amplia­«o da malha urbana; e 4.4 ñEngenheiro Beltrão de 
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2010 a 2024ò, continua­«o da amplia­«o da malha urbana (n«o s· na §rea urbana, mas tamb®m 

na área rural), além das inúmeras revitalizações ocorridas nos espaços públicos já existentes.   

Todas as informações encontradas para a construção desta seção foram por meio de 

acervos da Prefeitura municipal registros (jornais impressos de época) e fotografias históricas, 

e ainda por meio de alguns autores, sendo eles: Carvalho (2004), Pereira et al (2019), Bovo, 

Santana e Oliveira (2016), Corneli, Angelis e Caxambú (2014), Soares (2023), Ferreira (1959), 

Ferreira (1996), Pereira (2017), Carvalho e Nodari (2007), Ferreira (2006), Martins (2020), 

Fiorentin (2019), Almeida (2021), Franco e Polon (2010), Lopes (2014), Decarli e Ferrareze 

Filho (2008), Gusmão e Bovo (2021), França (2021), Paixão e Aiala (2013, Saldanha (1983) e 

Ré (2017). 

E ainda nesta seção, foi realizada uma comparação seguida de uma análise em relação 

ao número de habitantes atuais e da década de 1970 do município. Além disso, realizou-se 

também um estudo sobre a distribuição e funcionalidade (enquanto território) de seus espaços 

públicos urbanos, a fim de identificar os principais equipamentos infraestruturais urbanos 

existentes no município e como estão sendo utilizados e revitalizados. 

Já a seção V, abordou-se a: ñAn§lise da infraestrutura urbana de Engenheiro Beltr«oò 

por meio de duas subse­»es: na primeira, 5.1 ñO que pensam os participantes do question§rio 

em relação aos equipamentos infraestruturais das praças centrais e do parque do lago de 

Engenheiro Beltr«oò. Nesta subse­«o, s«o apresentadas as repostas de todos os question§rios, 

por meio de gráficos, seguido de algumas imagens dos locais analisados. E na segunda, 5.2 

ñProposi­»es referentes ¨ infraestrutura urbana: um olhar da pesquisadoraò, na qual a 

pesquisadora realizou uma análise dos registros antigos e dos resultados encontrados por meio 

dos questionários e, ainda, por sua própria investigação in loco. 

Finalmente, na se­«o VI, foram apresentadas as ñConsidera­»es finaisò, considerações 

estas de suma importância que englobam uma análise geral de todas as seções desta pesquisa. 
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2 QUESTÕES EPISTEMOLÓGICAS E METODOLÓGICAS DA PESQUISA  

 

 

Nesta seção, são apresentadas as questões epistemológicas e metodológicas da pesquisa. 

Para tanto, encontra-se dividida em duas subseções: na primeira, será realizada uma breve 

apresentação teórico-metodológica, por meio de uma contextualização sobre a 

interdisciplinaridade, a qual está pautada em diferentes olhares, devido à ampla complexidade 

do objeto de estudo.  

Enquanto que a segunda subseção tem por objetivo apresentar o método a ser utilizado 

e suas abordagens, além do caminho metodológico a ser seguido, para se ter uma melhor 

investigação e compreensão do objeto de estudo por meio de uma reflexão sobre pequenas 

cidades, cuja composição se refere à: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa 

de campo.  

 

2.1 A pesquisa interdisciplinar: diferentes olhares 

 

O saber interdisciplinar vem nos últimos anos se tornando um ramo de extrema 

importância, pois apresenta uma visão mais ampla das mais variadas áreas do conhecimento, 

de modo que uma passa a contribuir com a outra, formando, assim, um diálogo entre elas. Para 

isso, este trabalho de interação que é desenvolvido, além de permitir uma melhor compreensão 

do assunto abordado, resulta em uma complementação no processo de ensino, que o torna um 

incremento enriquecido de informações.  

Além disso, a interdisciplinaridade segundo Fazenda, Tavares e Godoy (2015, p. 16) 

ñbusca recuperar o homem do seu pensar fragmentado, com abertura para dialética entre os 

infinitos mundos vividos. É uma atitude de ousadia e busca insistente do novo, do conhecimento 

e da humaniza­«oò. E ainda, segundo Fazenda (1991) a: 

 

Dissertação de mestrado e tese de doutorado exigem do pesquisador um 

mergulho mais profundo em si mesmo. A imersão desses trabalhos numa 

teoria que de início se configurou como busca dos pressupostos, das idéias a 

respeito da interdisciplinaridade e em seguida, devido às repercussões dessas 

idéias, se configurou em termos de uma política educacional que enfrenta a 

questão em suas múltiplas contradições (Fazenda, 1991, p. 16).  

 

E então, sabendo da necessidade dessa abordagem para se obter resultados ainda mais 

satisfatórios nesta pesquisa devido à complexidade do objeto de estudo por seguir uma linha 
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interdisciplinar, fez-se necessário uma breve interpelação sobre a interdisciplinaridade por 

diversos autores, bem como o seu surgimento, alguns conceitos e sua importância nos projetos 

de pesquisas, pois segundo Santos e Hammerschmidt (2012, p. 562) em suas análises sobre a 

complexidade de Edgar Morin ñquando um pesquisador se lan­a na compreensão de 

determinado fenômeno, a semelhança de todos os seres humanos em qualquer situação, se 

envolve com todas as facetas que compõem sua condição humana: biológica, psíquica, social, 

afetiva e racionalò. 

Para tanto, de acordo com Bovo e Maciel (2020): 

 

Explorar a interdisciplinaridade é, ao mesmo tempo, um grande desafio e uma 

prática animadora. As dificuldades em superar esquemas rígidos bem 

estabelecidos e gerar resultados produtivos parece compensada pela rica 

janela de possibilidades de análise, diálogo e estímulo ao conhecimento. A 

perspectiva de saberes mais inclusivos diante da complexidade dos fenômenos 

passados e atuais se revela, então, um aporte necessário tanto para pesquisas 

quanto para a ampliação da atuação acadêmica junto a sociedade (Bovo; 

Maciel, 2020, p. 6). 

 

Além disso, o termo interdisciplinaridade pode ser caracterizado como uma intensa 

parceria, associação e reciprocidade, em diferentes campos e disciplinas, com objetivo de 

permitir uma reflexão grandiosa e aprofundada do ensino e do saber (Fazenda, 2002).  

Pesquisadores e filósofos vêm, ao longo dos anos, tentando construir diversos conceitos 

sobre o conhecimento científico. E esses conceitos estão diretamente ligados com as 

necessidades de adaptações e sobrevivência em seus próprios meios, isto é, enquanto houver 

estudos e observações em relação à ciência, será mais fácil de entender a lógica de tudo. Além 

disso, o mundo vem passando por inúmeras transformações, e saber diferenciar essas mudanças 

em todas as investigações faz com que sejam criadas respostas mais concretas, satisfatórias e, 

sobretudo, verdadeiras (Manoel; Silva; Oliveira, 2017). 

Por conseguinte, essas transformações em relação ao conhecimento iniciaram-se ainda 

no s®culo XIX com a cria­«o do ñprojeto de parcelariza­«o dos saberesò, para isso a ci°ncia 

precisou se dividir em duas partes: humanas e naturais, e dentro de cada uma delas, foram 

criadas novas áreas, com intuito de aprofundar os estudos em relação a cada campo do saber. E 

esse projeto foi bem visto na época e acabou se estendendo por toda a Europa e também no 

continente americano (Barros, 2019). 

Foi então que, a partir do século XX, mais precisamente, após a Segunda Guerra 

Mundial que a ciência começou a perder o seu espaço e precisou se especializar. E com isso, 

veio a necessidade de se expandir, oferecendo uma abertura para outras disciplinas a fim de se 
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obter soluções práticas (seguindo uma competência política e econômica), porque até então, era 

um grupo fechado, na qual os cientistas ditavam as regras, elementos e/ou metodologias em 

suas pesquisas de estudos e ainda autenticavam os resultados obtidos, sem terem um parâmetro 

ou uma base concreta (Pombo, 2005). E com isso, ocasionou uma ñ[...] perda de protagonismo 

dos cientistas na condução do empreendimento científico e tecnológico, provavelmente 

inevitável em face do reconhecimento social do papel crítico da Ciência na formulação de 

solu­»es e problematiza­»es para a condi­«o humana [...]ò (Waldman; Dalpian, 2017, p. 93). 

E essa expansão se prosperou como um movimento que foi intitulado mais tarde de 

interdisciplinaridade e fez com que os profissionais e cientistas da época fossem provocados a 

se comunicarem uns com os outros, trocando informações e saberes nas mais diversas áreas do 

conhecimento, com intuito de ñpensarem fora da caixaò, ou seja, pensarem fora de suas 

realidades, saírem de seus comodismos e ainda criarem novas perspectivas de estudos (Barros, 

2019, p. 26).  

 Anos mais tarde, entre as décadas de 1950, 1960 e 1970, a interdisciplinaridade começou 

a ser caracterizada. E em forma de um debate mais formalizado, alguns autores renomados da 

época, como: Georges Gusdorf, Ludwig von Bertalanffy, Jean Piaget, Guy Michaud, Heinz 

Heckhausen, Marcel Boisot e Erich Jantsch, se reuniram, a fim de colaborar para construção de 

novos conceitos, conceitos estes utilizados até os dias de hoje (Hahn, 2020, p. 269). 

Já no Brasil, os primeiros autores a se preocuparem com esse movimento e iniciarem 

pesquisas e estudos sobre o tema, foram: Hilton Japiassu e a Ivani Catarina Arantes Fazenda, 

com intuito de buscarem conceitos que pudessem colaborar com outros pesquisadores em 

relação aos novos conhecimentos, para que, assim, eles pudessem melhorar a qualidade dos 

resultados obtidos em suas investigações (Belini, 2016). Além disso, ao desvendar esse novo 

método que é a interdisciplinaridade, a cancerização do mundo moderno poderia então ser 

resolvida, como forma de um remédio, com o intuito de curar todas as patologias do saber e 

falta de conhecimento (Japiassu, 1976). 

 Esse movimento ocorrido no Brasil, segundo Fazenda (1994): 

 

[...] poderia ser dividido em três décadas: 1970, 1980 e 1990. Se optarmos por 

um recorte epistemológico, diríamos, reduzida e simplificadamente, o 

seguinte: em 1970 partimos para uma construção epistemológica da 

interdisciplinaridade. Em 1980 partimos para a explicitação das contradições 

epistemológicas decorrentes dessa construção e em 1990 estamos tentando 

construir uma nova epistemologia, a própria da interdisciplinaridade 

(Fazenda, 1994, p. 17).  
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Logo, é nítido que todos os estudos já realizados ao longo desses anos sobre 

interdisciplinaridade se devem à história da ciência e da tecnologia por meio dos conhecimentos 

científicos. É preciso reconhecer que foi através dela que a humanidade foi se evoluindo, se 

renovando e produzindo novos projetos e estudos com o propósito de promover uma melhor 

compreensão de todos, nas mais variadas áreas da informação (Trindade, 2013).  

No entanto, segundo Fazenda (2002), por se tratar de um neologismo, o termo 

interdisciplinaridade não possui um único e absoluto sentido, pois o seu papel nem sempre será 

constante e tão pouco poderá ser compreendido do mesmo modo. Porém, não significa que seja 

um campo com poucas e recentes indagações. 

Quando Fazenda trata a interdisciplinaridade como neologismo, ela quer dizer que a 

mesma está aberta para as inovações e ascensões em todas as áreas do conhecimento, seja na 

criação de novas palavras e contextos, como também nas adaptações, formações ou derivações 

naquilo que já existe de fato. No entanto, a sua intenção tende a ser mal compreendida, talvez 

por não seguir um único sentido ou por possuir sempre novas reflexões.  

Para Fazenda, Tavares e Godoy (2015, p. 17): ña pesquisa interdisciplinar ® aquela que 

se preocupa em pesquisar o que está dentro do mundo do pesquisador; e ela só ocorre quando 

o pesquisador estiver preparado para abrir seus olhos internos e seus próprios atalhos para 

encontrar o que ® necess§rio pesquisarò. Por isso, a maioria dos jovens pesquisadores acreditam 

que nos dias de hoje, quando se estuda o interdisciplinar, um grande desafio se abre pela frente 

em relação à ciência, devido à complexidade e a falta de compreensão sobre os assuntos atuais 

abordados e, por isso, não se pode mais negar a existência dos diálogos nos debates e reuniões 

propostos, principalmente no meio acadêmico (Hahn, 2020). 

Seguindo esse mesmo contexto, é visto que o caminho a ser percorrido quando se fala 

em conhecimento ainda é longo e que muitos desafios serão encontrados nesse percurso dentro 

do meio acadêmico em relação às questões didáticas. Porém ainda há de se ter muitas outras 

descobertas, que só serão possíveis em razão de toda essa trajetória da história da ciência 

(Moraes; Muniz; Poltronieri, 2017).  

Sendo assim, para dar início a esse longo percurso, nada mais justo do que inserir a 

interdisciplinaridade em todos as pesquisas de estudos, em especial às pesquisas dos 

acad°micos, pois ela pode ser utilizada, segundo Barros (2019, p. 33) ñpara designar uma 

prática que pode se estabelecer no interior de certo campo do saber com vistas às possibilidades 

de incorporar metodologias ou aportes te·ricos oriundos de outras disciplinasò. Por®m, segundo 

Bovo e Maciel: 
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[...] o olhar interdisciplinar [...] se torna imprescindível na atividade cientifica 

e igualmente na construção de saberes. [...] Do mesmo modo não pretendemos 

tomar a interdisciplinaridade como um conceito determinante, solucionador 

de todos os problemas científicos existentes. Dessa forma, nosso foco vai de 

encontro a percepção da integração dos saberes como produto intrínseco ao 

desenvolvimento histórico e científico da sociedade contemporânea, buscando 

reforçar uma justificativa oriunda das próprias demandas e problemas que nos 

rodeiam cotidianamente (Bovo; Maciel, 2020, p. 6).  

 

Dessa forma, pode-se dizer que a interdisciplinaridade representa a integração de duas 

ou mais áreas do conhecimento e funciona como uma espécie de ferramenta, cuja função é o 

enriquecimento de informações de qualquer que seja o assunto abordado, com intuito de 

compreender o objeto de estudo e não exatamente solucionar os problemas da sociedade. E 

ainda, ela faz um alerta para que se vivencie diferentes práticas inovadoras, com um olhar mais 

refinado, do próprio cotidiano. 

Além disso, segundo Pombo (2005, p. 13), a interdisciplinaridade funciona como o 

ñcontr§rio da f·rmula repetida segundo a qual a nossa liberdade come­a quando termina a 

liberdade do outro, para arriscar fazer interdisciplinaridade é necessário perceber que a nossa 

liberdade só come­a quando come­a a liberdade do outroò. Ainda, segundo Philippi Jr, 

Fernandes e Pacheco (2017), ocorre como o oposto da disciplinaridade, pois tende a buscar uma 

convivência de diferentes disciplinas e pesquisadores (com múltiplas análises), a fim de 

construir um melhor entendimento e domínio de único objeto de estudo, desde que haja 

disposição e abandono da zona de conforto. 

Para Burgger (2006), a express«o metaf·rica ño V¹o da Ćguiaò ensina que n«o existem 

limites quando se tem determinação e desejo para atravessar as fronteiras disciplinares em 

relação a construção do conhecimento, é preciso se desprender do túnel em que se vive e olhar 

com mais leveza o objeto de estudo, para conseguir enxergar um mundo de uma forma mais 

sistêmica. Além disso, é possível dizer que o ñV¹o da Ćguiaò remete a uma sensa­«o de 

liberdade, independ°ncia e inspira­«o. £ como se algu®m estivesse ñsobrevoandoò ao redor 

desta pesquisa (com uma visão mais ampla) em busca de um novo sentido, de novos ares e de 

novas direções.  

Por isso, para a realização de um projeto de pesquisa, segundo Fazenda, Tavares e 

Godoy (2015), é preciso seguir cinco dimensões importantes, são elas: a dimensão técnica, por 

meio de normas técnicas ou regras científicas; a dimensão ideológica, por meio da definição da 

pesquisa, a sua base teórica, além de como pesquisar; a dimensão científica, que ultrapassa o 

senso comum, através de um processo de classificação, com intuito unir o teórico e o empírico, 

permitindo, assim, a reconstrução do conhecimento; a dimensão psicológica, por meio da 
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escolha de um tema ou objeto de estudo que facilite o engajamento do pesquisador, a fim de 

trazer um crescimento emocional, social  e psíquico; e a dimensão espiritual, por meio da 

ressignificação do pesquisador e o seu Outro, com o propósito de melhor entender a 

espiritualidade. 

E por ser algo t«o completo, segundo Fazenda (2003, p. 13) ñ® imposs²vel a constru­«o 

de uma única, absoluta e geral teoria da interdisciplinaridade, mas é necessária a busca ou o 

desvelamento do percurso teórico pessoal de cada pesquisador que se aventurou a tratar as 

quest»es desse temaò, Al®m disso, ela ainda permite que se abandone a racionalidade 

tradicional, em razão da abertura de outros níveis de comunicação, na qual todas as experiências 

são válidas e importantes, e nada é excluído dessa junção de saberes (Japissu, 1994).   

Em uma forma mais simplificada e menos formal, a interdisciplinaridade pode ser 

definida e interpretada como um método de autonomia, de modo que o pesquisador tem a 

liberdade e capacidade para decidir aquilo que ele julga ser o melhor naquele momento, 

adentrando e se aventurando em outras áreas do conhecimento, a fim de se construir algo novo, 

por meio de novas experiências em outros campos do saber. É deixar a imaginação fluir e estar 

atento aos mínimos detalhes (por mais simples que sejam), seja por interesse, necessidade ou 

apenas curiosidade. 

Diante disso, deve se levar em conta que ñn«o ® um caminho de homogeneidade, mas 

de heterogeneidade. Por isso, um dos principais pressupostos para se caminhar 

interdisciplinarmente é o diálogo. Este deve ser reflexivo, crítico, entusiástico, que respeita e 

transformaò (Tavares, 2008, p. 136). Al®m do mais, pode-se dizer que o interdisciplinar possui 

uma atitude ousada em relação às pesquisas de estudo, devido a sua forma de pensar ou de se 

construir algo e, ainda, faz parte de uma transformação da insegurança, transmutando na troca 

e no diálogo, com base no respeito e a aceitação para com o pensamento do outro, ou seja, a 

comunicação passa a existir deixando de lado todo domínio da subjetividade (Fazenda, 1991). 

E mesmo não sendo o foco desta pesquisa, é preciso destacar outras três concepções 

atuais e vinculadas ao processo de ensino, que s«o: a transdisciplinaridade que ñé a resultante 

da capacidade que nós temos de ultrapassar as fronteiras das disciplinas pelo investimento 

articulado e a contribuição das diferentes disciplinas em jogo, num processo de investigação 

que inclui articula­«o de teorias e conceitos, m®todos e t®cnicasò (Minayo, 2010, p. 437), ou 

seja, é uma transgressão com intuito de se construir algo novo; a multidisciplinaridade que é a 

ñjustaposi­«o de disciplinas diversas, desprovidas de rela­«o aparente entre elas. Ex: m¼sica + 

matem§tica + hist·riaò (Fazenda, 2002, p. 27), ou seja, é quando disciplinas diferentes possuem 

o mesmo objeto de pesquisa, mas não dialogam entre si e cada uma oferece o que pode em um 
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determinado tema ou pesquisa.; e a pluridisciplinaridade, que ® a ñjustaposi­«o de diversas 

disciplinas situadas geralmente no mesmo nível hierárquico e agrupadas de modo a fazer 

aparecer as rela­»es existentes entre elasò (Fazenda, 2002, p. 38), ou seja, cada disciplina possui 

seu espaço, mas que compartilham do mesmo objetivo, enquanto conhecimento e saber, em 

forma de cooperação.  

E já a interdisciplinaridade, segundo Pombo (2005): 

 

[...] se deixa pensar, não apenas na sua faceta cognitiva - sensibilidade à 

complexidade, capacidade para procurar mecanismos comuns, atenção a 

estruturas profundas que possam articular o que aparentemente não é 

articulável - mas também em termos de atitude - curiosidade, abertura de 

espírito, gosto pela colaboração, pela cooperação, pelo trabalho em comum. 

Sem interesse real por aquilo que o outro tem para dizer não se faz 

interdisciplinaridade (Pombo, 2005, p. 13). 
 

Portanto, segundo Gusmão (2019) deve-se considerar que a interdisciplinaridade e a 

complexidade são primordiais para a construção e/ou produção de um conhecimento científico, 

pois os problemas enfrentados pela sociedade em pleno século XXI possuem resoluções 

complexas e dificilmente serão sanadas por apenas uma disciplina, ñcomo o processo de 

urbanização, a conservação dos recursos naturais, ou o desenvolvimento e produção de energias 

renov§veisò (Oliveira; Amaral, 2017, p. 231).  

E ainda, segundo Minayo (2010, p. 442) ña perspectiva da complexidade ilumina para 

que enxerguemos interações, façamos que diferenças e oposições se comuniquem, e 

modifiquemos pr§ticas antigas que s· valorizam regularidades e homogeneidadesò. Al®m do 

mais, para Oliveira e Amaral (2017), toda essa complexidade tende a desafiar o meio acadêmico 

e científico de tal forma que suas abordagens se envolvam em uma interação que extrapolem o 

campo do conhecimento que são provenientes de setores e áreas disciplinares, desencadeados 

por mudanças significativas na elaboração de novas pesquisas e formação de novos 

pesquisadores. 

Além disso, segundo Santos e Hammerschmidt (2012), o pensamento quando é 

complexo: 

  

[...] visa mover, conjugar, articular os diversos saberes compartimentados nos 

mais variados campos do conhecimento, sem perder a essência e a 

particularidade de cada fenômeno, religando matéria e espírito, natureza e 

cultura, sujeito e objeto, objetividade e subjetividade, arte, ciência, filosofia. 

Considera igualmente o pensamento racional-logico-científico e o mítico-

simbólico-mágico. O pensamento complexo se estabelece como requisito para 

o exercício da interdisciplinaridade (Santos; Hammerschmidt, 2012, p. 564). 
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Por isso, ñquanto mais fina ® a an§lise, maior a complexidade que se abre ¨ nossa frenteò 

(Pombo, 2055, p. 10). No entanto, não quer dizer que a complexidade seja algo difícil de se 

resolver, porém é algo que não se pode esclarecer agora. É necessário se ter uma dificuldade 

para que a mesma seja estuda e explicada mais tarde, uma espécie de confusão naquilo que está 

sendo estudado, como se fosse conflito dentro dos pensamentos e nas imaginações. Por isso, 

quando se tem um pensamento complexo haverá sempre incertezas (Morin, 1996).  

Para tanto, é possível dizer que o pensamento complexo é paradoxal, pois segundo Paul 

(2011, p. 237), ña dificuldade, a oposi­«o, a contradi­«o, a incerteza que, no final das contas, 

frequentemente se resolverá fazendo emergir um sentido ou que se absolverá num ponto 

obscuro introduzindo o desconhecido, o n«o sabido, a incerteza nas certezas e nas opini»esò. 

Por isso, as afirmações que parecem ser verdadeiras, são levadas muitas vezes pela incoerência, 

ou seja, se há um raciocínio falso sobre um determinado assunto, os resultados estarão sempre 

incorretos.  

Logo, é indubitável que a interdisciplinaridade tende a desafiar novas discussões e 

olhares em todas as áreas de conhecimento. Porém, em alguns casos, a falta de estudo de um 

determinado assunto ou até mesmo uma especialidade faz com que haja muitos problemas 

epistemológicos, devido à falta de organização e comunicação (Moraes; Muniz; Poltronieri, 

2017).  

Por isso, segundo Japiassu (1976, p. 26), ñcada especialista que transcenda a sua própria 

especialidade, tomando consciência de seus próprios limites para acolher as contribuições das 

outras disciplinas. Uma epistemologia da complementariedade, ou melhor, da convergência, 

deve, pois, substituir da dissocia­«oò, ou seja, ® necess§rio ultrapassar as barreiras e limites 

disciplinares e não ficar restrito a um único campo do saber. 

No entanto, há uma necessidade de se construir um método que não desconsidere as 

linguagens formais quando se utiliza a interdisciplinaridade, porém, ao mesmo tempo, é 

interessante que haja a preferência pela escrita comum, pelo simples fato de transcender em 

várias áreas de conhecimento, facilitando, desse modo, a compreensão com num todo (Brugger, 

2006). Além disso, para Fazenda (2002): 

 

A partir dela, as preocupações irão crescendo e desenvolvendo-se no sentido 

de questionar a própria realidade e suas perspectivas de transformação, ou 

seja, a integração seria uma etapa anterior a interdisciplinaridade, em que se 

inicia um relacionamento, um estudo, uma exegese dos conhecimentos e fatos 

a serem posteriormente interados (Fazenda, 2002, p. 48). 
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Diante disso, é nítido que a interdisciplinaridade passou por várias transformações e 

mudanças ao longo dos anos, pois o seu início se deu ao se integrar junto a ciência, como forma 

de relacionar os conteúdos e métodos aplicados, e foi se desenvolvendo devido à necessidade 

de se expandir, trazendo um olhar mais abrangente no que se deseja pesquisar, para o 

restabelecimento do saber.  

Dessa forma, segundo Waldman e Dalpian (2017, p. 93) ñ[...] o conhecimento passou a 

ser visto como um processo dinâmico, fluido e efervescente, que nunca para de formular, testar 

e refinar novas teorias, das quais sempre emergem novas indaga­»esò. 

E um exemplo bastante claro em relação a ciência, é a tecnologia, que é considerada um 

fenômeno interdisciplinar, pois está presente em todos os momentos da vida cotidiana, nas 

comunicações, mercado financeiro, diversos tipos de monitoramento, entre outras, que 

demandam a interação das mais diversas áreas do conhecimento, para que assim possa se 

produzir outras formas de atuação. E para que haja compreensão em relação a esse cenário de 

transformação, é preciso também compreender toda a sua trajetória história e seus 

desenvolvimentos tecnológicos até aqui (Philippi Jr.; Fernandes, 2021). 

Por conseguinte, a realização da pesquisa interdisciplinar, segundo Fazenda, Tavares e 

Godoy (2015, p. 23) ñnos incita a sair dos muros da academia, a invadi a vida das comunidades, 

a adentrar no ambiente pesquisado, a entender melhor a sociedade, mas, principalmente, a 

entender melhor o pr·prio pesquisadorò.  

Assim sendo, vivenciar a interdisciplinaridade, na atualidade, é de suma importância 

para todas as áreas do processo de ensino, pois além de ser uma forma de autoconhecimento, 

de atitude e de ação, é um caminhar por novos rumos, novas direções. É ter de abandonar o 

aconchego em que se vive para se aventurar em novos ares, onde ninguém é proprietário do 

saber. E além de ter a possibilidade de receber novos conceitos e informações, tem-se a chance 

de poder compartilhá-los, resultando em um conhecimento múltiplo.  

No entanto, para Waldman e Dalpian (2017) ainda há um grande desafio a se percorrer 

em relação a interdisciplinaridade nas pesquisas científicas, pois a maioria dos professores 

desses programas de extensão e inovação foram formados por um contexto disciplinar. Por isso, 

é preciso antes de mais nada que haja uma mudança de paradigma por parte desses docentes, a 

fim de se aventurarem em outras formas de atuação, bem como a preparação de novos materiais 

didáticos que incentivem a inserção de novas metodologias dentro das universidades. Para 

tanto, acredita-se que no Brasil esse processo ainda continue até que os primeiros formadores 

interdisciplinares entrem para o sistema acadêmico.   
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E ainda, segundo Oliveira e Amaral (2017), a interdisciplinaridade não deve ser 

trabalhada e incentivada apenas na pós-graduação, mas desde o início da educação, mesmo que 

de forma sistêmica, por meio do incentivo da realização de trabalhos (dentro das disciplinas) 

mais dinâmicos e em equipe, desde que considere não só a ampliação do conhecimento, mas 

suas diversificações.  

Na sequência, apresenta-se a subseção referente à metodologia da pesquisa por meio de 

uma reflexão sobre pequenas cidades, seguindo trajeto metodológico, composto por: pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo.  

 

2.2 A pesquisa em pequenas cidades: apontamentos metodológicos 

 

Esta retomada nos estudos sobre pequenas cidades tem a ver com as intensas 

modificações na organização sócio-espacial brasileira que provocaram 

transformações em redes urbanas; que permitiram realização e novos papeis 

nestas cidades; que possibilitam às mesmas tornarem-se lócus privilegiado da 

realização de uma parcela da produção propriamente dita; que permitiram a 

inserção das mesmas em interações espaciais de grande alcance; enfim a 

descoberta destas cidades como particularidade da urbanização brasileira 

(Fresca, 2009, p. 41). 

 

Além do mais, a realização de pesquisas e estudos sobre pequenas cidades tem se 

tornado uma atividade muito positiva para a construção e desenvolvimento científico, por meio 

da produção e descoberta de novos conhecimentos e, até mesmo, para a solução de problemas 

do cotidiano. E, para esta pesquisa, foram utilizados métodos, técnicas e abordagens disponíveis 

para que, assim, se tenha uma melhor compreensão do objeto de estudo.  

Segundo Corrêa (2011), as pequenas cidades são caracterizadas por um núcleo 

concentrado e povoado (que dificilmente ultrapassa trinta mil habitantes) em um dado território 

que possui circulação de mercadorias e prestação de serviços por parte da população, cuja 

possui uma sede e gestão municipal, instituições e poder administrativo.  

No entanto, para o IBGE (2022), são consideradas pequenas localidades, aquelas que 

possuem até vinte mil habitantes. Dessa forma, para esta pesquisa, será utilizado os critérios 

adotados pelo IBGE para a definição de pequenas cidades.  

E para estudar as pequenas cidades, é fundamental que se conceitue a morfologia 

urbana, uma área de suma importância na composição, estruturação e organização de uma 

cidade, pois segundo Souza (2022, p. 32) ñsua definição designa ao estudo da forma, da 

configuração e da estrutura externa de um objeto. A estrutura externa seria todos os 
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componentes que vai moldando as cidades como edif²cios, ruas, parques, entre outrosò. Para 

Moudon (2015): 

 

i. A forma urbana é definida por três elementos físicos fundamentais: edifícios 

e os espaços abertos relacionados com estes, parcelas ou lotes, e ruas;  

ii. A forma urbana pode ser compreendida em diferentes níveis de resolução.   

Normalmente, reconhecem-se quatro níveis, que correspondem ao 

edifício/parcela, à rua/quarteirão, à cidade, e à região;  

iii. A forma urbana só pode ser compreendida na sua dimensão histórica uma 

vez que os elementos que ela compreende sofrem uma contínua transformação 

e substituição (Moudon, 2015 p. 45). 

 

Ainda para Moudon (2015, p. 45) ña forma, a resolução e o tempo constituem as três 

componentes fundamentais da investiga­«o em morfologia urbanaò. Diante disso, não há 

diferença em dizer que tanto os grandes centros quanto os de pequeno porte possuem as mesmas 

configurações urbanas, e são definidas pelos mesmos elementos físicos. No entanto, cada 

formação urbana pode ser expressa de um modo diferente em razão da resolução e do tempo, 

ou seja, devemos estar atentos na relação entre as dimensões históricas (ao longo dos anos) e 

as características econômicas, sociais, culturais e sociais de cada lugar.   

Desse modo, há de se considerar que a morfologia urbana é uma área interdisciplinar, 

em razão de contemplar diferentes áreas de estudos, componentes e ainda diversos elementos 

que são fundamentais na sua formação, compreensão e transformação dos espaços urbanos. No 

município de Engenheiro Beltrão a malha urbana é representada conforme a figura 1: 

 

 

Figura 1 ï Malha urbana de Engenheiro Beltrão-PR 

 
Fonte: IBGE (2021). Org.: SILVA, Cassio Henrique da. (2024). 
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O município de Engenheiro Beltrão está dividido entre inúmeras ruas e avenidas, que 

dão acesso a todos os bairros da cidade. Diante disso, conclui-se que a forma urbana pode então 

ser compreendida por meio das vias de acesso, que de acordo com Fajersztanjn (2012) se 

passam isoladamente, sem referências e sem rumo ao seu entorno, apenas se configuram com 

um sentido de passagem e/ou condução, com função de interligar um ponto ao outro, mas 

sempre olhando para frente. E essas vias são representadas por ruas e avenidas, cuja função é 

definir a forma física de uma cidade. Além disso, segundo Gonçalves (2020), cada município é 

responsável por estabelecer categorias sobre as suas vias e ainda ampliá-las com liberdade ao 

seu modo, podendo chamá-las de avenidas ou alamedas (ruas).  

Para Jacobs (2003, p. 30), ñ[...] ao pensar numa cidade, o que lhe vem à cabeça? Suas 

ruas. Se as ruas de uma cidade parecerem interessantes, a cidade parecerá interessante; se elas 

parecerem mon·tonas, a cidade parecer§ mon·tonaò. E para Gon­alves (2020), ñruas s«o 

caminhos habitados lugar que simultaneamente fala de endereço, permanência e mobilidade. A 

condição dialógica ï de ser simultaneamente lugar de fixação e de movimento ï é o fundamento 

da ideia de ruaò. 

Além do mais, segundo Maia e Moura Filha (2020) as ruas se configuram e se 

apresentam num lugar determinado no espaço para realizações e manifestações pessoais e, por 

isso, faz parte do processo de urbanização. É na rua que a cidade se expressa e se materializa, 

por meio de sua forma ou desenho e, ainda, é onde ocorrem transformações na paisagem física 

urbana. E ainda, segundo Fajersztanjn (2012): 

 

As ruas conformam os espaços físicos de uma cidade e são a primeira leitura 

que se pode fazer ao se chegar a uma delas. A área urbana é composta de 

espaços privados e públicos e as ruas representam a maior parte do seu espaço 

público. O sistema viário é fator estruturador das cidades e a abertura de uma 

nova avenida pode representar uma transformação radical, em termos físicos, 

sociais e certamente econômicos de uma área (Fajersztanjn, 2012, p. 27). 

 

Dessa forma, é convincente dizer que as ruas são fundamentais (mas que não podem ser 

fechadas e tão pouco restringir o acesso) para a formação de uma cidade e contemplam boa 

parte do seu espaço físico urbano. São por elas é que se tem o livre acesso tanto para as 

construções públicas quanto privadas (Gonçalves, 2020). Além disso, são pelas ruas que todos 

os serviços infraestruturais urbanos atendem a população, por meio da drenagem urbana, 

abastecimento de água potável, rede coletora de esgoto, transporte público, coleta seletiva de 

lixo, segurança, redes de eletricidades, internet e telefonia, dentre outras. 
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J§ ñas avenidas s«o identificadas como ruas mais largas e arborizadas, isto ®, a fun­«o 

paisag²stica est§ incorporada ao conceito das avenidasò (Fajersztanjn, 2012, p. 36). Além disso, 

são pelas avenidas que geralmente se possibilitam o acesso e a contemplação das cidades, em 

razão de serem vistas como pontos de referências, com função de interligarem todas as ruas. 

Além do mais, elas são como as ruas, no entanto, estão mais em evidência (por serem 

movimentadas) devido à grande concentração de atividades multifuncionais (comércios, lazer 

e serviços em geral) e circulação de pessoas.  

Diante disso, por ser de grande complexidade, a pesquisa tem caráter exploratório, cujo 

objetivo é proporcionar e desenvolver conceitos e ideias, por meio de uma visão mais ampla e 

aproximativa do objeto de estudo (por ser pouco explorado), visto que o tema ser bastante 

genérico, exigindo assim, uma revisão de literatura (esclarecida e delimitada), para que no 

produto final sirva para estudos posteriores (Gil, 2008); e uma abordagem de natureza quali-

quantitativa, por meio da análise dos dados qualitativos (A) e dos dados quantitativos (B), para 

que assim haja uma melhor compreensão nos resultados obtidos em relação ao objeto de estudo 

(C) que é a Infraestrutura urbana, conforme a figura 2, oriundos da aplicação de um questionário 

com parte da população de Engenheiro Beltrão-PR. 

 

Figura 2 - Complementariedade das abordagens quali-quantitativas 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 

 

De acordo com a Figura 2, o estudo quando é baseado em uma complementariedade das 

abordagens quali-quantitativas, deve ser realizado em sua totalidade por meio de suas 

interconexões, desde que não sejam fragmentados. Nesse caso, cita-se três importantes 
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interconexões, sendo elas: A e C, interligadas e representadas por uma revisão bibliográfica 

referente ao espaço público, a pequena cidade e a infraestrutura urbana, para melhor enfatizar 

os espaços públicos destinados ao lazer da população, por meio do parque do lago e das praças, 

ambos já existentes; B e C, interligados por meio da aplicação dos questionários com parte da 

população de Engenheiro Beltrão, com intuito averiguar a qualidade (estado de conservação e 

manutenção) dos espaços e equipamentos urbanos relacionados ao lazer; e A e B e C, são 

representados por uma complementariedade de informações, ou seja, um depende do outro para 

se ter um melhor resultado, tendo como intuito explorá-los, a fim de retirar o melhor de cada 

um deles, complementando, assim, a pesquisa de estudo. 

Para tanto, a pesquisa qualitativa segundo Godoy (1995, p. 21), ñnão se apresenta como 

uma proposta rigidamente estruturada, ela permite que a imaginação e a criatividade levem os 

investigadores a propor trabalhos que explorem novos enfoquesò; e a quantitativa segundo 

Mussi et al (2019, p. 416) ñpretende e permite a determina­ão de indicadores e tendências 

presentes na realidade, ou seja, dados representativos e objetivos, opondo-se à ciência 

aristot®lica, com a desconfian­a sistem§tica das evid°ncias e experi°ncia imediataò. 

A metodologia é composta por um trajeto metodológico com as principais etapas das 

técnicas de estudos a serem seguidas, bem como: a pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 

pesquisa de campo, as representações por meio de gráficos, tabelas e quadros e análise dos 

resultados obtidos, como mostra a figura 3.  

 

Figura 3: Fluxograma metodológico da pesquisa 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 
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No entanto, segundo Oliveira (2011), o método para pesquisas científicas, não deve ser 

compreendido como apenas um resumo dos caminhos e procedimentos a serem seguidos, mas 

sim, de um procedimento formal, com propósito de apontar os motivos escolhidos para ter 

seguido determinados caminhos e ainda validar os resultados para que de fato sejam aceitos. 

E seguindo o fluxograma (Figura 3), temos primeiramente a pesquisa bibliográfica, que 

segundo Gil (2008), é constituída e desenvolvida por meio de uma base de dados (livros e 

artigos) já existentes, o que permite ao pesquisador uma cobertura mais ampla do assunto a ser 

pesquisado, a partir de uma análise de conteúdo e dados históricos. No entanto, é imprescindível 

que se aprofunde em todas essas informações, e utilizando fontes seguras, para que não haja 

incoerências e contradições nos resultados finais.  

A pesquisa documental é constituída por documentos e informações que determinam 

todo um contexto histórico, econômico e social de um local, cuja permanência são sempre as 

mesmas (sem alteração), mesmo após longos períodos de tempo (Godoy, 1995). Para Gil 

(2008), ela segue os mesmos passos e se assemelha muito com a pesquisa bibliográfica, porém 

a única diferença está nas fontes: a documental explora os registros documentais (documentos 

oficiais, jornais, diários, fotografias, etc.) e documentos de segunda mão (relatórios de 

pesquisas e empresariais, tabelas, dentre outros); e a pesquisa bibliográfica, se fundamenta pelas 

contribuições (determinado assunto) por vários autores, por meio de opiniões, visões e análises 

diversas. 

Enquanto a pesquisa de campo, ñprocede-se à solicitação de informações a um grupo 

significativo de pessoas acerca do problema estudado para em seguida, mediante análise 

quantitativa, obter as conclus»es correspondentes dos dados coletadosò (Gil, 2008, p. 74).  

Diante disso, primeiramente realizou-se uma pesquisa bibliográfica, constituída por um 

referencial teórico de livros, artigos científicos, teses e dissertações sobre: o espaço público, a 

pequena cidade e a infraestrutura urbana, com o objetivo de proporcionar um amplo 

conhecimento da área do objeto de estudo. Para tanto, foi utilizado o banco de teses da Capes 

por meio das seguintes palavras-chave: ñespa­o p¼blicoò; ñespa­o urbanoò; ñprodu­«o do 

espa­oò; ñbens p¼blicosò; ñcidadesò; ñpequenas cidadesò; ñinfraestrutura urbanaò; ñmobili§rio 

urbano;; ñequipamentos urbanosò; ñequipamentos p¼blicosò; ñpol²ticas p¼blicasò; 

ñadministra­«o p¼blicaò; ñplanejamento urbanoò; ñplano diretorò, ñsustentabilidadeò e ñcidades 

inteligentesò (http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/), no Portal Domínio Público 

(http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaPeriodicoForm.do), na Biblioteca 

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaPeriodicoForm.do
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Digital Brasileira de Teses e de Dissertações ï BDTD (https://bdtd.ibict.br/vufind/) e no Google 

Acadêmico (https://scholar.google.com.br/?hl=pt).  

E por se tratar de um objeto de estudo com complexidades, foi realizado também um 

aporte teórico metodológico, por meio de livros e artigos científicos por diversos autores sobre 

a interdisciplinaridade, com intuito de comtemplar várias áreas do conhecimento, tais como: 

engenharia civil, geografia, arquitetura e urbanismo, políticas públicas, história, dentre outras. 

Após essa etapa, foi iniciada a pesquisa documental, por meio de um levantamento de 

registros, fotografias e mapas históricos junto à Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão e 

também em jornais e sites da internet, para melhor contextualizar e complementar os estudos 

sobre o município. Além disso, utilizou-se como base (material de estudo) a Lei Orgânica 

(1990) do município (para saber se de fato elas estão sendo utilizadas a serviço da população), 

que possui:  

 

[...] a finalidade de organizar fundamentalmente o Município, em consonância 

com os princípios e preceitos estabelecidos pela Constituição Federal e pela 

Constituição do Estado do Paraná, visando assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça [...] (Lei Orgânica, 1990). 

 

 A Lei Orgânica é a base de cada município, o que a torna de extrema importância e 

relevância, pois ela é formada por um conjunto de normas e instrumentos que visam 

regulamentar as políticas públicas (leis) que são totalmente de interesse da população por meio 

do poder e administração pública.  

 E na sequência, foram coletados dados importantes do município (dos últimos anos) em 

relação aos índices geográficos e estatísticos oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (<https://cidades.ibge.gov.br/>), e do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) (<http://www.ipardes.gov.br/>), que 

ajudaram na construção e sustentação da pesquisa.  

Na etapa seguinte, a pesquisa de campo foi realizada por meio da aplicação de um 

questionário com 641 moradores escolhidos de forma aleatória de diferentes bairros da cidade 

(enviados um por um utilizando o aplicativo do WhatsApp2), cuja residem no perímetro urbano 

considerado ñcentroò. Dessa forma, os moradores dos bairros mais afastados localizados ap·s 

                                                 
1 Os questionários foram enviados à 80 moradores, no entanto, apenas 64 responderam. 
2 É um aplicativo gratuito usado mundialmente, que permite enviar e/ou receber mensagens, fotos, documentos, 

dentre outros.  

https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://scholar.google.com.br/?hl=pt
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a Rodovia Avelino Piacentini (PR-317), ou seja, na lateral direita (pra quem vem de Campo 

Mourão sentido a Maringá) não participaram desta pesquisa.  

E para essa amostragem levou-se em consideração a metodologia de Gil (2008, p. 140), 

que pontua que o question§rio pode ser definido ñcomo a técnica de investigação composta por 

um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações 

sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, 

temores, comportamento presente ou passado etcò. E ainda, utilizou-se o método da saturação, 

critério este amplamente utilizado em estudos qualitativos, que é definido como um 

ñinstrumento epistemol·gico que determina quando as observa­»es deixam de ser necess§rias, 

pois nenhum novo elemento permite ampliar o n¼mero de propriedades do objeto investigadoò 

(Cherques, 2009). 

Sendo assim, o questionário foi aplicado utilizando a plataforma Google Forms3 pela 

pesquisadora, contendo 8 perguntas, sendo: cinco questões fechadas, duas semiabertas (com 

opões e possibilidade de escrita) e uma aberta, com o intuito saber a opinião dos moradores a 

respeito da qualidade dos espaços e equipamentos infraestruturais destinados ao lazer de 

Engenheiro Beltrão, bem como as praças (Aldevino Santiago e Dr. Francisco Beltrão) ambas 

localizadas na área central da cidade e o parque do lago, por meio de oito perguntas objetivas, 

com algumas alternativas e com opções de respostas descritivas, caso seja necessário, conforme 

o Apêndice A.  

Ao final, os dados encontrados perante a aplicação dos questionários foram dispostos 

em gráficos, tabelas e/ou quadros, para uma melhor análise da pesquisadora. Em seguida, foi 

realizado um registro fotográfico nas praças centrais e no parque do lago que comprovaram os 

problemas urbanísticos infraestruturais relatados pelos munícipes. 

Na pr·xima se­«o intitulada de ño espa­o p¼blico, a pequena cidade e a infraestrutura 

urbanaò, ® apresentado todo o suporte te·rico, por meio de uma revis«o bibliogr§fica com 

conceitos e abordagens que nortearam esta pesquisa.  

 

 

 

 

  

                                                 
3 Aplicativo lançado pelo Google, para gerenciamento de pesquisas, podendo ser utilizados tanto para coletar 

informações quanto para realizar questionários e formulários de registro.  
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3 O ESPAÇO PÚBLICO, A PEQUENA CIDADE E A INFRAESTRURA URBANA  

 

 

Nesta seção, são apresentadas as abordagens teóricas do espaço público da pequena 

cidade e da infraestrutura urbana por meio de uma revisão bibliográfica pautada em diferentes 

autores, para tanto encontra-se dividida em três subseções: a primeira, envolve a 

contextualização do espaço público e alguns conceitos por meio da geografia, história, 

sociologia, filosofia, dentre outras, seguindo alguns questionamentos: O que são espaços 

públicos? A quem eles pertencem? E quem pode utilizá-los?  

A segunda subseção tem o propósito de abordar alguns conceitos e a importância das 

pequenas cidades, principalmente sobre o espaço urbano, tendo em vista que urge que se realiza 

avanços nas pesquisas científicas, uma vez que a ampliação de interesses e preocupações sobre 

o assunto trazem novas discussões no meio acadêmico, cujo objetivo é mostrar a verdadeira 

realidade urbana dessas localidades. Todavia, ainda há muitas dificuldades em conceituar essa 

realidade devido à grande diversidade e complexidade em que se encontram. 

E a última subseção discorre sobre a infraestrutura urbana, com intuito de abordar alguns 

conceitos e elementos teóricos, por meio de sua classificação (divisões), funcionamento (das 

diretrizes) e a real responsabilidade do poder público (municipal, estadual e federal) para o 

desenvolvimento socioeconômico das cidades, por meio da implantação, monitoramento e 

conservação dos equipamentos urbanos existentes.  

 

3.1 O espaço público: abordagens conceituais 

 

Quando se fala em espaço público, a primeira coisa que vem à mente são os espaços 

abertos, com áreas descobertas, como parques e praças, nos quais é possível transitar a qualquer 

hora e a qualquer momento, sem permissão para adentrá-los. Porém, os edifícios institucionais, 

as ruas, as calçadas, áreas verdes em geral, também fazem parte desse espaço contemplado por 

uma cidade. E quando esses espaços são bem organizados, planejados e com boa aparência 

trazem um impacto positivo com sensação de uma cidade próspera pelos seus visitantes, mas 

caso contrário, esse panorama pode ser invertido, pois a cidade passa a ser um local 

abandonado, desleixado e precário (Franciscon, 2019). Segundo Gomes (2010): 

 

Desde os tempos bíblicos, os espaços de interacção social eram de uma grande 

importância. Mesmo quando questões relacionadas com planejamento não 
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faziam parte do pensamento do homem, este sempre sentiu necessidade de se 

relacionar e consequentemente desenhar espaços para esse fim. Desta forma 

começa-se a perceber a verdadeira necessidade da existência de um espaço 

destinado a diferentes práticas sociais, que mais tarde iria ser denominado de 

espaço público (Gomes, 2010, p. 14). 

 

O espaço público vem sendo representado, mesmo que de forma simbólica, desde o 

início da humanidade por meio dos pátios e vielas, nos quais grupos de pessoas podiam se reunir 

para realizar rituais e encontros. Conforme a sociedade evoluiu, os espaços públicos também 

foram passando por transformações em sua funcionalidade interligadas às mudanças nas 

questões culturais, econômicas, sociais e ambientais que, de fato, se devem a sociedade como 

construtora desse espaço, pois é ele quem dita as regras, impõe seus costumes e utiliza-o de 

acordo com seus anseios (Franciscon; Bovo, 2020). Para Indovina (2002, p. 119), ño espa­o 

público deve ser considerado fundador da cidade (poder-se-á dizer em todas as épocas e em 

todos os regimes); no fundo, o espa­o p¼blico ® a cidadeò. 

Para Santos (2008), a definição e conceito de espaço é uma tarefa desafiadora não só 

para a geografia como também para a planificação territorial. No entanto, cada conceito sobre 

o espaço vai depender das análises e perspectivas de cada situação. No caso de uma definição 

mais operacional, fundamentada no real, pode-se dizer que o espaço é formado por dois 

componentes, que são: a configuração territorial ou espacial, que é composta por formas e 

origens naturais e geográficas, mas com algumas modificações por meio de elementos artificiais 

promovidas por ações antrópicas, como as plantações, prédios residenciais e comerciais, redes 

de comunicação, dentre outras; e a dinâmica social, que pode ser definida como uma sociedade 

em movimento, por meio de variáveis culturais, econômicas, políticas, dentre outras, ambas 

também criadas pelo homem.  

Dessa forma, há configuração territorial e a dinâmica social, componentes estes que 

conseguem dialogar entre si e tendem a variar suas formas e arranjos conforme cada momento 

hist·rico vivido. No entanto, segundo Santos (2008, p. 28) ño conte¼do (da sociedade) n«o ® 

independente da forma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma fração do conteúdo. 

O espaço, por conseguinte, é isto: um conjunto de formas contendo cada qual frações da 

sociedade em movimentoò. 

Como exemplo dessas variações históricas, pode-se citar: os espaços públicos na Cidade 

Ancestral (com surgimento há cerca de 3.000 a.C, habitada pelas primeiras civilizações), por 

meio da construção de monumentos religiosos nas avenidas e praças colossais, onde o comércio 

comandava toda a evolução desse espaço; o espaço público na Pólis Grega, com o surgimento 

de uma distribuição mais organizada das cidades, parte da população abandonou suas aldeias e 
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se instalou próximo às muralhas devido à necessidade de proteção, dando origem às cidades, 

sendo a Ágora (praça pública), o local mais importante para a época; o espaço público na Cidade 

Romana por meio do aperfeiçoamento das técnicas herdadas pelos gregos para o 

desenvolvimento urbanístico, como: esgotos, aquedutos, pavimentos e água corrente. Assim, a 

Ágora passa a ser um local destinado a tempos livres de convívio social e lazer; o espaço público 

no Período Medieval foi considerado palco das trocas comerciais devido ao crescimento das 

cidades e surgimento de novos centros urbanos. Já o espaço público no Período Renascentista, 

a praça passou a ser considerada o lugar de destaque das cidades pela sua forma, dimensão e 

significado (Gomes, 2010). 

Já no período moderno, mais precisamente até o século XIX, segundo Gomes (2010), o 

espaço público era disponibilizado para o lazer, por meio das feiras. E com à Revolução 

Industrial, parte da população rural se deslocou para a cidade, surgindo, então, a classe operária 

que vivia sobre deploráveis condições. Perante essa nova dinâmica cultural, fez-se necessário 

adotar medidas de nível urbanístico por intermédio da pavimentação de ruas, salubridade dos 

edifícios, habitação social, entre outras. Foi nesse momento que o conceito de público passou 

por transformações, e o solo localizado no perímetro urbano se tornou de propriedade pública. 

Já no século XX, a rua passou a ser valorizada e se transformou, já não era mais possível parar 

para conversar nela, pois estava sendo agora ocupada pela alta intensidade do trânsito e novos 

negócios urbanísticos. 

Nesse sentido, Narciso (2009) enfatiza que: 

 

As mudanças globais das cidades contemporâneas geraram uma nova atitude 

na compreensão do espaço público. A transformação da sua nova estrutura 

econômica e social, a sua organização espacial e a sua configuração formal 

marcam a produção de novas territorialidades através de visões antagônicas: 

actores institucionais versus cidadãos. Neste contexto, o espaço público ganha 

um novo significado, político, ideológico, social e estrutural. Analisar o 

conceito de espaço público, vai no sentido de entender a sua estruturação na 

evolução da sociedade contemporânea e, consequentemente, na problemática 

equacionada (Narciso, 2009, p. 266). 

 

Em vista disso, à medida em que as cidades foram se desenvolvendo devido ao alto 

crescimento tecnológico e de urbanização, novas condições de vida surgiram e fizeram com 

que o uso e a forma desses espaços fossem transformados, de modo que os modelos de cidades 

herdados passaram a ser constituídos de grandes dimensões e metrópoles, ocasionados pelo 

crescimento imensurável do setor comercial e residencial. Porém, tudo isso tem gerado uma 

deterioração na qualidade de vida das pessoas, pois o espaço público está sendo diluído em 



39 

 

avenidas com trânsitos intensos nos grandes centros, além de possuir parques com áreas verdes 

sem identidade e com más condições de uso (Gomes, 2010).  

E, por isso, segundo Franciscon e Bovo (2021, p. 21), ño espa­o p¼blico ut·pico 

demandará impactante mudança socioespacial em nossas cidades, considerando novas 

mobilidades, energias alternativas, recriação da paisagem primária e, principalmente, primar 

pela coexist°nciaò. Entretanto, n«o se deve perder a ess°ncia do espa­o p¼blico, ® preciso 

reacender a sua proposta inicial que sempre teve como intuito facilitar o consumo e o 

consumismo por meio da compra e venda de mercadorias, realizar operações de circulação, e 

oferecer uma grande diversidade de localizações, paisagens e topografias (Acselrad, 2013).  

Além disso, para Gomes (2016, p. 18) n«o ® s· para ser um lugar ñde trocas comerciais, 

mas também se socialização que estabelece a diferença urbana, a urbanidade [...] do sentido de 

coletividade e constru­«o de identidadeò. E, ainda, pode ser considerado ñum lugar de 

visibilidades e acessibilidades mútuas, de movimentos, ritmos e improvisações, lugar de 

distância e diferentes percepções sensoriais, é um espaço partilhado, espontâneo onde surgem 

rela­»es e se desenvolve uma faceta socialò (Gomes, 2010, p. 30).   

Assim sendo, são nos espaços públicos que são encontrados pontos memoráveis e 

admiráveis de uma cidade, por meio das ruas, calçadas, parques urbanos, praças, edifícios 

p¼blicos, dentre outros. E um ñbom espa­o p¼blico ® aquele que se apresenta como um 

chamariz, ou seja, trata-se de um espaço atrativo à sociedade, ao mesmo tempo, oferecendo 

condi­»es satisfat·rias ¨ perman°ncia dos frequentadoresò (Franciscon e Bovo, 2021, p. 7). 

E como exemplo disso, são apresentados os parques urbanos que apresentam três 

importantes funções, sendo elas: a primeira é a ecológica, por meio dos elementos naturais 

(vegetações) que exercem influência na purificação do ar; a segunda refere-se à estética, devido 

à grande variedade de elementos que compõe a paisagem urbana; e a terceira é a social, que 

está associada ao uso, ocupação e ao lazer da população (Bovo; Martins, 2017).  Um outro 

exemplo que denota o quão variado e complexo é o espaço público, são os edifícios 

institucionais que desempenham papel importante para a sociedade por intermédio da sede de 

diversas organizações e serviços para a população, por meio dos órgãos públicos (prefeitura e 

câmara dos vereadores), instituições de ensino, entidades sociais, dentre outras.   

Diante disso, todos os espaços públicos, independentemente se estão localizados em 

áreas livres ou em edifícios a serviço da população possuem uma relação com o meio urbano, 

sua morfologia e apropriações são caracterizadas por uma grande variedade de desenhos e 

formas, sendo representadas por um lugar, cidade, região ou país, cujas atividades 

socioeconômicas são diferentes e específicas à construção dessas formas. Além disso, os 
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espaços estão conectados diretamente às preferências e empenhos sociais e econômicos, 

juntamente com os desejos e intenções das pessoas (Souza, 2009). 

£ importante salientar que a morfologia ñ® o estudo da forma do meio urbano nas suas 

partes físicas exteriores, ou elementos morfológicos, e na sua produção e transformação no 

tempoò (Lamas, 2017, p. 38). E j§ as apropria­»es s«o caracterizadas pela: relação entre os 

espaços físicos existentes; pela forma de como elas são construídas e pela conjuntura dos 

interesses socioeconômicos e pessoais que são, muitas vezes, manifestados de forma favorável 

às possibilidades que esses espaços possam oferecer.    

Contudo, para se ter um melhor entendimento dos espa­os p¼blicos, ñ® importante 

entender a sua relação com a cidade, sociedade e poder público. Para isso, precisamos pensar 

num espaço público apto a atender uma sociedade cosmopolita, com hábitos culturais distintos 

e necessidades diferentesò (Franciscon, 2019, p. 25), com acessibilidade para todas as pessoas, 

de diferentes idades.  

Além do mais, é possível pensar sobre ña perspectiva da produ­«o do espa­o, como 

reprodução das relações sociais por meio de práticas socioespaciais, a análise da cidade ganha 

em complexidade, enriquecendo-se em pontos de vista e perspectivas de abordagemò (Sobarzo, 

2006, p. 95). Dessa forma, para Santos (2008, p. 78), ño espa­o seria um conjunto de objetos e 

de relação que se realizam sobre estes objetos; não entre eles especificadamente, mas para as 

quais eles servem de intermediários. [...] É o resultado da ação dos homens sobre o próprio 

espa­o, intermediados pelos objetos naturais e artificiaisò.  

E de dentro desse espa­o, h§ os espa­os p¼blicos que ñs«o fruto de um conjunto de 

factores culturais, sociais e políticos, ou seja, são espaços criados de forma a responder às 

necessidades e aos valores de uma sociedade que se encontra em constante transforma­«oò 

(Gomes, 2010, p. 66).  

E por possuir alta complexidade, a sua conceitualização, significado e dimensão não 

devem ser abordados apenas por uma área do conhecimento, mas é necessário produzir estudos 

mais completos por meio de diferentes olhares (geografia, história, sociologia, filosofia, entre 

outros), sejam eles em suas especialidades ou generalidade (Bovo; Martins, 2017). 

E ainda na visão geográfica tem-se os espa­os p¼blicos que ñs«o os mais privilegiados, 

pois são neles que identificamos à dinâmica e à diversidade social, econômica, política e 

culturalò (Bovo; Martins, 2016, p. 325). Al®m do mais, segundo Corr°a (1995) eles s«o: 

 

[...] conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si. Tais usos definem 

áreas, como: o centro da cidade, local de concentração de atividades 
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comerciais, de serviço e de gestão; áreas industriais e áreas residenciais, 

distintas em termos de forma e conteúdo social; áreas de lazer; e, entre outras, 

aquelas de reserva para futura expansão. Este conjunto de usos da terra é a 

organização espacial da cidade ou simplesmente o espaço urbano fragmentado 

(Corrêa, 1995, p. 1). 

 

E para a arquitetura e urbanismo, ñ® o lugar onde se processa grande parte da 

socialização urbana, constituindo assim um reflexo da sociedade e um retrato da cidade. Faz 

parte da memória colectiva e individual que constitui parte essencial da identidade de cada um 

e das referências que temos da cidadeò (Santos, 2008, p. 1). Al®m disso, ñ® um fator 

determinante na forma como esse espaço é utilizado. Lugares no centro de uma cidade jamais 

terão a mesma atmosfera que lugares nas periferias, assim como qualquer ponto de uma cidade 

pequena jamais ter§ uma urbanidade igual a um ponto localizado em uma metr·poleò 

(Bertuluci, 2019, p. 24). Para tanto, esse fen¹meno se d§ ñno espa­o f²sico que configura o 

designado espaço público urbano. Este, embora se percepcione por via da sua dimensão física, 

funda-se em valores de ordem social, política, económica e cultural. Estes valores constituem 

o verdadeiro territ·rio do espa­o urbanoò (Gomes, 2010, p. 11). 

Para a engenharia urbana, esses espaços se caracterizam, segundo Gomes (2016), em 

um local para o convívio da população, onde são realizadas todas as atividades rotineiras e 

cotidianas. No entanto, na maioria das vezes, esses locais não oferecem infraestruturas 

adequadas e nem equilíbrio desses elementos que os compõem para que seus habitantes tenham 

uma boa qualidade de vida quando forem usufruir desses locais. 

No âmbito da sociologia e filosofia, Carlos (2020), esses espaços se manifestam por 

meio de suas análises sobre as obras do sociólogo e filósofo francês Henri Lefebvre, onde relata: 

 

 [...] que é no espaço que se pode ler a realidade e as possibilidades concretas 

de realização da sociedade. Esse é também o plano da vida cotidiana e do 

lugar. Aqui explodem os conflitos que sinalizam as contradições vividas. 

Esses conflitos ganham visibilidade nos espaços públicos, hoje, lugar de 

manifestações dos movimentos sociais como consciência reveladora do 

processo de alienação atual. Podemos afirmar que a reprodução da cidade hoje 

sob um novo momento da acumulação ï financeira- atualiza a alienação do 

mundo através do afastamento do sujeito produtor de sua obra ï a cidade - 

vivida como estranhamento (Carlos, 2020, p. 351). 

 

Além disso, não se pode deixar de citar a importância da história quando se trata de 

espaços públicos, pois foi por meio dela que hoje se consegue enxergar e comparar todas as 

evoluções e transformações que ocorreram por meio da formação dos contextos históricos; 

desse modo Gomes (2010, p. 33) enfatiza que os espa­os urbanos ñs«o o resultado de pr§ticas 
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e usos antigos, e a sua organização espacial encontra-se relacionada com um conjunto de 

costumes sociais e mentais, ou seja, são espaços resultantes da relação do homem com uma 

determinada culturaò.  

Mas, a melhor definição para os espaços público, segundo Franciscon (2019, p. 16), é 

ñda indissociação entre acessibilidade e direito de propriedade, ou seja, o espaço enquanto local 

deve pertencer ao estado enquanto território. Devido à sua complexidade, torna-se 

imprescindível pressupor acerca do espaço público, a quem pertence e quem pode utilizar?ò.  

De acordo com o Ministério das Cidades4 (2023), os espa­os p¼blicos ñs«o os espa­os 

de uso comum, pertencentes à população, administrados pelo poder público, como ruas, 

cal­adas, pra­as, jardins, parques, em que o ir e vir ® livreò, e se manifestam, segundo Sobarzo 

(2006), por meio da relação entre a dominação e apropriação. A dominação é constituída e 

representada pelo Estado e extratos sociais, enquanto a apropriação é definida por meio da vida 

cotidiana e do uso e ocupação pela sociedade com capacidade da criação de novas 

possibilidades.  

Segundo Corrêa (1995), existem cinco agentes responsáveis pela produção dos espaços 

urbanos, que são: os grandes proprietários industriais e as grandes empresas comerciais por 

consumirem esse espaço e necessitarem de terrenos amplos e baratos para a instalação de suas 

empresas; os proprietários de terras, são proprietários fundiários e que vivem dessa renda, 

porém não se importam com o seu uso e sim com o seu valor financeiro; os promotores 

imobiliários, também chamados de conjunto de agentes, que realizam financiamentos, 

construções e comercialização desses imóveis, através de capital-mercadoria; os grupos sociais 

excluídos, de baixa renda, sem habitação e que vivem de recursos do agente estatal; e o mais 

importante para esta pesquisa é o Estado, que é responsável por organizar espacialmente as 

cidades por meio da regulamentação do uso do solo, impostos, direito de desapropriação, 

investimentos públicos (como exemplo para as obras de drenagem e infraestrutura urbana), 

entre outras. Porém, ele tem atuado de modo complexo, refletindo assim, na sociedade como 

num todo.  

Em vista disso, Sobarzo (2016) afirma que: 

 
O espaço urbano exprime a relação entre dominação e apropriação. Constitui-

se como um campo moldado pelas ações do Estado e dos extratos sociais que 

representa, do ponto de vista da dominação, mas que também permite a 

apropriação definida pelo uso no processo da reprodução da sociedade, 

                                                 
4 Disponível em: <https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-

regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/3-o-que-sao-espacos>. Acesso em: 14 de nov. 2023 

https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/3-o-que-sao-espacos
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/3-o-que-sao-espacos
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expresso na vida cotidiana e capaz de criar novas possibilidades (Sobarzo, 

2016, p. 105). 

 

Apesar do Estado se manifestar como produtor, formador, planejador e idealizador do 

espa­o, ñas r§pidas transforma­»es provocadas pela globaliza­«o econ¹mica permite-se 

questionar como será a geografia resultante do processo de reorganização do capital, da 

revolução tecnológica em curso e de rearranjos na gest«o p¼blicaò Bortolo (2013, p. 56), o que 

gera uma grande complexidade na organização desse espaço.   

No entanto, todo esse domínio do Estado sobre os espaços urbanos se dissolve aos 

municípios que passam a exercer todo o poder, pertencimento e relação direta através do ponto 

de vista legal, mas com grandes responsabilidades e funções institucionais, sociais, ambientais, 

econômicas, físicas e simbólicas. Dessa forma, segundo Gomes (2010), a cidade se interliga ao 

espaço público formando, assim, um conjunto de organizações que precisa ser preservado e 

revitalizado como forma de conservar suas memórias e costumes para uma melhor vivência e 

necessidades da população.  

Diante disso, percebe-se que espaço urbano é um produto que se funde dos interesses 

do Estado e a luta dos moradores pelo direito à cidade, podendo ser considerado um modo de 

vida, através do: consumismo, da produção (valores, conhecimentos e comportamentos), da 

cultura e do lazer. No entanto, a cidade aparece como um bem material que é representado por 

todo um trabalho de materialização (relações socias), de produção e reprodução, ou seja, é uma 

forma de apropriação (uso do solo) do espaço público produzido (Carlos, 2009). 

Por isso, ao se produzir espaços públicos, são impostos segundo Bortolo (2013, p. 52) 

ñin¼meros sentidos, como o lazer, espa­os de recrea­«o, participa­«o pol²tica comunit§ria, 

espaço aberto de propriedade pública do Estado, enfim, tais áreas estarão delimitadas 

fisicamente ou simbolicamente na produção social do espa­o urbanoò.  

Um exemplo simples e fácil em relação ao pertencimento e uso desse espaço, são as 

calçadas (passeios públicos). Elas existem em todos os lugares das cidades, dos centros aos 

bairros mais afastados, porém quando localizadas em torno de um bem público (praças, paço 

municipal, teatros, parques, canteiros de ruas, entre outros), ela pertence a ele, e toda a 

responsabilidade de se realizar as revitalizações e/ou construções, se torna do poder público 

municipal, estadual ou federal. Quando localizada na frente ou entorno de um bem ou imóvel 

particular, seja ele, residencial ou comercial, ela pertence ao privado, e toda a responsabilidade 

de reformas e/ou cuidados, é também de direito privado, porém o uso continua sendo público, 

podendo qualquer pessoa transitar, a qualquer hora e a qualquer momento.  
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E para se ter uma melhor compreensão do que são os bens públicos, destacamos alguns 

artigos do Código Civil Brasileiro (2008), sendo eles: 

 

Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 

jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual 

for a pessoa a que pertencerem.   

Art. 99. São bens públicos:  

I ï os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 

II ï os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, 

inclusive os de suas autarquias. 

III ï os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 

direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas 

entidades. [...] 

Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 

Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, 

conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração 

pertencerem (Brasil, 2008, p. 156-157).  
 

Alguns dos bens públicos citados acima são ambientes desejados e reivindicados ao 

poder público por toda a população, porém esse desejo acaba por vezes retraídos, por causa de 

diversas situações controvérsias, bem como a má qualidade desses espaços públicos, a falta de 

planejamento e o medo que está diretamente associado com a violência urbana (Gomes, 2016).  

Mas, segundo Souza (2018, p. 196) ña constitui­«o de uma esfera pública confere ao 

cidadão o direito à cidade e, portando, à utilização do espaço público. Porém, para que esse seja 

um espaço público politizado, é necessário que haja um esforço concentrado de pessoas que 

prezem pelo bem comumò. Por isso, esse espa­o para Narciso (2009, p. 268), ñdeveria ser 

constituído por uma fonte forte de representação pessoal, cultural e social, pois trata-se de um 

espaço simbólico onde se opõem e se respondem aos discursos, na maioria contraditórios, dos 

agentes políticos, sociais, religiosos, culturais e intelectuaisò. Ent«o, a quem se deve cobrar por 

isso? 

 Se de fato o poder público possui o direito e o poder sobre os espaço públicos, então é 

possível afirmar que quem deve ser cobrado é o poder público municipal, pois é ele quem possui 

uma relação de poder sobre os espaços públicos, onde exerce o seu domínio do ponto de vista 

legal, por meio da implementação de infraestrutura e serviços urbanos, processo de produção, 

capacidade de definir ou modificar as normativas do uso e ocupação do solo, os conflitos de 

interesses, investimentos, entre outros. Porém, a fiscalização e o controle devem ser realizados 

pela sociedade em geral, mas com vistas de dominação pública (Sobarzo, 2006).  
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No entanto, o primeiro passo a ser seguido é envolver os gestores públicos dos 

munícipios, seguindo um modo prático, a fim de orientá-los na condução de um planejamento 

urbanístico de curto a longo prazo, com o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida 

da população. 

O segundo é por meio da construção de um planejamento de forma sistematizada pelas 

autoridades municipais, com novas estratégias e meios alternativos, visando um 

desenvolvimento mais sustentável por meio dos planos de reestruturação, considerando os 

aspectos sociais, ambientais e econômicos, desde que sejam economicamente viáveis, 

ambientalmente corretos e socialmente justos, em razão que os seus gestores não tomem 

decisões por impulso na resolução de um contratempo, de tal modo que quando constatado o 

problema, este poderá ser sanado em tempo hábil, evitando que o mesmo seja recorrente. Pois, 

quando há um planejamento de reestruturação, o problema, muitas vezes, não será resolvido de 

imediato, porém a resolução vem aos poucos, com a intenção de eliminá-lo definitivamente. É 

indiscutível que os meios alternativos sustentáveis e tecnológicos podem ser as melhores opções 

para que não tenhamos gastos excessivos mais tarde (Alves, 2023).5 

Logo, esse planejamento de reestruturação não precisa ser realizado só nos grandes 

centros, ele deve acontecer também nas pequenas cidades do interior, que de acordo com o 

IBGE (2022), possuem menos de 20 mil habitantes. Pois, para Gusmão (2019), esses locais são 

muitas vezes esquecidos pelos governantes por serem vistos como centros pacíficos, sossegados 

e com poucas chances de crescimento. Porém, eles esquecem que essas pequenas cidades vivem 

situações semelhantes às outras, como: a violência, insegurança, poluições, falta de saneamento 

básico, dentre outras.  

No entanto, há uma grande dificuldade em se realizar um plano de reestruturação, pois 

segundo Sobarzo (2016): 

 
As diferentes administra­»es municipais procuram deixar as suas ñmarcasò no 

espa­o p¼blico, assim como o utilizam como ñmoeda de trocaò para fins 

eleitorais. Nesse sentido, as inaugurações e re-inaugurações de calçadas, 

parques e praças ï além de outras obras, serviços ou equipamentos públicos ï 

dificilmente são realizadas como se essas ações fossem consideradas próprias 

e cabíveis à administração municipal. Pelo contrário, as obras são 

apresentadas como corporificação da preocupação e da capacidade especial da 

autoridade. Assim, a obra fica personalizada e o voto fica comprometido, 

reproduzindo as relações de patrimonialismo e clientelismo que perpassam a 

sociedade brasileira desde tempos coloniais (Sobarzo, 2016, p. 98). 

                                                 
5 Palestra realizada sobre Smart Cities (Cidades Inteligentes) pelo Arquiteto e Urbanista Luiz Felipe Bathke Alves 

do Instituto de Pesquisa e Planejamento de Campo Mourão-PR, no dia 24 de maio de 2023, na Faculdade 

Unicampo, Campus Campo Mourão. 
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Porém, do outro lado, a população em geral é que acaba sofrendo consequências 

negativas devido ¨ m§ qualidade dessas administra­»es p¼blicas e ñinteresses pessoaisò. Mas, 

mesmo diante dessa situação, a sociedade precisa estar informada de que quando o espaço é 

público, ele não é só constituído através do poder público, e sim de diversos indivíduos, com 

valores, projetos e interesses, em relação à legislação urbana, com um único propósito, garantir 

uma melhor qualidade de vida para a população. 

Por isso, é imprescindível que o cidadão comum cumpra com seus deveres enquanto 

sociedade e também participe das reuniões e/ou plenárias realizadas e propostas pelo poder 

p¼blico municipal, pois segundo Seixas e Bovo (2020, p. 57), ño uso da legisla­«o urbana como 

ferramenta de (re)produção do espaço urbano sedimenta e realiza o resultado da falta de 

participa­«o da sociedade nas decis»es sobre o uso do espa­o p¼blicoò, oportuno ¨ falta de 

interesse por parte da população em participar desses encontros.   

Para tanto, além de participar desses eventos é preciso estar atento aos acontecimentos 

das administrações, fiscalizando, controlando o que tem sido proposto e o que tem sido 

realizado. Para que assim ño espa­o p¼blico seja desenhado de acordo com as necessidades da 

popula­«o localò (Seixas; Bovo, 2020, p. 57). 

Na sequência, é apresentada a subseção que se refere à discussão conceitual relacionada 

à pequena cidade, ou seja, como os diferentes pesquisadores analisam e quais os critérios 

utilizados para classificá-la. 

 

3.2 A pequena cidade: abordagens conceituais 

            

A carência de estudos acerca das pequenas cidades ocorre, muitas vezes, em razão da 

insignificância do aspecto quantitativo populacional e pela incapacidade do inoperante poder 

público municipal em promover o autodesenvolvimento dessas localidades (Figueiredo, 2008). 

Diante disso, a ciência geográfica passou a se preocupar com esses espaços urbanos, uma vez 

que é preciso entender como as produções sociais e econômicas funcionam dentro das pequenas 

cidades do interior, pois, muitas vezes, são esquecidas pelos governantes por serem vistas como 

centros pacíficos, sossegados e com poucas chances de crescimento. Mas de fato vivem 

situações semelhantes às cidades de médio e grande porte, como: a violência, insegurança, 

polui­»es, falta infraestrutura urbana, dentre outras, o que as tornam  ñrealidades que n«o podem 

ser negligenciadas do cenário científico brasileiro por serem espaços ricos em dinamicidade, 
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particularidades e singularidades e, por isso, requerem um olhar diferenciado para essas 

realidades urbanasò (Gusm«o, 2019, p. 25). 

Al®m do mais, ño urbano n«o se comp»e apenas das grandes aglomera­»es, pois, h§ um 

amplo e diverso conjunto de pequenas localidades cujos papéis talvez não se revelem 

isoladamente, mas no conjunto da rede urbanaò (Endlich, 2009, p. 9). E, ainda para Fernandes 

(2018): 

  
É preciso considerar, também, que as pequenas cidades não estão isoladas e 

fixadas na rede   urbana   brasileira, ou seja, elas compõem na rede; estão   

inseridas, articuladas e conectadas às dinâmicas urbanas, inclusive em esfera 

global, pois fazem parte do modo de produção capitalista e fazem parte ï e 

são influenciadas por ï do fenômeno da globalização, sofrendo as 

consequências e a perversidade desses processos. Assim, a maior parcela da 

população dessas pequenas cidades tem suas vidas condicionadas às decisões 

do capital (Fernandes, 2018, p. 14). 

 

Dessa forma, há de se considerar que as pequenas cidades não estão excluídas e nem 

isoladas da rede urbana, pois, além de possuírem a capacidade de suprir as necessidades básicas 

da sua população local, possuem relações tanto internas quanto externas com outras cidades ao 

seu redor, sejam elas de pequeno, médio ou grande porte. 

Diante disso, quando se inicia um estudo sobre as pequenas cidades, é preciso 

inicialmente entender o que é cidade, e quais são os critérios e variáveis existentes para a sua 

classificação, mensuração e caracterização. Além do mais, os conceitos e critérios podem variar 

de acordo com a época (evolução e organização do espaço), da formação do pesquisar, das 

transformações que vêm ocorrendo, ou até mesmo na visão da sociedade (Figueiredo, 2008). E 

ainda, segundo Fran­a (2021) ñno Brasil, o munic²pio ® a menor unidade pol²tico-administrativa 

onde toda sede municipal é cidade e recebe seu nome, independente das características, funções 

e din©micas que possuiò. 

Dessa forma, é visto de que não há um único e absoluto conceito sobre cidades, cidade 

é cidade, independentemente do porte em que se encontra, e se caracteriza por meio de espaços 

de circulação de pessoas e mercadorias, relações sociais, econômicas e culturais. No entanto, 

para se ter um bom funcionamento é necessário ter uma boa gestão desse espaço, por meio de 

recursos de infraestrutura urbana (distribuição de água potável, rede de esgoto, mobilidade), 

trabalho e moradia para a população, segurança pública e educação, a fim de propiciar aos seus 

habitantes um espaço urbano com boa qualidade de vida e bem-estar (Cortese et al, 2019).  
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Para tanto, o par§grafo ¼nico do art. 1Ü do Estatuto da Cidade (2001), ñestabelece normas 

de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 

coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambientalò.  

 Mas, ® claro que, ñevidentemente que nem todas as cidades apresentam as mesmas 

formas/funções, territorialidades e dimensões, cada qual exerce um papel diferenciado e é 

constru²da por agentes sociais distintosò (Manfio; Benaduce, 2019, p. 192), mas todas possuem 

os mesmos direitos e deveres. Além do mais, cada cidade se reflete através do seu tempo com 

as possíveis relações da sociedade, e esta sociedade se encontra em constantes transformações 

e movimentos, fazendo com que o espaço seja criado e recriado diversas vezes, em 

consequência às diversas modificações nas realizações e construções humanas (Bacelar, 2008).  

Para Santos (2008) a cidade começa a se diferenciar do campo e aparece como um lugar 

revolucionário e de liberdade, em razão da mudança do feudalismo para o capitalismo. Dessa 

forma, ela passa a ser representada pelo homem livre e pela possibilidade de escolhas, e assume 

um lugar de atividades predominantemente não agrícolas, em consequência das técnicas 

inovadoras de produção nesse setor. Desse modo, pode-se afirmar que a cidade é um meio capaz 

de impulsionar o desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas, ou seja, um lugar de 

constante transformações e ebulições. 

Para Bernandelli (2004, p. 214), ñao pensar em cidade, imediatamente estabelecemos 

certas associações, quase que automáticas. Primeiramente, vem a ideia de uma parcela concreta 

do espaço, passível de ser delimitada, na maior parte dos casos, que apresenta uma estruturação 

e uma morfologia peculiaresò. No entanto, para o filósofo e sociólogo Lefebvre (2001, p. 52) 

ña cidade tem uma hist·ria; ela ® obra de uma hist·ria, isto ®, de pessoas e de grupos bem 

determinados que realizam essa obra nas condi­»es hist·ricasò.  

Para Manfio (2015), a cidade pode ser representada tanto pelo concreto quanto pelo 

invisível, pois é nela que se processam diversos sentimentos, acontecimentos e relações 

cotidianas como trabalho, lazer e moradia. Para Gehl (2015), a cidade funciona não só como 

um local de acesso livre para pessoas, mas também de encontros e de troca entre elas, onde 

expressam sua felicidade ou tristeza, a ainda realizam manifestações, marchas, festas de rua, 

dentre outras.  

Em contrapartida, segundo Carlos (2009, p. 57), a cidade ñ® uma realização humana, 

uma criação que vai se constituindo ao longo do processo histórico e que ganha materialização 

concreta, diferenciada em função de determinações históricas específicas. [...] assume formas, 

caracter²sticas e fun­»es distintasò.  
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Diante disso, confirma-se que a cidade pode ser compreendida de diversas formas, seja 

por meio de uma parcela materializada, concreta e estruturada, ou seja pela sua história e 

representatividade de grupos, pessoas, crenças e sentimentos. Por isso, segundo Bacelar (2008): 

 

De modo abrangente, podemos admitir que a cidades seja a materialização do 

urbano. A cidade se materializa enquanto espaço urbanizado. Enquanto que o 

urbano é a relação, os processos políticos-sociais inerentes ao 

desenvolvimento da urbanização do território, da região ou do país. Portanto, 

de forma singular a cidade seria a materialização das ações humana, enquanto 

o urbano seria inerente ao processo de transformação de uma sociedade, lugar 

ou espaço em formas urbanas, que não se atém apenas à cidade, mas a forma 

de vida de um grupo social. O urbano é a representação de um modelo de vida, 

a cidade a materialização deste modelo (Bacelar, 2008, p. 58). 

 

Diante do exposto, independentemente se a cidade é considerada grande, média ou 

pequena, cada uma delas apresenta e representa uma diferente configuração sobre a produção 

do espaço urbano, por meio das etapas do seu processo histórico. Dessa forma, as cidades 

assumem formas complexas, especializações, características e diversas dinâmicas, além de 

importantes funções para o contexto regional. Sendo assim, pode-se dizer que o urbano 

representa um modelo de estilo de vida, mas são nas cidades que se configuram toda a 

materialização do espaço e as suas relações com a sociedade, da natureza e do capital.  

Além disso, de acordo com Carlos (2009, p. 26), ña cidade ® um modo de viver, pensar, 

mas também sentir. O modo de vida urbano produz ideias, comportamentos, valores, 

conhecimentos, formas de lazer e tamb®m de culturaò, ou seja, ® um lugar onde tudo acontece, 

seja por meio de toda a sua parte estrutural e de materialização, mas também do convívio, da 

cultura, do bem-estar físico e psicológico, do entretenimento e do lazer.    

Dessa forma, para se ter entendimento sobre a produção ou reprodução de um espaço, é 

preciso conhecer toda a história e suas relações, pois toda essa produção encontra-se sempre 

em movimento (por meio da construção de diversas formas e atividades em uma cidade) 

alternando-se quando preciso, para que assim possa atender aos novos interesses sociais e 

econômicos (Manfio; Benaduce, 2019). 

Diante disso, pode-se afirmar que a cidade sempre esteve atrelada ñcom a sociedade no 

seu conjunto com sua composição e seu funcionamento, com seus elementos constituintes 

(campo, e agricultura, poder ofensivo e poder defensivo, poderes políticos, Estados etc.), com 

sua hist·ria. Portanto ela muda quando muda a sociedade no seu conjuntoò (Lefebvre, 2001, p. 

51). Além do mais, segundo Melo (2008): 
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A categoria cidade faz parte da linguagem de diversas áreas do saber, portanto, 

assume também denotações e significados específicos que demonstram as 

especificidades dos ñolharesò cient²ficos sobre o fato, ou seja, sobre a cidade. 

Por outro lado, cidade também faz parte do cotidiano das pessoas, da 

administração pública, das empresas, bem como sofre ações dos diferentes 

agentes sociais (Melo, 2008, p. 439). 

 

Diante do exposto, Melo (2008) apresenta uma sinopse de como é possível conceituar 

as cidades, através de interpretações com ênfases nas mais variadas possibilidades, sendo elas: 

científica, por meio de diversas áreas do saber; sujeitos sociais, que são caracterizados pelos 

grupos sociais, econômicos e culturais, por meio de suas percepções e representações; e, por 

fim, os critérios demográficos, econômicos, políticos, dentre outros.  

Diante disso, ña no­«o de ñcidade pequenaò tem muita dificuldade para se afirmar como 

conceito. Seu uso é bastante fluido e não está atrelado somente ao domínio da ciência, sendo 

utilizado frequentemente tanto pelo Estado quanto pelo senso comumò (Sposito; Silva, 2013, 

p. 19), come­ando pela palavra ñpequenaò que ñ[...] ® um adjetivo, que remete ¨ no­«o de 

tamanho, dimensão e no caso das cidades, uma associação entre pequeno número de habitantes 

com pequena área ï no sentido mensurável ï ocupada por uma cidadeò (Fresca, 2009, p. 47).  

Em seguida tem-se o aspecto quantitativo, que se atrela a um patamar mínimo e máximo 

de habitantes, no entanto esse limite varia para cada autor e não se restringe apenas no Brasil, 

mas também em outros países. Porém, a maioria deles consideram cidades médias aquelas com 

população superior a 50 mil habitantes (Figueiredo, 2008).  

E em relação às pequenas cidades, segundo Corrêa (2011), estas podem ser entendidas 

como um povoamento concentrado em um núcleo (sede municipal, com poder de gestão política 

e administrativa e presença de instituições) onde há circulação de mercadorias e prestações de 

serviços por parte da população em um dado território, que dificilmente ultrapassa trinta mil 

habitantes. No entanto, uma nova classe foi definida pelo IBGE (2022) em relação aos 

munic²pios, onde s«o considerados ñpequenosò aqueles que possuem menos de vinte mil 

habitantes.  

Dessa forma, para esta pesquisa foram consideradas pequenas cidades aquelas que 

possuem até 20 mil habitantes e, por isso saber o real tamanho (quantitativo populacional) de 

uma cidade se torna de suma importância para conseguir diferenciar uma das outras. No entanto, 

para se ter esse tipo de indicação (porte de cada cidade) é preciso seguir as classes e alguns 

limites estabelecidos. Além disso, o administrador municipal precisa estar atento sobre as 

características dessa população (taxa de crescimento, expectativa de vida, dentre outras), a fim 

de realizar um melhor planejamento que contemple as suas reais necessidades tanto no setor 
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econômico, quanto político, social e espacial, visando sempre uma melhor qualidade de vida 

para os seus moradores (Figueiredo, 2008). 

Sendo assim, o aspecto quantitativo segundo Fernandes (2018, p. 19), ñn«o pode ser o 

elemento determinante na discussão sobre a temática das pequenas cidades. Logo, a quantidade 

e as discussões numéricas devem ser norteadoras, como um primeiro passo, mesmo que 

complexo e pass²vel de grande discuss«o, para o debateò. Por isso, ñse faz necessário 

acrescentar o uso do critério qualitativo. É este que irá mostrar o nível de desenvolvimento da 

economia e a sua din©mica no espa­oò (Figueiredo, 2008, p. 43). 

 Segundo Bernandelli (2004), para conseguir estabelecer uma melhor definição paras as 

pequenas cidades, existem alguns critérios: o primeiro é caracterizado pelo tamanho 

demográfico (já comentado) em virtude  da necessidade de se estabelecer um patamar numérico, 

por meio da obtenção de dados com possibilidades de comparações da realidade; o segundo 

está relativamente ligado à densidade que implica na concentração espacial, através da 

realização do cálculo de habitantes por metro quadrado (m²); o terceiro refere-se aos aspectos 

morfológicos, através da investigação de diversos componentes da formação urbana, tais como, 

os físico-espaciais e os socioculturais; o quarto diz respeito às  atividades que são exercidas por 

parte da população, tais como, o modo de vida da população, as inter-relações, com base nos 

avanços tecnológicos, e por fim as geração de inovações, devido ao processo de urbanização e 

de caráter urbano.  

 Além disso, as pequenas cidades podem ser divididas em dois tipos (trajetórias 

diferentes): as que estão localizadas próximas aos grandes centros, com tendência de 

crescimento econômico, por motivo de envolvimento e proximidade com esses centros; e as 

que estão longe dos grandes centros, que por estarem isoladas, possivelmente ficarão estagnadas 

economicamente. No entanto, uma forma de atrair mais pessoas para esses locais é incentivando 

as atividades industriais, o que contribui para o crescimento das cidades (Figueiredo, 2008). 

Ademais, foi por meio das atividades industriais que o termo pequenas cidades começou 

a ser usado no Brasil a partir da segunda metade de 1950, em virtude do contexto econômico 

(industrialização) e social (urbanização) daquela época, por meio do papel desempenhado e 

suas relações entre o meio urbano e o rural. E foi nesse mesmo período que ocorreram diversas 

transformações vinculadas aos pequenos núcleos em diversas esferas (vida econômica, política, 

social e do espaço) afetando, assim, toda a sociedade. Do lado rural, as transformações foram 

ainda mais significativas, em razão da industrialização do campo, o que gerou uma maior 

concentração da propriedade rural, diminuindo assim o número das pequenas propriedades e 

um aumento no número de assalariados. Diante disso, as pequenas localidades passaram a atrair 
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mais a população do campo em razão da grande demanda de empregos nas industrias, dando 

início às migrações rurais-urbanas (Corrêa, 2011).  

Dessa forma, com surgimento da indústria, toda perspectiva do modo de vida mudou, 

em função do domínio do capitalismo em todo o território. E tudo isso fez com que novas 

cidades surgissem, a fim de comportar a chegada da população rural em massa.  

No entanto, ño entendimento do rural e do urbano não deve se valer de uma definição 

no sentido restrito, mas se apoiar num conjunto de elementos que possa permitir a leitura de um 

espa­o num determinado tempo, pois sendo a realidade sujeita a constantes transforma­»esò 

(Bernandelli, 2004), p. 229). Diante disso, percebeu-se que o espaço se modificou com o tempo, 

e as pequenas cidades foram surgindo aos poucos em razão das transformações ocorridas no 

campo.  

De acordo com Silva e Bernandelli (2019), existem duas formas diferentes para se 

compreender as pequenas cidades: 

 

A primeira concebe esse conjunto de cidades, com papéis urbanos bastantes 

restritos, como decorrente da lógica contraditória própria da expansão do 

capitalismo. Nessa vertente, considera-se que a difusão da urbanização 

promove profundas mudanças nas relações, instaurando o domínio da 

propriedade privada e expressando-se em muitos conflitos e contradições. [...] 

A segunda [...] é a análise do espaço por meio da interpretação de seus 

conteúdos. Em outras palavras, tratamos da interpretação de dois conceitos 

caros à Geografia e às Ciências Humanas: rural e urbano, ambos vistos no 

plano de suas relações (Silva; Bernandelli, 2019, p. 165). 

 

Conforme foi exposto, a produção inicial das pequenas cidades se prende às questões de 

ruralidade, pois naquela época, necessitavam de centros menores para realizar diversas funções 

e serviços com o objetivo de atender as demandas daquela população rural, visto que, os grandes 

centros ficavam muito distantes dali. E com o processo de modernização e industrialização, 

esses pequenos núcleos passaram por uma especialização e se tornaram uma rede urbana.  

Desse modo, esses pequenos núcleos passaram a se organizar (ao seu modo), 

respeitando suas escalas, densidades e capacidades de inovações, tanto para a política, quanto 

para a cidadania e vivência coletiva, assumindo assim, um importante papel na rede urbana, 

através da divisão social do trabalho e suas relações com a região e com o Estado (Moura, 

2009). 

Mediante a isso, essas pequenas cidades devem ser analisadas considerando um plano 

de relações com outros centros, por meio de uma construção social e coletiva, e não isoladas. 

Nesse caso, é preciso elaborar um plano prático e teórico com outros membros que seja da 
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mesma comunidade com o intuito de produzir reflexões para uma melhor compreensão do 

urbano, bem como a estruturação da sociedade (Sposito; Silva, 2013). Para Manfio e Benaduce 

(2019): 

 

No que tange às pequenas cidades, estas apresentam estruturas menos 

complexas e um reduzido número de habitantes, mas desempenham um 

importante papel na rede urbana, no contexto interno, ou seja, para os 

moradores que ali vivem e circulam, e nas relações com a região. As pequenas 

cidades também têm funções que geram papeis urbanos e formas espaciais a 

partir dos processos envolvidos sobre o espaço (Manfio; Benaduce, 2019, p. 

192). 

 

Além do mais, essas pequenas localidades são consideradas confortáveis para a 

população, mesmo possuindo áreas pouco densas. E embora não possuam um quantitativo 

populacional de grande proporção, ocupam altas extensões no território nacional (Moura, 

2009). E, ainda, segundo Manfio e Benaduce (2019), todos os lugares estão próximos um dos 

outros, não há a necessidade de se utilizar linhas de ônibus para circular dentro da própria 

cidade, não existem nomes para os bairros (tudo é considerado centro), há uma ótima relação 

por parte da vizinhança (onde todas as pessoas se conhecem), e ainda uma forte presença de 

arboriza­«o, ou seja, s«o locais que possuem ñar limpo e saud§velò, o que gera uma boa 

qualidade de vida para os moradores.  

No entanto, segundo Figueiredo (2008, p. 49) ñ[...] ® importante que se deixe claro que 

a qualidade de vida não se resume apenas à satisfação material (objetiva), uma vez que existem 

outros atributos que nela interferem, como a satisfação pessoal e subjetiva (auto-realização, 

felicidade, intera­«o, etc.)ò. 

Mesmo diante disso, as pequenas cidades ainda são muito desvalorizadas, pois são vistas 

como centros pacatos e sem perspectivas de crescimento. No entanto segundo Melo (2008), 

elas só passam a ser beneficiadas e valorizadas no momento em que os conceitos sobre a cidade 

e o meio urbano se ampliam, por meio do aprofundamento teórico e metodológico das pesquisas 

de estudos, no sentido de explicar ou esclarecer os conteúdos e as relações que se aglomeram.  

Por isso, segundo Sposito e Silva (2013): 

 

Não há dúvida que há relevância no estudo das cidades pequenas na análise 

espacial contemporânea. Além de expressarem importante fatia do fato 

urbano, elas demostram significados cada vez mais complexos, do ponto de 

vista econômico, por exemplo, e ligados ao capital internacional, numa síntese 

de contatos e interações espaciais múltiplas que merecem cada vez mais o 

olhar atento do pesquisador, na tentativa de capturar analiticamente as 
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recentes transformações socioespaciais que são desencadeadas com o avanço 

da mundialização e expansão territorial (Sposito; Silva, 2013, p. 62). 

 

 Para tanto, os exemplos que podem ser citados referem-se à maioria dos países da 

Europa, onde os centros urbanos considerados de pequeno porte oferecem diversas funções para 

que a população tenha um cotidiano autossuficiente. Dessa forma, a população não precisa se 

deslocar até os grandes centros, em razão de suas estruturas não possuírem trânsito pesado e 

nem filas, ou seja, o tempo que se gasta para realizar tais atividades é bem menor e propicia 

mais facilidade na resolução dos problemas do dia a dia. Porém, já nos países subdesenvolvidos, 

os moradores precisam recorrer às grandes metrópoles até mesmo para realizar as funções 

fundamentais do dia a dia por estarem presos ao modo de vida rural (Moura, 2009). 

E isso tudo acontece também com as pequenas cidades localizadas no território 

brasileiro, pois, em algumas delas, os seus moradores precisam se descolarem aos médios e 

grandes centros para realizar diversas atividades e serviços, tais como: consultas médicas ou 

procedimentos cirúrgicos, uma melhor educação, trabalho (com variedade de vagas e locais 

empregatícios), lazer (parques com áreas verdes), dentre outros; atividades estas que poderiam 

ser realizadas dentro do próprio município (na qual facilitaria muito mais a vida das pessoas), 

se  houvesse uma boa gestão urbana.  

Em contrapartida, segundo Fernandes (2008), há pequenas cidades que desempenham 

seu papel de uma forma restrita, cujas atuações não extrapolam os seus limites, ou seja, os 

serviços realizados e/ou prestados acabam sendo consumidos pelos próprios habitantes dentro 

do próprio município. Entretanto, esses produtos e serviços quando disponibilizados pelo poder 

público municipal são consumidos na maioria das vezes pelos moradores que possuem um 

poder aquisitivo menor, enquanto os de maior renda acabam consumindo esses mesmos 

serviços em cidades maiores, por acharem que as cidades pequenas possuem uma qualidade 

inferior aos demais centros. Todavia, essas condições estão prontamente ligadas com os 

repasses financeiros realizados pelo governo Federal e Estadual aos municípios. E um dos 

critérios utilizados por eles está diretamente relacionado com a questão do patamar demográfico 

das pequenas cidades, no entanto, segundo Bacelar (2008): 

 

[...] é premente a necessidade das pequenas cidades em relação aos repasses 

estaduais e federais, mas, como a influência do poder político dos municípios 

com grandes e médias cidades é sempre maior que as pequenas, esse repasse 

toma foro político e, quase nunca, os critérios tomam por base o aspecto 

puramente técnico. As cotas são técnicas, mas, para cobrir as necessidades de 

seus municípios, os prefeitos das pequenas cidades necessitam sempre de 
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repasses complementares nos âmbitos estaduais e federais que nunca chegam, 

dado o seu pequeno peso político frente a esses poderes (Bacelar, 2008, p. 86).  

  

Em alguns casos parte da arrecadação realizada pelos municípios por intermédio dos 

impostos cobrados, é enviada ao governo do estado. Em seguida, esses recursos são distribuídos 

conforme o patamar demográfico, ou seja, os municípios maiores acabam recebendo mais 

dinheiro do que os menores, sendo que esta distribuição deveria ser proporcional aos gastos e 

necessidades de cada município. Em outros casos, os municípios de menor porte não 

conseguem arrecadar mais dinheiro do que gastam e ficam à espera de recursos do estado para 

poder cumprir com as tais atividades.  

Por isso, ® imprescind²vel que os administradores municipais ñdisponham de 

instrumentos que lhes permitam intervir de maneira a solucionar ou abrandar os conflitos, 

mobilizar forças e acumular as capacidades e potencialidades existentes, promovendo, assim, 

uma vida melhor para as popula­»es das cidades que governamò (Figueiredo, 2008, p. 54).  

Por esta razão, o poder público precisa estar mais atento no que de fato acontece dentro 

dos pequenos núcleos, e como esses recursos repassados estão sendo distribuídos. É preciso 

entender que as pequenas cidades vivem situações semelhantes aos grandes centros, como a 

violência, insegurança, poluições, falta de saneamento básico, falta de infraestrutura urbana, 

falta de lazer, dentre outros.  

Dessa forma, segundo dados do IBGE (2022), dos 5.570 municípios, 3.861 possuem 

menos de 20 mil habitantes, ou seja, 69,32%, sendo composto por 15,77% da população, 

totalizando 32.022.958 moradores nessas pequenas localidades, conforme mostra a tabela 1. 

Entretanto, a maior parte da população (28,99%) ainda está concentrada na classe acima de 500 

mil habitantes, ou seja, nos centros de grande porte. 

 

Tabela 1 - Classificação dos municípios segundo total de habitantes do Brasil 

Classe (mil habitantes) Quantidade de municípios População (hab) 

Número % Total % 

>=500 41 0,74 58.867.822 28,99 

>=100 a <500 278 4,99 56.776.278 27,96 

>=50 a <100 337 6,05 23.413.108 11,53 

>=20 a <50 1.053 18,90 31.982.346 15,75 

<20 3.861 69,32 32.022.958 15,77 

Total 5.570 100,00 203.062.512 100,00 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 
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Em relação aos municípios do Paraná, segundo dados do IBGE (2022), dos 399 

existentes, 308 possuem menos de 20 mil habitantes, ou seja, 77,20%, sendo composto por 

25,26% da população total do estado, totalizando 2.890.768 moradores nessas pequenas 

localidades, conforme a tabela 2. Diante disso, o cenário que o Paraná representa não difere 

muito com o do Brasil, pois a maior parte da população paranaense ainda está concentrada nos 

centros maiores, na classe de 100 a 500 mil habitantes. 

 

Tabela 2 - Classificação dos municípios segundo total de habitantes do estado do Paraná 

Classe (mil habitantes) Quantidade de municípios População (hab) 

Número % Total % 

>=500 2 0,50 2.459.914 21,49 

>=100 a <500 20 5,01 3.538.295 30,92 

>=50 a <100 14 3,51 860.574 7,52 

>=20 a <50 55 13,78 1.694.829 14,81 

<20 308 77,20 2.890.768 25,26 

Total 399 100,00 11.444.380 100,00 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 

 

Ao comparar os dados do IBGE de 2010 e de 2022 no Paraná, é notável que houve um 

aumento populacional significativo geral de 9,62%, totalizando 1.004.779 habitantes. No 

entanto, a classe que mais obteve acréscimo foi a de até 20 mil habitantes (considerada pequenas 

cidades), com 16,06% de aumento, totalizando 399.911 moradores a mais que o Censo anterior.  

 

Tabela 3 ï Comparação dos dados do IBGE 2010 e 2022 no estado do Paraná 

Classe (mil habitantes) População (hab) Diferença populacional 

2010 2022 Total % 

>=500 2.253.541 2.459.914 206.373 9,16 

>=100 a <500 3.247.256 3.538.295  291.039 8,96 

>=50 a <100 869.630 860.574 - 9.056 - 1,04 

>=20 a <50 1.578.317 1.694.829 116.512 7,38 

<20 2.490.857 2.890.768 399.911 16,06 

Total 10.439.601 11.444.380 1.004.779 9,62 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 

 

Essa diferença populacional entre as classes pode ser melhor vista e compreendida 

também no gráfico 1. Dessa forma, observou-se que as cidades menores (até 20 mil habitantes) 
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do estado do Paraná estão numa faixa de crescimento populacional e que em doze anos 

obtiveram 399.911 novos habitantes. Mas, é claro que esse cenário não é válido para todas essas 

localidades, pois muitas delas obtiveram decréscimo ao invés de acréscimo.   

 

Gráfico 1: Diferença populacional entre 2010 e 2022 no Estado do Paraná 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2023. 

 

Diante disso, constata-se que algumas dessas pequenas cidades do Paraná estão sendo 

mais valorizadas e desejadas pela população em geral, talvez por serem centros mais tranquilos, 

com pouco trânsito e com boa qualidade no ar.  

Além mais, se houve aumento populacional, pode-se dizer também que há um 

crescimento econômico nessas localidades. Mas, será que esses pequenos centros se prepararam 

em relação a infraestrutura urbana para receber toda essa população? O que esses locais têm 

oferecido aos moradores no sentido do lazer? O poder público municipal tem seguido boas 

práticas da política urbana? 

No entanto, para conseguir responder todas essas questões, é preciso antes de mais nada 

que o poder público municipal passe a conhecer toda a estrutura e funcionamento dessas 

pequenas localidades, observando todas as mudanças do setor econômico, social, cultural, 

espacial (se há desigualdades) e demográfico (perda ou ganho) dos últimos anos, através da 

análise do projeto de gestão. 

Em seguida, é preciso envolver toda a comunidade para um debate, a fim de se exercitar 

na busca de soluções de melhorias (de curto a longo prazo) mais sustentáveis e tecnológicas 

para os possíveis problemas encontrados, contribuindo, assim, para a promoção do 

desenvolvimento urbano das pequenas cidades do interior, através de uma infraestrutura urbana 
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bem planejada e equipada, garantindo, desse modo, uma boa qualidade de vida aos seus 

moradores.  

Na sequência, apresenta-se a subseção referente à infraestrutura urbana por meio de 

diferentes pesquisadores, a fim de mostrar a importância dos equipamentos urbanos enquanto 

criação e forma dos espaços públicos e ainda como refletem num bom desenvolvimento, 

funcionamento e cotidiano das cidades. 

 

3.3 A infraestrutura urbana: abordagens conceituais 

 

Como já foi discorrido nas subseções anteriores, tanto os espaços públicos quanto as 

cidades passaram por inúmeras transformações (em seu meio físico) e evoluções ao longo dos 

anos, em virtude de um crescimento demográfico considerável (não somente no Brasil, mas em 

outros países também). E todo esse crescimento da maioria das cidades dependeu e depende, 

quase que exclusivamente, do movimento migratório. Dados produzidos pelo Banco Mundial6 

(online) mostram que na metade do século XX, apenas 33% da população mundial residia em 

áreas urbanas e hoje essas áreas são representadas por 56%. Porém, esse aumento significativo 

da população urbana, no entanto, não pode ser confundido com desenvolvimento, pois esse 

crescimento populacional acelerado, também chamado de desordenado, trouxe enormes 

problemas de infraestrutura urbana, gerando, sobremaneira, grandes impactos na qualidade de 

vida das pessoas e más condições ambientais, pois as cidades não estavam organizadas para a 

chegada da população rural em massa. 

Quanto ao Brasil não foi diferente, pois até 1950 era considerado um país rural, onde a 

maioria da população ainda se concentrava no campo, visto que em apenas cinco décadas 

passou de uma economia rural para uma economia predominantemente urbana (sem nenhum 

planejamento). Em razão disso, a industrialização que, por consequência, gerou uma grande 

mudança no setor agrário, tornando-se um modelo mais industrial capitalista. E como resultado, 

o perímetro urbano foi ampliado e, então, surgiram diversos problemas de infraestrutura e social 

na maioria das cidades em consequência da ausência de um planejamento urbanístico. 

No entanto, em detrimento dos objetivos do ser humano que busca sempre uma melhor 

qualidade de vida, como infraestrutura apropriada, condições de conforto e espaços públicos 

adequados, o quadro que o Brasil vem apresentando na maioria das cidades em pleno século 

XXI é desfavorável em relação ao planejamento e, por isso, a necessidade de se criar novas 

                                                 
6 Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/SP.URB.TOTL.IN.ZS?end=2021&start=1960. Acesso em 

28 de jun. 2023. 

https://data.worldbank.org/indicator/SP.URB.TOTL.IN.ZS?end=2021&start=1960
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estratégias pensando em um desenvolvimento mais sustentável que engloba tanto os aspectos 

econômicos, sociais, quanto os ambientais.  

E mesmo em relação às pequenas cidades, toda essa problemática possui ligação com o 

urbano muitas vezes não constituído ou sequer se encontra em fase de construção, por estar 

caracterizado por um estilo de vida diferente dos outros locais, através de uma cultura mais 

ruralista, mas que ainda reside na cidade. No entanto, esse grupo de cidades possui uma 

variedade significativa dentro do espaço urbano, todavia há aquelas com pouca expressão 

funcional, enquanto outras são mais estruturadas, organizadas e contam com uma maior 

complexibilidade em suas funções urbanas, as quais passam a adquirir bens e serviços vistos 

apenas nos centros maiores (Coutinho, 2011). E ainda ño que se verifica na realidade urbana ® 

que as comunidades com menor potencial econômico são também as que possuem limitado 

acesso às redes de infraestrutura bem como onde se verifica uma pior qualidade dos servi­osò 

(Saldanha, 2019, p. 59). 

Porém, segundo Rech, Gullo e Scur (2019): 

 

A cidade é uma construção antropológica, que deve ser entendida como casa, 

lugar de convivência, moradia, segurança, bem-estar e qualidade de vida do 

homem. Os motivos que levam o homem a viver na cidade é, sem dúvida, o 

objeto do seu planejamento, preocupação atual, que clama por uma postura 

epistêmica e inteligente [...] (Rech; Gullo; Scur, 2019, p. 57). 

 

Desse modo, surge então a necessidade de reorganizar e gerenciar melhor esses espaços 

(que fazem parte de uma rede de infraestrutura), pois os mesmos passaram a se constituírem 

não mais apenas da interligação de áreas livres e edificadas dos sistemas viários, mas sim, de 

um conjunto de equipamentos urbanos (loteamentos e indústrias), equipamentos sociais 

(creches, clubes e hospitais) e sistemas desenvolvidos para melhor aproveitar o seu 

desempenho, e ainda facilitar a acessibilidade e locomoção das pessoas e dos automóveis 

(Zmitrowicz e Angeliz Neto, 1997).  

Um dos aspectos mais importantes, eficientes e que impactam positivamente no 

desenvolvimento econômico e social da nação é o investimento em infraestrutura urbana, seja 

ele promovido pelo Estado ou pela iniciativa privada. Pois, a realização desses serviços, 

promove uma grande produtividade e competitividade, ambas mais rentáveis e atraentes no 

setor econômico e ainda introduz efeitos dinamizadores de investimentos em outros setores, 

possibilitando, assim, um bem-estar social, por meio de melhorias nas condições de transporte, 

estradas bem pavimentadas, comunicações, fornecimentos de energia, dentre outros (Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada, 2010).  
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E ainda, segundo Moraes, Goudard e Oliveira (2008): 

 

Os equipamentos urbanos, a infra-estrutura e os edifícios industriais, 

comerciais e de moradias constituem os componentes físicos básicos para a 

existência de um bairro ou de uma cidade. A existência destes componentes 

físicos é considerada como um fator importante de bem estar social e de apoio 

ao desenvolvimento econômico, bem como de ordenação territorial e de 

estruturação dos aglomerados humanos (Moraes; Goudard; Oliveira, 2008, p. 

99). 

 

Além do mais, segundo Mascaró (2016), a implantação e o desenvolvimento das 

infraestruturas urbanas são ações antigas e tiveram seu início junto ao surgimento das cidades 

e foram passando por diversas etapas e evoluções até chegarem até nos dias de hoje.  

E ainda, segundo Freire (2017, p. 24), ñ® poss²vel compreender, portanto, que a 

infraestrutura urbana reflete diretamente no cotidiano das nossas cidades. Uma rede de 

infraestrutura eficiente permite a otimiza­«o dos recursos e processos das cidadesò. Al®m disso, 

ela está interligada tanto no âmbito social quanto técnico, e quando se pensa em planejamento 

urbano, o seu significado deve abranger todas as estruturas físicas, tecnológicas, políticas, 

sociais, dentre outras (Vosgueritchian, 2015). 

Dentro da literatura não há um único e absoluto significado para infraestrutura urbana, 

mas, segundo Braga (2006, p. 34) ñs«o [...] aquelas estruturas que d«o suporte a vida habitual e 

que são originadas pela infra-estruturação de um núcleo urbano coeso, seja um bairro, um setor 

ou uma cidade inteira, reconhecível por seus habitantes como um lugar e não pela articulação 

deste lugar com os demais n¼cleosò. E para Freire (2017, p. 33), ñ® o conjunto dos sistemas 

sociotécnicos incorporados ao meio urbano para o qual eles oferecem serviços fundamentais 

para o seu funcionamentoò.  

E segundo Zmitrowicz; Angeliz Neto (1997): 

 

A infra-estrutura urbana pode ser conceituada como um sistema técnico de 

equipamentos e serviços necessários ao desenvolvimento das funções urbanas, 

podendo estas funções ser vistas sob os aspectos social, econômico e 

institucional. Sob o aspecto social, a infraestrutura urbana visa promover 

adequadas condições de moradia, trabalho, saúde, educação, lazer e 

segurança. No que se refere ao aspecto econômico, a infra-estrutura urbana 

deve propiciar o desenvolvimento das atividades produtivas, isto é, a produção 

e comercialização de bens e serviços. E sob o aspecto institucional, entende-

se que a infraestrutura urbana deva propiciar os meios necessários ao 

desenvolvimento das atividades político-administrativas, entre os quais se 

inclui a gerência da própria cidade (Zmitrowicz; Angeliz Neto, 1997, p. 2). 
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Dessa forma, sob o aspecto social, a infraestrutura urbana traz um grande impacto para 

a sociedade como num todo, pois todos os serviços e elementos precisam ser de qualidade e ter 

acesso igualitário a todos os cidadãos. O aspecto econômico é representado pelos custos de 

implantação, conservação ou manutenção de todas as construções em consequência ao alto 

investimento de capital para tais operações. E o aspecto institucional que está diretamente 

ligado aos recursos públicos, ou seja, a responsabilidade de fornecer verba para esses fins é toda 

do poder público (Freire, 2017).  

Em relação ao aspecto ambiental, pode-se citar como exemplo as infraestruturas verdes 

que segundo Mascaró (2016) possui a função de estabelecer uma conectividade entre a cidade 

(dentro e ao arredor) e os elementos naturais, através de espaços e parques com áreas verdes e 

arborização, levando em conta não só os aspectos geobiofísicos (estrutura, função e mudança), 

mas também as transformações do uso e ocupação do solo ao longo dos anos. Além disso, essa 

rede verde precisa ser administrada de forma conjunta e integrada com a infraestrutura 

tradicional (cinza), pois se por um lado a tradicional permite que as cidades sejam mais 

funcionais num primeiro momento, por outro, pode comprometer toda a paisagem urbana, bem 

como a qualidade do ambiente. Por isso, é imprescindível realizar todo um planejamento 

urbano, com a participação da população, para ajudar na identificação das áreas que já estão 

comprometidas. 

Além disso, a infraestrutura também pode ser compreendida como equipamentos 

urbanos (ruas, lagos, praças e jardins), que são tanto os bens públicos (praças, escolas, parques, 

dentre outros) quantos os privados, ambos necessários para um bom funcionamento da cidade, 

para o lazer, a fim de favorecer a qualidade de vida aos moradores (Manfio, 2015). Desse modo, 

segundo Moraes, Goudard e Oliveira (2008, p. 98) ñconsiderando-se o formato da cidade, um 

desejo contextualizado pela sociedade que a compõe, o mesmo está presente na mente e nas 

rela­»es de uso que existem entre seus habitantes e os espa­os que a formamò. 

E segundo o Ministério das Cidades7 (2023), esses equipamentos urbanos estão 

divididos em: 

 
São equipamentos públicos urbanos as instalações e espaços de infraestrutura 

urbana destinados aos serviços públicos de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta de águas pluviais, disposição e tratamento dos 

resíduos sólidos, transporte público, energia elétrica, rede telefônica, gás 

canalizado e congêneres. São equipamentos públicos comunitários as 

instalações e espaços de infraestrutura urbana destinados aos serviços públicos 

                                                 
7 Disponível em: https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-

regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/5-o-que-sao-equipamentos. Acesso em 28 dez. 2023. 

 

https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/5-o-que-sao-equipamentos
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/desenvolvimento-regional/reabilitacao-de-areas-urbanas/5-o-que-sao-equipamentos
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de educação, saúde, cultura, assistência social, esportes, lazer, segurança 

pública, abastecimento, serviços funerários e congêneres (Ministério das 

cidades, 2023). 

 

Assim sendo, aponta-se como equipamentos públicos: pavimentação, calçamentos 

(passeio público), pista de caminhadas, ciclovias, dentre outras. E os equipamentos 

comunitários segundo Moraes, Goudard e Oliveira (2008), são todos os serviços inseridos no 

dia a dia de toda a comunidade através da acessibilidade, da segurança e do conforto, por isso 

os serviços devem sempre estar relacionados com outros agentes físicos de uma cidade, para 

que estes possam melhor entender as várias formas que se compõem uma cidade. Porém, não 

basta implantá-los, é preciso observar o local em que esses equipamentos serão implantados, 

elaborar projetos executivos, verificar se os materiais a serem utilizados estão de acordo com 

as normas, além de necessitarem de cuidados com manutenção e conservação.   

Dessa forma, para Zmitrowicz e Angeliz Neto (1997), esses equipamentos podem ser 

divididos em seis subsistemas técnicos setoriais, são eles:  

¶ os viários, que consistem nas vias urbanas, compostos por uma ou mais redes de 

circulação (locais, coletoras, arteriais e expressas);  

¶ de drenagem pluvial, cuja função é favorecer o escoamento das águas oriundas das 

chuvas, evitando as enchentes e inundações através da instalação de um sistema de 

captação (bocas de lobo ou sarjeta, galerias, tubos coletores em concreto, poços de 

visitas, dentre outros) nas vias urbanas, com destinação para os rios e córregos;  

¶ de abastecimento de água potável, através da captação (poços, rios, aquíferos, etc), do 

tratamento e distribuição para toda população;  

¶ de esgoto sanitário, que é constituído pelo complemento da rede de abastecimento de 

água, com função realizar o tratamento de todo esgoto gerado pela população, antes do 

seu lançamento ao destino final;  

¶ o energético, constituído por dois tipos de energias, a elétrica (captação da energia 

primária, conversão em elétrica e o transporte para toda população) e a gás (composto 

pela produção ou jazidas de gás natural);  

¶ os de comunicações, através das redes de telefonias, televisivas e a cabo, responsáveis 

pela transmissão e transferência de informações a população. 

E ainda, para Mascaró (2016), as redes viárias atuais se constituem em duas partes 

diferenciadas: o leito carroçável (composto por diversos tipos de pavimentos: rígidos, flexíveis 

e semiflexíveis), destinado ao trânsito de veículos e para rede de drenagem pluvial. Esse leito 
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possui geralmente duas camadas, a primeira de revestimento com função de suportar toda a 

carga distribuída pelo tráfego e a segunda dividida em base e sub-base, com função de proteger 

todo o revestimento de possíveis falhas. E ainda, possui um conjunto de meio-fio, construído 

em concreto, a fim de facilitar a passagem das águas pluviais até as bocas de lobo; e os passeios, 

destinados a circulação de pedestres, através de pistas de atletismo e caminhadas, geralmente 

pavimentados com concreto (não estrutural), pedriscos, ladrilhos cerâmicos, ladrilhos 

hidráulicos, entre outras. Além disso, tem-se as rampas de acessibilidade que acompanham a 

faixa de pedestres até o passeio, e os pisos especiais (táteis) que emitem um com função orientar 

os deficientes visuais. 

Em relação a drenagem das águas pluviais, segundo Mascaró (2016), existem também 

outros conceitos, tais como: pavimentação permeável, através de blocos furados com plantio de 

grama, porém requerem manutenções periódicas; pavimentos veiculares permeáveis com 

utilização de pedras irregulares, mas que trazem desconfortos sonoros para quem os utilizam; 

integração dos parques das cidades com bacias de estocagem, considerada uma das melhores 

alternativas para engenheiros e urbanistas, por meio da destinação da água para uma pequena 

barragem escavada em uma parte do terreno, dentre outros. 

E no caso de abastecimento de água, há também a reciclagem, através do sistema 

semifechado, onde a água da chuva é coletada e levada para um reservatório, porém essa água 

só se torna potável se passar por um processo de tratamento, caso contrário poderá ser utilizada 

apenas nos banheiros (vaso sanitário), lavagem de roupas e calçadas, dentre outras (Mascaró, 

2016). Em relação ao esgotamento sanitário podemos citar também as fossas sépticas 

(tratamento primário) e os sumidouros, construídos muitas vezes em cidades de pequeno porte, 

por não possuírem rede de tratamento de esgoto.  Nesse caso, as fossas recebem todos os dejetos 

das residências, e esses dejetos passam por um processo de separação e transformação, onde 

apenas a matéria sólida permanece na fossa e todo o líquido é destinado para o sumidouro (sem 

laje no fundo) que tem a finalidade a penetração do efluente no solo. 

Em relação aos equipamentos energéticos, segundo Hüther (2006) a iluminação pública 

é um serviço fundamental e essencial em todas as áreas dos municípios (tanto nas áreas centrais 

quanto periféricas), como nas praças, parques, prédios públicos e monumentos, e ainda 

contribui para segurança da população e tráfego de veículos, permitindo que os mesmos possam 

desfrutar do espaço público no período noturno e ainda se orientarem nos percursos. Além 

disso, quando se tem qualidade nesse sistema a imagem da cidade melhora e ainda favorece a 

realização de diversas outras atividades que contribuem para o desenvolvimento econômico e 

social do local, tais como: lazer no período noturno, turismo, comércio, cultura, dentre outros. 
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Além desses, segundo Castilho (2009), aparecem também as sinalizações viárias 

responsáveis por regulamentar, limitar, proibir ou restringir situações de perigo no trânsito aos 

usuários (pedestres e motoristas), por meio das indicações e posicionamentos das placas, luzes, 

marcas, barreiras, dispositivos, dentre outras, seguindo três principais tipos de comunicação: a 

sinalização vertical, que se utiliza de placas fixadas mediante a símbolos e/ou legendas, de 

caráter variável ou permanente, a fim de fornecer importantes informações aos usuários de 

modo, ordenar e orientar o tráfego, com intuito aumentar a segurança dos mesmos; sinalização 

horizontal, composta por faixas, símbolos e marcações sobre os pavimentos, de modo a orientar 

o fluxo dos pedestres e condições das vias (topografia e obstáculos), ordenar o fluxo de 

veículos, com propósito de complementar a sinalização vertical; e sinalização semafórica, por 

meio de um sistema eletrônico com indicações alternadas (cores e luminosidade), para controlar 

os descolamentos de veículos.   

E ainda, segundo o CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito, 2007) seus princípios 

básicos estão ligados diretamente com: legalidade, por meio de legislações e do Código de 

Trânsito Brasileiro; suficiência, de fácil percepção e quantidade necessária; padronização, com 

a utilização dos mesmo critérios estabelecidos; clareza, mensagens com facilidade de 

compreensão; precisão e confiabilidade, por meio da credibilidade; conspicuidade, por meio da 

boa visibilidade do local que está inserida; visibilidade e legibilidade, com visão e posição 

adequada aos usuários; e manutenção e conservação, livre de interferências, conservada, bem 

fixada e limpa. 

No entanto, todos esses equipamentos e subsistemas citados, segundo Kalil (2008) 

precisam operar com perfeição e precisão, pois fazem parte de um sistema técnico que refletem 

de como a cidade irá funcionar. Por isso, é preciso ter investimentos e equipamentos necessários 

que possibilitem sua utilização e ampliação, com intuito evitar sobrecargas que dificultem os 

padrões de serviços previstos.  

Além do mais, segundo Mascaró (2016), tanto as cidades quanto a sua infraestrutura 

precisam estar atentas aos diversos riscos climáticos que possam vir a existir, com intuito, 

realizar ajustes a nível local ou regional, através de estratégias e/ou soluções inovadoras, bem 

como manutenções regulares em todas as áreas e serviços.    

Para tanto, é preciso primeiramente pensar na construção de uma infraestrutura 

apropriada e inteligente para uma cidade, e isso tudo está ligado diretamente a uma gestão 

correta e honesta. Por isso, é importante destacar a necessidade das normas de Direito 

Urbanístico que é um instrumento valioso, com finalidade assegurar um ambiente equilibrado 

ecologicamente com inclusão social, respeito a cidadania e as diversidades, dentre outros. Dessa 
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forma, a lei não deve ser apenas de diretrizes conceituais, mas sim de instrumentos legais e 

concretos que efetivem todas as políticas públicas, pois é necessário estabelecer prazos e metas, 

para que elas se concretizem de fato (Rech; Gullo; Scur, 2019). 

E tudo isso está ligado diretamente com as Pol²ticas Urbanas, ña­«o de governo 

consubstanciada num conjunto de instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos, com intuito 

de ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, dentro 

dos parâmetros de justi­a social e de equil²brio ambientalò (H¿ther, 2006, p. 77). 

Diante disso, tem-se o Estatuto da Cidade, lei nº 10.257/01 que regulamenta: 

  

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes 

diretrizes gerais: 

I ï garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 

futuras gerações; 

II ï gestão democrática por meio da participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 

III ï cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 

sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV ï planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 

da população e das atividades econômicas do Município e do território sob 

sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento 

urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V ï oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 

públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 

características locais; [...]. 

 

Desse modo, deduz-se que o Estatuto da Cidade foi criado pensando no bem-estar e na 

qualidade de vida de toda a população por meio de garantias, gestões, cooperações, 

planejamentos e ofertas, no entanto a realidade na maioria das cidades brasileiras não é essa. 

Pois, ainda falta a concretização dos instrumentos legais e de políticas claras e objetivas, para 

que essa lei se efetive e aconteça de fato e possa garantir dignidade às pessoas através do acesso 

aos bens e serviços necessários, e ainda um ambiente equilibrado ecologicamente. 

E para a concretização dessas leis, é preciso antes de mais nada, seguir todo um processo 

de planejamento que segundo Rech, Gullo e Scur (2019): 

 

[...] é um trabalho permanente de reflexão, construção e adequação das 

políticas públicas, acompanhando e comprovando a eficiência dos planos com 

seus resultados. O processo de planejamento tem como base: conhecimento, 

entendimento, sensibilidade e necessidade de segurança jurídica do futuro da 
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cidade. [...] De outra parte, o governante necessita estabelecer um plano de 

ação que signifique o compromisso em sua administração de executar etapas 

dos instrumentos jurídicos de planejamento previsto na lei. O Plano de 

governo não decorre do programa do partido, mas de políticas de Estado, 

institucionalizadas em instrumentos jurídicos (Rech; Gullo; Scur, 2019, p. 31). 

 

Dessa maneira, é de extrema importância que cada gestor público municipal faça a sua 

parte e desenvolva seu trabalho de forma transparente, participativa e colaborativa para com o 

cidadão, desde que seja de forma conjunta com o poder executivo, legislativo, judiciários, entre 

outros, (Moreira, 2021), a fim de garantir um planejamento estruturado, organizado e de 

qualidade, beneficiando assim o cidadão.  

Pois, segundo Michel (2012): 

 

Realizar um planejamento pleno do desenvolvimento municipal pode evitar o 

encontro com situações consolidadas e insolúveis que são encontradas em 

municípios maiores que não foram planejados desde o início, que são 

problemas que com o tempo só aumentam, como questões de saneamento 

básico, ocupações irregulares, degradação de recursos naturais, entre outros 

(Michel, 2012 p. 14). 

 

Além disso, a construção desse novo projeto e nova administração depende de uma 

gestão moderna e inteligente, através de um conjunto de ações, que vão além de apenas um 

governo, ou seja, não decorre de um partido, mas sim de políticas públicas de Estado. É preciso 

a realização de um trabalho continuo, com decisões científicas, epistêmicas e legítimas, por ser 

uma garantia do Estado de Direito de toda população. Portanto, é preciso também nunca se 

afastar das bases iniciais de cada cidade (Rech; Gullo; Scur, 2019).  

A administração pública se aplicada em um conceito de Cidade Inteligente passa a estar 

ligada em quatro tópicos, sendo eles: a governança, que é formada por um conjunto de regras 

de gestão, com responsabilidades e tomadas de decisões, a fim de garantir a eficiência e 

transparência por parte da administração; a transparência (gestão pública transparente), ligada 

diretamente com a governança, com finalidade de checar como os recursos públicos estão sendo 

distribuídos e utilizados pelos governantes; a ouvidoria, com função de promover relações e 

comunicações entre os cidadãos e os órgãos públicos, através de um canal aberto em prol dos 

seus interesses, no qual é possível fazer sugestões e reclamações sobre os serviços prestados; e 

a proteção de dados, através de um sistema que coleta os dados pessoais, (com as devidas 

autorizações) e realiza um tratamento de proteção desses dados (Moreira, 2021). 

E para que tudo isso possa se concretizar, é preciso elaborar um Plano Diretor, que 

segundo Hüther (2006, p. 82), ñ[...] deve ser um instrumento b§sico da pol²tica de 
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desenvolvimento e expansão urbana, para estabelecer normas e diretrizes para o pleno 

desenvolvimento da cidadeò.  E para Rech, Gullo e Scur (2019), a realiza­«o de um Plano 

Diretor Inteligente (com políticas públicas bem estabelecidas) bem construído e 

complementado por um Código de Postura, que registra regras de ocupação e parcelamento do 

solo, zoneia áreas de preservação, tende a auxiliar cada área em seu processo de organização. 

Além do mais, é imprescindível que haja um processo de consciência e participação de toda a 

sociedade, para que isso possa ocorrer de fato. 

No entanto, segundo França (2021), o Plano Diretor só é obrigatório em cidades acima 

de 20.000 habitantes, mas que de fato é de extrema importância que mesmo os pequenos 

núcleos passem a considerar a implementação desse instrumento e também da Lei Orgânica8, 

para que, assim, possa realizar o ordenamento de todo o espaço urbano. Além disso, toda a 

população deve se integrar com a cidade construindo uma participação representativa decisória 

na formação das políticas públicas, através do acompanhamento e fiscalização de toda 

construção e gestão por parte dos governos municipais. Com essa representatividade do 

cidadão, a corrupção poderia ser diminuída ou até mesmo impedida de acontecer. Porém, é 

preciso que o poder público tome consciência e valorize todos os conhecimentos da população, 

criando diversos mecanismos para que essa participação seja efetivada de fato, integrando assim 

todos movimentos sociais (Igrejas, pastorais, dentre outras) para resolver ou amenizar os 

problemas que afetam a vida urbana. 

Mas além do Plano Diretor, existem outros instrumentos de políticas urbanas tão 

importantes quanto esse e que representam uma luz no fim do túnel para esses municípios, são 

eles: parcelamento do uso e ocupação do solo, zoneamento ambiental; gestão orçamentária, 

plano de desenvolvimento econômico e social, dentre outros (Hüther, 2006) 

 Além disso, a responsabilidade pelo desenvolvimento socioeconômico de cada 

município através da construção, fiscalização, conservação e manutenção de toda a 

infraestrutura urbana (saneamento, transporte, iluminação pública, pavimentação, ...); e 

serviços públicos (limpeza urbana, coleta seletiva de lixo e outros serviços essenciais) é da 

Secretaria de obras (Moreira, 2021), no entanto é preciso ter pessoas competentes, dispostas e 

com forma­«o para ocupar esse cargo. Para Manfio (2015, p. 142), ñsomente com a gest«o, 

planejamento e políticas públicas ® poss²vel a melhoria da qualidade de vida citadinaò.  

Dessa forma, é preciso ainda que todos os envolvidos levem em consideração diversos 

fatores (em um contexto global) sobre a sustentabilidade, o ambiente em que se vive e a 

                                                 
8 É a maior lei do município, criada para promover um melhor funcionamento de toda a administração e poder 

municipal.  
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sociedade como num todo, para que assim possa satisfazer pelo menos o mínimo das 

necessidades básicas da população atual e futura. Diante disso, é preciso realizar um 

planejamento eficiente, através da implantação e monitoramento dos equipamentos urbanos 

independentemente do porte ou região que a cidade se encontra (Moraes; Goudard; Oliveira, 

2008). 

Na sequência, é apresentada a subseção referente ao contexto histórico-geográfico da 

pequena cidade de Engenheiro Beltrão, bem como o seu surgimento, configuração e construção 

em diversas épocas, por meio de alguns autores regionais e registros fotográficos. 
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4 O CONTEXTO HISTÓRICO -GEOGRÁFICO DA PEQUENA CIDADE DE 

ENGENHEIRO BELTRÃO   

 

 

[...] a relação entre história e memória não pode ser vista como competição e 

conflito. A memória e a história, na atualidade, têm características diferentes 

do per²odo do Antigo Regime, contudo h§ uma ñcircularidadeò entre elas que, 

apesar de não ser de poderes equivalentes, está longe de ser parte de uma 

relação linear de dominação. Tanto a história como a memória devem ser 

percebidas em suas inserções sociais, como produtos dos conflitos sociais, 

guardando ambas as suas especificidades e irredutibilidades (Carvalho, 2004, 

p. 23). 

 

Além da ligação entre a história e a memória, há uma dissociação entre a história e a 

geografia, que mesmo possuindo uma discordância entre elas, ambas se utilizam de informações 

e ferramentas científicas que ajudam na qualidade e criação de novos caminhos, que permitem 

a resolução dos problemas relacionados (Pereira et al, 2019). 

Dessa forma, faz-se necessária, nesta seção, a contextualização histórica-geográfica do 

município de Engenheiro Beltrão, pois toda a construção, configuração e transformação dos 

espaços urbanos, segundo Bovo, Santana e Oliveira (2016, p. 2) ñtornaram-se um verdadeiro 

campo de investigação para todos aqueles que buscam entender a sociedade a partir de suas 

constru­»es, de suas marcas e de seus momentos hist·ricosò. Al®m disso, ña origem das 

pequenas cidades tem motivações distintas, influenciadas principalmente pelo momento 

hist·rico e pelos interesses dos agentes sociaisò (Corneli; Angelis; Caxamb¼, 2014 p. 71.). 

No entanto, a maior dificuldade para a elaboração desta pesquisa é em relação ao seu 

contexto histórico, em razão da falta de informações por meio de livros e artigos científicos, 

que envolvem a tem§tica de pequenas cidades. Al®m do mais, ñrecontar as hist·rias das 

pequenas cidades ® de suma import©ncia para melhor caracterizar as regi»es do pa²sò (Pereira 

et al, 2019, p. 13).  

Nesse sentido, toda história do município será contata de uma forma simples e direta, 

não só por meio dos poucos livros e artigos encontradas, mas também baseado na memória 

(armazenamento de boas ou más recordações do passado que ficam guardadas em nossa mente) 

dos primeiros habitantes (agricultores), por meio de entrevistas realizadas por alguns autores 

da região, pois, segundo Soares (2023): 

 

Investigar estas relações é importante para esclarecer como se processam 

algumas mudanças na estrutura urbana ao longo do tempo e como elas são 

apreendidas pelos seus moradores. Entendemos que as constantes 
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transformações no quadro urbano nos fazem pensar em suas funções sociais e 

nos seus moradores, os quais se transformam ao longo de suas vidas e, ao 

mesmo tempo, interagem com outros sujeitos no espaço urbano, o qual 

também é objeto de intervenções do poder público (Soares, 2023, p. 12). 

 

Segundo dados do IBGE (2022) e do IPARDES (2023), o município de Engenheiro 

Beltrão está localizado no terceiro planalto do noroeste do estado do Paraná, bem como na 

Mesorregião Centro-Ocidental, da Microrregião de Campo Mourão (Região Geográfica 

Imediata de Campo Mourão). Possuindo ainda, as seguintes coordenadas geográficas: latitude: 

23 º 48 ' 04 '' S e longitude: 52 º 15 ' 36 '' W, com altitude de 486 metros. Além disso, situa-se 

a 456,91 km da capital Curitiba, a 55 km de Maringá e a 32 km de Campo Mourão (seus 

principais pontos de referências), bem como, à margem esquerda do Rio Ivaí. E ainda possui 

área territorial total de 467,470 Km², distribuída em 6 distritos administrativos, sendo eles: 

Engenheiro Beltrão, Sertãozinho, Sussuí, Triângulo, Figueira do Oeste e Ivailândia. E ainda, 

limita-se com os seguintes municípios: Terra Boa, Ivatuba, Floresta, Itambé, Quinta do Sol e 

Peabiru, como mostra a figura 4. 

 
Figura 4: Localização, limites e confrontações do município de Engenheiro Beltrão 

 
Fonte: IBGE (2021). Org.: SILVA, Cassio Henrique da. (2024). 
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Para esta seção optou-se em organizar as subseções a partir de diferentes períodos da 

história, sendo elas:  4.1 Engenheiro Beltrão de 1930 a 1969, por meio de uma contextualização 

história de seu desbravamento, colonização, bem como a chegada dos primeiros habitantes; 4.2 

Engenheiro Beltrão de 1970 a 1989, início da primeiras construções infraestruturais 

(pavimentação asfáltica e a instalação de galerias de águas pluviais nas principais avenidas da 

cidade); 4.3 Engenheiro Beltrão de 1990 a 2009, marcado por inúmeras construção importantes, 

em relação ao esporte, lazer, educação, saúde, cultura e ampliação da malha urbana (construção 

do primeiro loteamento), além da criação das primeiras leis municipais, como a do Plano 

Diretor e de Uso e ocupação do solo; e 4.4 Engenheiro Beltrão de 2010 a 2024, marcado pela 

continuidade da ampliação da malha urbana (área urbana e rural), além de novas construções 

(Fórum Estadual e duplicação da PR-317) e revitalizações importantes ocorridas em alguns 

espaços públicos e equipamento urbanos já existentes. 

 

4.1 Engenheiro Beltrão de 1930 a 1969 

 

O início da história e colonização de Engenheiro Beltrão se deu a partir de 1930, por 

meio de camponeses, juntamente com suas famílias em busca de melhores condições de vida, 

terras férteis (com preços acessíveis) e facilidade de pagamento, em razão de possuir terrenos 

planos, com bons recursos hídricos, clima estável, acessível para cafeicultura, criação de gado 

e suínos.  Todo trabalho braçal realizado por essas famílias nessa região foi recompensado logo 

em seguida, pois rapidamente se desenvolveu o que consequentemente gerou colheitas fartas e 

progresso (Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão, 2023).  

De acordo com Yokoo (2013, p. 26) o início da história e colonização da Mesorregião 

Centro-Ocidental Paranaense é representada por duas fases, sendo a primeira chamada de 

ñfrente de expans«oò, onde ña terra n«o era mercantilizada e o acesso ¨ propriedade da terra era 

efetuado por posses, de acordo com a legislação específica. No entanto, pode-se observar que 

o uso da terra se dava com finalidades da subsistência familiar, e eventuais excedentes 

destinados para o mercado e/ou trocados por manufaturasò. 

Dessa forma, é visto que o desenvolvimento e progresso dessa região deu-se pelo 

simples fato do Paraná possuir terras de excelente qualidade com a finalidade de subsistência 

familiar, visto que segundo Ferreira (1959):  

 

Quando do afluxo colonizador das férteis terras roxas localizadas no setentrião 

do Estado, favoráveis à cultura de todos os cereais, máxime, do café, rubiácea 
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com justiça cognominada de "ouro verde do Brasil", várias foram as 

iniciativas que se desenvolveram e se lançaram no oportuno e rendoso mister 

colonizador daquela região. Patrimônios, glebas, vastas áreas, eram 

parcelados em lotes do tipo colonial ou em áreas conjuntas para formação de 

fazendas de café (Ferreira, 1959, p. 207). 

 

Ainda segundo Yokoo (2013, p. 27) a segunda fase est§ relacionada ao termo ñfrente 

pioneiraò, na qual ña terra é transformada e vendida como mercadoria obedecendo à lógica do 

capital de uma sociedade que dispõe de grandes estoques de terrenos devolutos, ou seja, terras 

pertencentes ao Estado e de populações expropriadas, ou em via de serem expropriadas da 

terraò. Para Andrade (2013, p. 113), ño Estado atuou como agente de coloniza­«o na regi«o de 

estudo, influenciando nas relações de poder sobre a sociedade, bem como nas instituições, 

buscando a acumula­«o de capital atrav®s da compra e venda de terrasò.  

Foi então que ao final dos anos 1940, segundo o IBGE (2023), que uma organização 

chamada de Sociedade Técnica e Colonizadora Engenheiro Beltrão Ltda., adquiriu uma grande 

quantidade de áreas (terras), situadas entre os Rios Mourão e Ivaí e entre os municípios de 

Peabiru (à leste) e Campo Mourão (à nordeste), dando início ao desbravamento e colonização 

dessa região, o que proporcionou o surgimento de diversas fazendas com técnicas mais 

apuradas, para a plantação de café. No entanto, parte dessas áreas foram cortadas pela rodovia 

que ligava Campo Mourão à Maringá (Figura 5), porém ainda com muitas dificuldades de 

acesso devido à travessia do Rio Ivaí ser realizada apenas por meio de uma balsa, conforme 

figura 6. 

 

Figura 5: Estrada que liga Campo Mourão à Engenheiro Beltrão, em 1948 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 
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Figura 6: Balsa de travessia entre Maringá e Campo Mourão, em 1948 

 
Fonte: Pereira et al (2019) apud acervo Prof. Ivani Aparecida Teles da Cunha. 

 

Logo em seguida, esse simples povoado situado no eixo dessa estrada recebeu o nome 

de Engenheiro Beltrão, em 1949, em homenagem ao Engenheiro Civil Francisco Gutierrez 

Beltrão, diretor da organização desbravadora dessa região, (IBGE, 2023). Segundo Ferreira 

(1996), além de engenheiro civil e fundador do município, Francisco foi eleito por diversas 

vezes ao Parlamento Paranaense. Sendo que essa homenagem se remete também pelo 

significado da palavra ñBeltr«oò (germ©nico = Bertho e em franc°s = Bertrand), que significa 

brilhante. Para Ferreira (1959, p. 207), o munic²pio de Engenheiro Beltr«o ñfoi um dos produtos 

daqueles movimentos demográfico-econômico-sociais. Surgiu, como dezenas de outros da 

região Norte do Estado, daqueles fenômenos históricos, sem precedentes na História do Brasil 

e do Paran§ò. 

Assim sendo, a partir daí, os lotes rurais adquiridos pela organização colonizadora foram 

subdivididos em lotes menores pelo Engenheiro Alexandre Beltrão (irmão de Francisco), que 

vendia essas terras diretamente aos interessados, sem intermediários, fazendo com que o 

município fosse considerado um modelo na reforma agrária (Pereira, 2017).  

Para Carvalho e Nodari (2007, p. 271), as t®cnicas de ocupa­»es ñutilizadas pela 

Sociedade Técnica Colonizadora Engenheiro Beltrão Ltda., foram as mesmas utilizadas por 

outras empresas e pelo Estado, com a construção de estradas nos espigões, e a divisão dos lotes 

de forma que tivessem acesso a estrada e §gua, assegurando a produ­«oò. Para Corneli, Angelis 

e Caxambú (2014, p. 85): ñas melhorias de acesso fizeram com que nos anos de 1947 e 1948 a 

região recebesse elevado número de pioneiros, e também registrasse ocorrências de 

apropria­»es ileg²timas de terras marcadas por violentos conflitosò. 
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Segundo Ferreira (2006, p. 109), ñentre os pioneiros que colonizaram o munic²pio, a 

partir da década de 1940, relacionam-se Joaquim Viana Pereira, Manoel Andrade, João Xavier 

Padilha, pioneiro que se tornou conhecido por ñCoronel Padilhaò. O progresso deu-se com o 

movimento migratório feito por japoneses, alem«es e italianosò. 

Quanto aos conflitos, os mesmo iniciaram ainda ao final dos anos 1940, com a fundação 

de uma Vila chamada Marimpá (Figura 7) pelo Sr. Sebastião de Castro, na qual se dizia 

proprietário do local e passou a vender lotes de terras, o que ocasionou inúmeras divergências 

com a organização e desbravadora Sociedade Técnica e Colonizadora Engenheiro Beltrão Ltda, 

que  entrou com uma ação judicial de despejo (com intervenção policial) contra esse 

povoamento, pois era ela quem havia adquirido os direitos de posse sobre aquelas áreas (Pereira, 

2017).  

 

Figura 7: Choupanas da Vila Marimpá 

 
Fonte: Pereira et al (2019) Apud Prof. Dr. João José Bigarella cedido 

para a Prof. Ivani Aparecida Teles da Cunha. 

 

No entanto, mesmo passando pelos conflitos, diversas pessoas foram atraídas à região, 

fazendo com que imediatamente fosse posto em prática o programa urbanístico mesmo sem 

precedentes de crescimento na época, o que permitiu que esse pequeno povoado com progresso 

fantástico passasse para categoria de Distrito Judiciário e Administrativo em pouco tempo 

(Ferreira, 1996). 

Para Pereira et al (2019) em 1950 houve uma grande inovação e revolução na região em 

relação a infraestrutura, pois a primeira ponte (em madeira) foi construída pelo sistema de 

rodagem entre os municípios de Campo Mourão e Maringá (que liga Engenheiro Beltrão à 

Floresta), o que facilitou muito a vida das pessoas que habitavam nessa região, uma vez que já 

não mais precisariam se utilizar da balsa para realizar a travessia de cargas e pessoas. Diante 
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disso, foi construída uma nova ponte, agora em concreto armado, substituindo a de madeira, 

pois a regi«o, segundo Martins (2020, p. 100), ñestava passando pelo período de transição do 

modelo exportador primário para tomar os rumos da industrialização e da organização do 

espa­o agr§rio mecanizado pautado nas lavouras de trigo, milho e sojaò, conforme as figuras 8 

e 9. 

 

Figura 8: Primeira ponte construída entre Engenheiro Beltrão e Floresta, na década de 1950 

 
Fonte: Pereira et al (2019) apud acervo de Arléto Rocha. 

 

Figura 9: Ponte do rio Ivaí construída em concreto armando, na década de 1950 

 
Fonte: Acervo online de Moysés Lupion de Troya (2016) apud Martins (2020, p. 101). 

 

Diante dessa contextualização histórica que está sendo apresentada nesta seção, 

Engenheiro Beltrão foi nomeado no dia 26 de novembro de 1954 como município, pela Lei 

Estadual nº 253, por meio do desmembramento do município de Peabiru (área desmembrada 

de Campo Mourão em 14 de novembro de 1951) (IBGE, 2024). A partir daí, a área urbana do 
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município começou a tomar forma e iniciaram-se as primeiras construções no centro da cidade, 

que passou a ser representado pela Avenida Sete de Setembro e pela Avenida Brasil, nas quais 

se instalaram os primeiros comércios, bares, armazéns, mercearias, moradias, inclusive um 

Clube Social e um cinema como forma de lazer, distração e divertimento dos seus moradores, 

conforme as figuras 10, 11 e 12. 

 

Figura 10: Bar Paulista, em 1951 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Figura 11: Primeiro Club Social, da década de 1950 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 
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Figura 12: Primeiro cinema, da década de 1950 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Segundo Pereira (2017), as primeiras eleições no município ocorreram no dia 03 de 

outubro de 1954 (mesmo ano de sua emancipação) e desde então, o mesmo passou a ser 

constituído pelos Poderes executivos e legislativos, tendo como primeiro Prefeito o Sr. Joaquim 

Antônio Bueno (no entanto, o cargo de vice-prefeito só foi criado no ano 1967 pelo prefeito da 

época o Sr. João Cavalcante de Menezes). Em 1955, foi construída (em madeira) e inaugurada 

a primeira Igreja Católica (Figura 13) do município, intitulada de Nossa Senhora das Graças 

em homenagem a maior devoção do Padre Aloysio Jacob, localizada na Avenida Sete de 

Setembro, área central da cidade.  

 

Figura 13: Primeira Igreja Matriz construída em 1955

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 
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É relevante destacar que na década de 1960 foi instalada a primeira rodoviária da cidade 

e, em 1962, foi criada a Paróquia (parte administrativa da igreja) e construída a nova Matriz 

(agora em alvenaria), cujo pároco também era idealizador desse projeto, o estimado Padre 

Aloizio Jacobi (Nascimento: 17/11/1904 e Falecimento: 17/08/1974), considerado por seus 

habitantes uma pessoa íntegra e de um grande coração e que faz parte da história dessa cidade. 

A nova Igreja foi construída em volta da antiga, para que as missas e encontros continuassem 

acontecendo normalmente conforme figura 14 (Paróquia Nossa Senhora das Graças, 2024). 

 

Figura 14: Rodoviária e a construção da nova sede da Igreja Matriz 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Em consonância com o desenvolvimento do município, em 31 de dezembro de 1962 foi 

criado o primeiro Distrito, cuja criação foi pela Lei Estadual nº 4.668, que passou a ser chamado 

de Sertãozinho, localizado entre Peabiru e Engenheiro Beltrão (IBGE, 2024).  

 Já em 1963, foi criada a heráldica do município pela Lei nº 11 de 19 de julho, por meio 

do Brasão de armas, conforme figura 15, que é representado pelo: escudo, que simbolizada a 

colonização e descoberta do Brasil; o café, que representa toda a riqueza agrícola do município 

no passado; as ramas de hortelã, por ter sido uma atividade agrícola muito comum no oeste do 

estado, por meio de derrubadas de matas virgens; a coroa mural, que representa toda a soberania 

do município e suas evoluções políticas e administrativas; coroa,  representa o reinado e 

emancipação; símbolo da engenharia (esquadro e compasso), é uma homenagem ao engenheiro 

civil e fundador do município o Sr. Francisco Gutierrez Beltrão; e o símbolo da justiça 
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representa honra, zelo, lealdade igualdade a todos os povos (Prefeitura Municipal de 

Engenheiro Beltrão.  

 

Figura 15: Brasão de armas do município 

 
Fonte: Prefeitura de Engenheiro Beltrão, 2023. 

 

É relevante pontuar que em 1967, o município criou o cargo de vice-prefeito pelo 

prefeito da época o Sr. João Cavalcante de Menezes. E já 1968, o então vereador Sr. Joaquim 

Viana Pereira Filho, assumiu o poder executivo da prefeitura municipal, que tinha como sede 

uma antiga casa de madeira (Figura 16), que estava todo danificada e sem condições de uso, 

porém, até então não havia verba em caixa para a construção de uma nova sede (Pereira, 2017).  

 

Figura 16: Primeira sede da Prefeitura Municipal 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Em consequência da falta de verba, a Secretaria da Fazenda do estado fez uma 

modificação, e todo os postos de arrecadação e fiscalização passaram a ser realizados 
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quinzenalmente por ela. Mas, mesmo diante de tantas dificuldades, criou-se o slogan 

ñEngenheiro pra frenteò, a fim de incentivar e melhorar o crescimento e desenvolvimento do 

município (Pereira, 2017).  

Assim sendo, nessa mesma época, o município ainda não possuía um posto de envio e 

recebimento de cartas e correspondências, por isso todas elas eram levadas semanalmente ao 

município de Peabiru por meio do correio municipal. Além disso, o sistema de telefonia era 

bastante precário com apenas poucos aparelhos (operados por baterias). E a poeira nas ruas da 

cidade era tanta, que para amenizar, um caminhão tanque se deslocava até Peabiru para buscar 

20 mil litros de água, pois, os poços existentes não eram suficientes para suprir todas as 

necessidades da cidade (Pereira, 2017). 

Após a criação do distrito de Sertãozinho, outros povoados foram elevados a distritos 

no município de Engenheiro Beltrão, os quais se referem aos distritos de: Sussuí, criado pela 

Lei Estadual nº 5.861, em 31 de outubro de 1968; Triângulo, criado pela Lei Estadual nº 5.862; 

e em seguida os distritos de Figueira do Oeste e Ivailândia (IBGE, 2024).  

É relevante destacar um importante fato histórico ocorrido em Engenheiro Beltrão no 

dia 26 de novembro de 1968, refere-se a maior festa de aniversário e emancipação da história 

do município, por meio de um desfile com todas as escolas, conforme figura 17, seguido de um 

churrasco no bosque de lazer Dr. Bruno Otto Bergold, com a ilustre presença do então 

governador Dr. Paulo Cruz Pimentel (Pereira, 2017). 

 

Figura 17: Festa de aniversário do município, em 1968 

   
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Sendo assim, apesar do município estar passando por inúmeras dificuldades financeiras, 

segundo Pereira (2017), os gestores da época conseguiram construir e inaugurar com muito 
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esforço: a primeira biblioteca pública municipal, por meio da instalação do Mobral9, com mais 

de mil exemplares de diversas obras literárias; o primeiro reservatório de água, localizado entre 

as Ruas General Osório e Avelino Vieira, passando a beneficiar toda a população; o campo de 

futebol (Figura 18), intitulado de Estádio Municipal João Cavalcante de Menezes (uma 

homenagem ao antigo prefeito do município); o Hospital Santa Casa de Misericórdia, fundado 

no dia 26 de novembro de 1969; e o almoxarifado (local destinado para o armazenamento de 

materiais e maquinários), ambos ainda se encontram em funcionamento nos dias de hoje. 

 

Figura 18: Inauguração do Estádio Municipal 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Quando ao sistema de energia do município, nessa época a energia era fornecida pela 

subestação de Peabiru, porém quando ocorriam relâmpagos (mesmo que distantes), as luzes se 

apagavam. Além disso, os postes que davam suporte a luminosidade eram de madeira 

desgastadas e apodrecidas. No entanto, com a entrada da Companhia Paranaense de Energia 

Elétrica (COPEL) no município, a própria subestação foi instalada e, consequentemente, 

ocorreu a troca de todos esses postes antigos por postes de concreto pré-fabricados. Anos mais 

tarde, essas redes elétricas foram aos poucos se estendendo aos Distritos de Sussuí, Sertãozinho 

e Figueira do Oeste, melhorando, assim, a qualidade de vida dos morados nessas regiões. Ainda 

nesse período, o governo do Estado do Paraná, doou ao município uma área com 100 hectares 

para a instalação do parque industrial (Pereira, 2017). 

Assim sendo, na década de 1960, surgiram outros novos comércios (conduzidos por 

famílias pioneiras e tradicionais do município), dentre eles pode-se citar o Bazar Nossa senhora 

de Lurdes (Figura 19), localizado na Avenida Brasil e a Casa São Luiz (Figura 20), localizado 

                                                 
9 Movimento Brasileiro de Alfabetização ï instituído pelo governo federal, por meio do decreto nº 62.455, de 22 

de março de 1967 
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entre as Avenida Sete de Setembro e Vicente Machado, ainda continua com seu funcionamento 

no tempo presente, mas agora, com o nome São Luiz Utilidades (Rotary de Engenheiro Beltrão, 

2024). 

 

Figura 19: Comércios da década de 1960 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Figura 20: Comércios da década de 1960 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

4.2 Engenheiro Beltrão de 1970 a 1989 

  

Segundo Carvalho (2004), a população que residia no município de Engenheiro Beltrão 

e nos seus distritos na década de 1970, mostram: 

 

[..] que menos de 1% da população era natural de outro país e que, dos 

brasileiros natos, 50,4% eram nascidos no Paraná, 16,7% em São Paulo, 

15,9% em Minas Gerais, 3,7% na Bahia, 3,5% em Santa Catarina, 2,4% em 

Pernambuco, 1,6% em Alagoas, 1,6% no Ceará, 1,2% no Espírito Santo, 0,8% 

em Sergipe, 0,7% no Rio de Janeiro, 0,6% no Rio Grande do Sul e 0,8% em 

outros estados. Dos naturais do Paraná, se deduzirmos os nascidos em 

Engenheiro Beltrão, teremos ainda uma participação de 21,62%, participação 
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elevada, que n«o se explica apenas pela migra­«o a partir do ñParan§ 

tradicionalò (Carvalho, 2004, p. 42). 

 

Diante disso, esses dados mostram-nos quão grande era a diversidade de pessoas, que 

habitavam nessa região nos anos 1970. Pois, a maioria delas vieram de diferentes regiões do 

Brasil, cada qual com seus costumes e tradições, mas com mesmo propósito de vida, a procura 

de trabalho e melhores condições de vida para suas famílias. 

Desse modo, com o aumento populacional do município e visando a melhoria do espaço 

urbano de Engenheiro Beltrão várias obras de infraestrutura iniciaram-se na década de 1970, 

dentre elas destaca-se a construção das primeiras pavimentações asfálticas e redes de drenagem 

de águas pluviais no município, foram mais de 920.000,00 m² construídos e distribuídos entre 

as Avenidas Brasil e Sete de Setembro (Pereira, 2017). E em 1972, foi inaugurado o novo Paço 

Municipal, conforme figura 21, espaço utilizado até os dias de hoje, sendo considerado um 

prédio público de referência em toda a região (Pereira, 2017).  

 

Figura 21: Nova sede da Prefeitura Municipal 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

  

Quanto à atividade comercial foi contínua, expandindo-se pelo município; em 1971, 

surgiram novos comércios que iniciaram suas atividades em Engenheiro Beltrão, destaca-se 

para isso, o comércio Casas Nossa Senhora Aparecida, conforme figura 22, destinado a 

comercialização de: vestuário (masculino, feminino e infantil), tecidos e artigos de cama, mesa 

e banho, na qual permanece em funcionalidade até os dias de hoje, pertencendo ainda a mesma 

família. 
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Figura 22: Comércio - Casas Nossa Senhora Aparecida, em 1971 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

A década de 1970, Engenheiro Beltrão foi marcada pelo início de diversas obras 

importantes de infraestrutura urbana, como a construção do edifício do Fórum Estadual 

denominado Desembargador Benvindo Gurgel do Amaral Valente, em 1974 com área total de 

520,89 m², em um terreno de 1.360,00 m², localizado na Rua Manoel Ribas, próximo ao Paço 

Municipal (Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 2014)10; a chegada da primeira agência 

bancária do Banco do Brasil em 1974, conforme figura 23, a qual se encontra em atividade até 

os dias de hoje, localizada também na Rua Manoel Ribas em frente ao Paço Municipal. 

 

Figura 23: Agência do Banco do Brasil 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

                                                 
10 Disponível em: https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-

engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-

junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Mach

ado%2C%2050. Acesso em: 16 fev. 2024. 

https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050


85 

 

Já no estado do Paraná, a década de 1970 foi marcada pelo início do cooperativismo, um 

modelo comercial organizado e estruturado que começou a prenominar nas regiões para a 

comercialização do café (Andrade, 2013), na qual era considerada a principal atividade 

econômica, não só de Engenheiro Beltrão, mas também de outras regiões, já que o cultivo de 

arroz, feijão e milho era apenas para a subsistência das famílias. 

Por essa razão, havia muitas empresas cerealistas (Figura 24) concentradas no centro da 

cidade, para facilitar a entrega dos grãos, ou seja, área urbana tinha uma relevância muito 

significativa no atendimento das atividades agrícolas. Para Neves (2010, p. 21), ñprocesso de 

deslocamento da centralidade do campo para a cidade está relacionado principalmente às 

transformações produtivas ocorridas no campo ï sobretudo a modernização da agricultura e o 

desenvolvimento do capitalismo no campoò. Dessa forma, as fam²lias que se sustentavam e 

consumiam os produtos base do campo fruto dos seus trabalhos, passaram a submeter-se as 

atividades industriais realizadas na área urbana. E então, o dinheiro passou a ser o intermediador 

da compra e venda de mercadorias para bens de consumo, criando assim uma dependência das 

pessoas com a cidade.   

 

Figura 24: Cerealistas no período do café 

  
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Segundo Neves (2010, p. 21), ñprocesso de deslocamento da centralidade do campo para 

a cidade está relacionado principalmente às transformações produtivas ocorridas no campo ï 

sobretudo a moderniza­«o da agricultura e o desenvolvimento do capitalismo no campoò. Dessa 
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forma, as famílias que se sustentavam e consumiam os produtos base do campo fruto dos seus 

trabalhos, passaram a submeter-se as atividades industriais realizadas na área urbana. E então, 

o dinheiro passou a ser o intermediador da compra e venda de mercadorias para bens de 

consumo, criando assim uma dependência das pessoas com a cidade.   

No entanto, no dia 18 de julho de 1975 ocorreu uma intensa geada, chamada ñGeada 

Negraò, acabando com toda a produ­«o de caf® nessa regi«o, com registro de temperaturas de -

3,5ºC em abrigos e -9ºC na relva (Awad, 2018). 

Diante disso, ñcooperativas paranaenses se desestimularam da cultura do café, em razão 

da crise e voltando-se para outros produtos (Andrade, 2013). E as famílias, que dependiam 

dessa cultura para sobreviver, venderam suas terras para os grandes proprietários de terras 

/agricultores e se instalaram nos grandes centros urbanos em busca de trabalho e melhores 

condições de vida. Enquanto outras, apenas abandonaram a cultivo do café e passaram a cultivar 

o milho, feijão e aos poucos a soja.  

De acordo com Yokoo (2013): 

 

A introdução do cultivo da soja implicou na modernização da lavoura em 

todas as etapas, desde o preparo do solo, do plantio até a colheita. Refletiu nas 

relações de trabalho até então existente com os colonos nos cafezais. 

Utilizando intensamente o trabalho-morto das máquinas. Outra consequência 

foi em função do financiamento bancário para o custeio desta cultura, pois 

hipotecava a propriedade para o banco (Yokoo, 2013, p. 148). 

 

Dessa forma, ñas cooperativas paranaenses estimularam a disseminação das culturas 

modernas da soja e do trigo, o que contribuiu fortemente para que se tornassem competitivas 

no mercado, dominado por grandes empresas. [...] Esses fatores foram essenciais para 

consequente expans«o agroindustrialò (Andrade, 2013, p. 165).  

Na região de Engenheiro Beltrão a primeira cooperativa implantada foi a COAMO 

(Coamo Agroindustrial Cooperativa), com ñt®cnicas apropriadas de manejo da terra e 

tecnologias avançadas para a lavoura, além de boas práticas administrativas, visão estratégica 

e respeito ¨ naturezaò (COAMO, 2024)11. Sendo liderada pelo Engenheiro Agrônomo Doutor 

Aroldo Gallassini, considerado ñum homem do campo moderno, integralizado com a cidade, o 

país e o mundo. Baseia-se no justo para tomar suas decisões. Um cooperativista nato, que 

pratica em tudo que faz e vive a m§xima de que a ñA uni«o faz a for­aò (Award, 2018, p. 19). 

                                                 
11 Disponível em: https://www.coamo.com.br/pt-br/institucional/nossa-historia/como-tudo-comecou. 



87 

 

A partir da², o formato ñcooperativismoò passou a predominar no munic²pio de 

Engenheiro Beltrão, se expandindo aos poucos para outros lugares da região, por meio do 

plantio de novas culturas.  

Para tanto, segundo Santos (2008):  

 

A agricultura passa, então, a beneficiar-se dos progressos científicos e 

tecnológicos, que asseguram uma produção maior sobre porções de terras 

menores. [...] A urbanização ganha, assim, novo impulso, e o espaço do 

homem, tanto nas cidades como no campo, vai se tornando um espaço cada 

vez mais instrumentalizado, culturizado, tecnificado e cada vez mais 

trabalhado segundo os ditames da ciência (Santos, 2008, p. 47). 

 

Sendo assim, o município de Engenheiro Beltrão começa a se reerguer novamente e, 

então, em 1979 inicia-se a construção da Casa da Amizade juntamente com a APAE 

(Associação de Pais e Amigos Excepcionais), conforme figura 25.  

 

Figura 25: Início da construção da APAE e da Casa da Amizade, em 1979 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

A construção dessa associação foi de suma importância para a sociedade e se encontra 

em funcionalidade até os dias de hoje, sendo caracterizada segundo Fiorentin (2019) como: 

 

[...] instituições que os sujeitos recebem o atendimento educacional 

especializado que atende a diversidade, com trabalho de habilitação e 

reabilitação, respeitando a sua subjetividade. Esses atendimentos ocorrem 

interligados com o processo de inclusão no ensino regular, e dá continuidade 

ao ensino permanente, possibilitando a estimulação contínua do processo de 
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inclusão social. [...] Dessa forma, entende-se que as APAEs representam um 

papel importante não somente para as pessoas com deficiências e seus 

familiares, mas também para a sociedade, pois desenvolve atividades 

especializadas para estimular o desenvolvimento da pessoa possibilitando 

uma melhor interação social (Fiorentin, 2019, p. 12) 
 

Assim, constata-se que, ao final da década de 1970, que esse período foi marcado por 

tempos difíceis e de crises como a geada negra, mas também de transformações e evoluções 

significativas em Engenheiro Beltrão, tais como: a construção de novos prédios públicos e 

privado, pavimentação asfáltica, galerias de águas pluviais, construções estas que de fato 

trouxeram também ascensões e crescimentos ao município.  

Já em 1982, foi realizado um pedágio na entrada da cidade (acesso à Avenida Sete de 

Setembro com vista parcial pela Avenida Ivaí), conforme figura 26, organizado pela APAE, na 

semana do excepcional, a fim de conscientizar os morados e seus visitantes sobre o respeito que 

se deve ter com os portadores de deficiências.  

 

Figura 26: Entrada do município, em 1982 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

A figura 23 retrata muito de como era o trevo de acesso ao município nessa época, e 

ainda, conseguiu-se as figuras 27 (cruzamento da Avenidas Sete de Setembro e Brasil, 

localizadas no centro) e 28 (Rua General Osório recém pavimentada) que retratam como eram 

as ruas da cidade ainda na década de 1980. 
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Figura 27: Cruzamento das Avenidas Sete de Setembro e Brasil, em 1987 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Figura 28: Rua General Osório, em 1987 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

Em 1988, houve um marco muito importante para o Brasil que foi a criação da 

Constitui­«o da Rep¼blica Federativa do Brasil, na qual instituiu ñum Estado Democr§tico, 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 

bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos [...]ò, por meio de diversas diretrizes regulamentadoras, 

tais como: dos Direitos Sociais, dos Direitos Políticos, dos Estados, dos Municípios, da Política 

Urbana, da Saúde, da Educação, da Cultura, do Meio Ambiente dentre outras. 

De acordo com o Art. 182 do Capítulo II, da Ordem Econômica e Financeira da 

Constituição: 
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A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 

de seus habitantes.  

§1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 

de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor 

[...] (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 

 

Em Engenheiro Beltrão, alguns acontecimentos foram relevantes e que marcaram a 

história do município de Engenheiro Beltrão, dentre eles destacamos em 1988, a inauguração a 

Praça das Mães, uma homenagem do Prefeito Anésio José da Rosa a todas as mães brasileiras, 

localizada entre as Avenidas Ivaí e Sete de Setembro, conforme a figura 29 da pedra 

fundamental.  

 

Figura 29: Praça das Mães, em 1988 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Em setembro desse mesmo ano, foi iniciada a construção do prédio do Banco Mercantil 

e Industrial do Paraná S/A (Bamerindus) com área total de 418,58 m², em um terreno de 780,85 

m² na Avenida Sete de Setembro, sendo este um importante estabelecimento financeiro para o 

município, tendo em vista que as agências bancárias ficam em municípios distantes da cidade, 

como Campo Mourão e Maringá.  Ainda em 1988, houve, a inauguração de uma cancha de 

esportes, para a realização da prática da bocha (esporte vinculado ao boliche, por meio de 

arremesso de bolas sintéticas) por parte dos moradores, como forma de lazer (Prefeitura 
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Municipal de Engenheiro Beltrão, 1988). Ao final dos anos 1980, Engenheiro Beltrão já era 

significativa urbanizada, com inúmeras construções como mostra a figura 30. 

 

Figura 30: Vista área do município, em 1989 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 

 

 

4.3 Engenheiro Beltrão de 1990 a 2009 

 

Diante de todos os acontecimentos que vinha ocorrendo em Engenheiro Beltrão, o ano 

de 1990 não foi diferente dos demais já apresentados nesta seção, este ano foi marcado por 

inúmeras construções importantes, dentre elas destaca-se a do escritório de atendimento de 

utilidade pública da SANEPAR com área total de 95,90 m², ao lado do Paço Municipal; e a do 

primeiro ginásio de esportes (com quadra poliesportiva), nomeado de Luiz Fernando Brazão, 

com área total de 1.562,00 m², em um terreno de 7.882,51 m², um centro esportivo destinado 

ao lazer dos munícipes bem como a prática de exercícios físicos, ginásticas, esportes (nas 

modalidades de voleibol, handebol, futsal, basquetebol, dentre outros), jogos estudantis, 

apresentações culturais e recreativas, com uma estrutura completa com arquibancadas para os 

espectadores, banheiros e vestiários (feminino e masculino), cozinha e um bar para venda de 

comidas e bebidas, em dias de eventos (Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão, 1990). 

Até então, o município não possuía nenhum espaço fechado destinado à realização 

dessas atividades, dessa forma a sua construção remete à importância do lazer para os 

mun²cipes, pois segundo Almeida (2021 p. 207), o lazer: ñ® praticado por todos os seres 

humanos em um determinado período de tempo e em determinados espaços direcionados para 

essa prática, sendo que ele é realizado de maneira distinta e de acordo com a classe social na 

qual um ser humano ou um grupo de seres humanos encontra-se inseridoò. No entanto, o ginásio 
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de esportes por ser um centro municipal foi construído e destinado a todas as classes sociais, 

sem distinção.  

Além disso, o Art. 10 da Seção IV do capítulo I do Plano Diretor do município 

regulamenta as diretrizes para as Políticas e Ações a serem estabelecidas para a Cultura e Lazer 

e Esportes: 

 

I - Desenvolver atividades de promoção ao esporte, observadas as diretrizes da 

política municipal de desenvolvimento ao esporte amador; 

II - Implementar espaços para manifestações culturais e de múltiplo uso 

associados as praças, áreas de lazer e próprios municipais, nos bairros; 

III - Incentivar a realização de eventos de caráter cultural associados à promoção 

da cidade e ao desenvolvimento econômico do Município; 

IV - Efetivar programa de melhoria das praças existentes; 

V - Definir programa junto ao empresário local para implantação e manutenção 

das áreas de lazer; 

VI - Implementar programas que viabilizem a prática do desporto-lazer 

comunitário, o desporto-educação e o desporto de auto-rendimento, associando 

aos espaços públicos (Lei nº 1414/2007). 

 

Dessa forma, é visto que é dever do poder público municipal implementar espaços e 

definir programas destinados ao lazer gratuito para a população, além de incentivá-los a 

realizarem tais atividades. 

 Diante disso, o município de Engenheiro Beltrão em 1990 constrói o prédio da Creche 

Padre Leoni Pientick, sendo um importante espaço para atender os filhos (as) de trabalhadores 

que necessitam deixar as crianças para poderem trabalhar. Atualmente, essa creche é nomeada 

CMEI ï Centro Municipal de Educação Infantil), com área total de 385,20 m², para fins 

educacionais, com salas de aulas e de reuniões, secretaria, banheiros, refeitório, parquinho, 

dentre outros, com propósito de realizar atendimento aos filhos pequenos dos trabalhadores da 

cidade (Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão, 1990).  

 Para Franco e Polon (2010): 

 

Os Centros de Educação Infantil possuem um papel muito importante em 

nossa sociedade: a função de cuidar e educar as crianças. Estes Centros 

passam cerca de oito horas diárias cuidando das crianças enquanto os pais 

trabalham. Então o processo educativo/pedagógico deve ser bem 

desenvolvido. Entretanto, não substituem o papel da mãe. [...] Muitas pessoas 

julgam os Centros de Educação Infantil como um ambiente que só recebe 

crianças de classe baixa. No entanto, os mesmos recebem crianças de todas as 

classes sociais, desde a classe baixa até a classe média alta, as quais recebem 

alimentação balanceada, bem como a educação segue as normas da legislação 

e procura implementar o Projeto Político Pedagógico, tanto na parte do educar, 

cuidar e brincar (Franco; Polon, 2010, p. 2). 
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A construção da Creche no município foi de suma importância, pois foi a partir da 

década de 1990 muitas mulheres decidiram trabalhar fora (não apenas para ajudar no sustento 

da casa, mas também porque muitas delas já eram, nesse período, as únicas provedoras do lar), 

e como não tinham com quem deixar os seus filhos pequenos, o espaço escolar se tornou a 

melhor forma de contribuir efetivamente com as crianças por meio de um processo educativo, 

de cuidado, com brincadeiras e socialização por parte dos pequenos.  

Nesse mesmo ano, foi criada a Lei ordinária nº 1, que segundo o Art. 1º do Capítulo I: 

  
O Município de Engenheiro Beltrão, entidade componente da República 

Federativa do Brasil, é dotado de autonomia política, administrativa, 

financeira e legislativa, nos termos da Constituição Federal, da Constituição 

do Estado do Paraná e desta Lei Orgânica, objetivando, na área de seu 

território, construir uma sociedade livre, justa e solidária. 

 

Ao se referir à infraestrutura  relacionada ao setor de saúde, o município de Engenheiro 

Beltrão constrói o primeiro Centro de Saúde em 1992 (hoje nomeado de UBS ï Unidade Básica 

de Saúde), próximo ao Hospital Santa Casa de Misericórdia, com área total 276,41 m², em um 

terreno municipal de 1.122,56 m², para fins hospitalares, com recepção, farmácia, consultórios, 

banheiros, o qual se encontra em funcionamento até os dias de hoje, por meio de atendimentos 

médicos (clínicos gerais), psicológicos e odontológicos, ambos gratuitos para toda a população. 

Além disso, realizavam quando necessário, encaminhamentos para as cidades maiores com 

atendimentos médicos por meio de especialistas, e ainda a realização de exames laboratoriais, 

ultrassom, radiografia e cirurgias de maior complexidade (Prefeitura Municipal de Engenheiro 

Beltrão, 1991). 

Diante disso, todas as consultas médicas e encaminhamentos do município passaram a 

ser realizados no Centro de Saúde, deixando a Santa Casa de Misericórdia apenas para os 

atendimentos emergenciais (período diurno e noturno) e a realização de cirurgias de baixa 

complexidade. 

Segundo o Ministério de Saúde, a Unidade Básica de Saúde (UBSs): 

 

São centros de atendimento primário à saúde, onde equipes de Saúde da Família 

realizam uma gama de ações de saúde. Elas representam a principal porta de 

entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS), atendendo a necessidades de 

saúde individual e coletiva. O Novo PAC Saúde busca modernizar essas 

unidades, promovendo sustentabilidade e integrando tecnologias como 

teleconsulta. (Ministério da Saúde)12. 

 

                                                 
12 Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/novo-pac-saude/unidades-basicas-de-saude. Acesso 

em: 02 mar. 2024. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/novo-pac-saude/unidades-basicas-de-saude
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Dessa forma, a construção do primeiro Centro de Saúde no município facilitou muito a 

vida dos morados de Engenheiro Beltrão, que passaram a ter atendimentos médicos com mais 

facilidade e qualidade. 

Outro aspecto que chama a atenção no município, é a preocupação da gestão municipal 

da época no que se refere ao aspecto religioso dos seus munícipes, para tanto em 1994 foi 

inaugurada a Gruta Nossa Senhora da Rosa Mística, como mostra a figura 31 da pedra 

fundamental, destinada a um momento de fé, paz, oração e de encontro por parte dos católicos, 

em um amplo espaço arborizado. E nesse mesmo ano, foi tirada uma fotografia aérea do centro 

da cidade, conforme figura 32, a fim de mostrar a evolução da cidade ao longo dos anos. 

 

Figura 31: Gruta Nossa Senhora da Rosa Mística, em 1994 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Figura 32: Vista aérea parcial do centro da cidade, em 1994 

 
Fonte: Acervo do Rotary de Engenheiro Beltrão, 2024. 



95 

 

Outro destaque no foi a construção da Estação do Ofício em  1998, um local criado pelo 

poder público municipal (localizada ao lado do ginásio de esportes) destinado à realização de 

cursos gratuitos em prol da população feminina (independente da classe social), com 

profissionais qualificados, cujas atividades são realizadas até os dias hoje, por meio de: oficinas 

de corte e costura, com formação de mão de obra para a facção de vestuário (feminino e 

masculino), um setor bastante promissor em nossa região; estética, bem como designer de 

sobrancelha e depilação com cera; informática básica; dentre outros; o que proporcionou (e 

ainda proporciona) o crescimento profissional e pessoal de muitas mulheres, por meio da 

independência financeira (Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão, 1998). 

Desde então, o poder público vem se preocupando com a formação e aperfeiçoamento 

das mulheres e, em 2022, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania criou o Qualifica 

Mulher, que contempla: ño Qualifica Capacita, com qualificação e capacitação profissional; o 

Qualifica Empreende, com capacitação para o empreendedorismo; e o Qualifica Concretiza, 

por meio do caminho à empregabilidade e incentivo ao microcrédito para empreendedorasò, 

instituído: 

 

Pela Portaria n° 3.175/20, do MMFDH, o projeto Qualifica Mulher tem a 

proposta de formar uma rede de parcerias com o Poder Público e instituições 

privadas. O intuito é fomentar ações de qualificação profissional, trabalho e 

empreendedorismo para geração de emprego e renda para as mulheres em 

situação de vulnerabilidade social (Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania, 2022)13. 

 

Já em setembro de 1999, foi inaugurada a Casa da Cultura, denominada Pedro Benvindo 

Rosa, conforme a figura 33 da pedra fundamental. Uma obra construída com o apoio da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com espaço amplo, com dois pavimentos (térreo 

e superior), com diversas salas, biblioteca, banheiros, copa, inclusive um anfiteatro com palco, 

com capacidade para 200 pessoas, destinado ao incentivo cultural e lazer de todos os munícipes, 

ou seja, um ponto de encontro da comunidade por meio de apresentações e atividades escolares, 

concertos, danças, músicas, peças teatrais, reuniões, dentre outras, a fim de preservar e enaltecer 

as tradições locais e regionais. No entanto, nos dias de hoje, o prédio está sendo ocupado pelo 

Polo de apoio presencial da Universidade Estadual de Maringá, na qual é oferecido alguns 

cursos na modalidade de EAD (Educação a Distância). 

 

                                                 
13 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/cursos-gratuitos-estao-disponiveis-

para-mulheres-em-situacao-de-vulnerabilidade. Acesso em: 02 mar. 2024 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/cursos-gratuitos-estao-disponiveis-para-mulheres-em-situacao-de-vulnerabilidade
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/cursos-gratuitos-estao-disponiveis-para-mulheres-em-situacao-de-vulnerabilidade
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Figura 33: Casa da Cultura, em 1999 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

 

De acordo com a vivência da pesquisadora, observou-se que os anos 2000 foi marcado 

pelo início de uma era digital e mais tecnológica. As pessoas passaram a se conectar pela 

internet (redes sociais) por meio dos computadores e celulares, algo pouco comum visto até o 

final de 1990. O então esperado século XXI trouxe grandes descobertas e revoluções, como a 

criação do MP3 e do pen drive, aparelhos de sons, televisores de plasma e vídeos games mais 

sofisticados.  

Nas cidades pequenas localizadas no interior como Engenheiro Beltrão, toda essa 

tecnologia foi chegando aos poucos e conquistando os moradores em razão da facilidade no 

acesso de serviços realizados no dia a dia, como a utilização dos caixas eletrônicos, pois já não 

havia mais a necessidade de ficar horas na fila esperando o atendimento para fazer um saque 

ou depósito bancário, o mesmo poderia ser feito através do caixa eletrônico. Além disso, 

podemos citar também a substituição das fitas VHS pelo DVD e a câmera fotográfica pela 

câmera digital.   

Foram inúmeras inovações no decorrer dos anos, as quais de suma importância que 

trouxeram diversos benefícios a toda população, por meio da facilidade de acesso e redução de 

tempo. Dessa forma, estudos mostram que: ño maior n²vel de desenvolvimento observado no 

Brasil dos últimos anos levaria a conclusão de que os indicadores de inovação têm evoluído 

positivamente ao longo dos anos 2000ò (Lopes, 2014, p. 55). 

Mesmo sendo uma década marcada por inovações tecnológicas, Engenheiro Beltrão 

ainda carecia de alguns serviços considerados básicos para a população, como a falta de um 
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espaço para a realização dos velórios da cidade. Diante disso, já no início dos anos 2000, foi 

construída a primeira capela mortuária, localizada na Avenida Vicente Machado próximo ao 

cemitério municipal (Coluna News, 2023)14. A construção desse espaço facilitou muito a vida 

da população, pois até então a maioria dos velórios e despedidas aconteciam nas próprias 

residências do ente falecido. Dessa forma, a capela veio desempenhar um serviço essencial aos 

moradores em um momento de luto e de muita tristeza. 

O ano de 2007 foi marcado por várias leis no município, dentre elas, podemos citar a 

criação do Plano Diretor (Lei nº 1.414/2007), que de acordo com o Art. 1º do Capítulo I destina-

se à adequação do Município nos dispositivos da Constituição Federal e Estadual, e na Lei 

Estadual 15.229 bem como a Lei Orgânica Municipal. 

Segundo Decarli e Ferrareze Filho (2008): 

 

[...] o Plano Diretor no Estatuto da Cidade é um instrumento criado para 

 permitir a participação social no âmbito da gestão dos interesses públicos, uma 

 vez que para sua efetivação é fundamental que exista, na sua formulação, a 

 participação popular. Em suma, a pesquisa tem o fito de sobressaltar uma

 importante inovação jurídica, que vem para favorecer uma concreta política 

 de desenvolvimento e expansão urbana, em atenção à função social da cidade 

 e, por conseguinte, à garantia do bem-estar de seus habitantes (Decarli; 

 Ferrazere Filho, 2008, p. 35). 

 

No entanto, segundo Gusmão e Bovo (2021, p. 245) ñ® relevante considerar que os 

pequenos municípios brasileiros com população inferior a 20 mil habitantes não têm 

obrigatoriedade de elaborarem o Plano Diretor que institui as diretrizes mínimas quando 

possível, para melhor ordenar o territ·rio municipalò, mas, que de fato, a sua elaboração e 

implementação é de suma importância para que os municípios mesmo que sejam de pequeno 

porte, possam organizar todo o seu espaço urbano (França, 2021). 

Além do Plano Diretor, foi criada a Lei nº 1.416/2007 do Uso e Ocupação do Solo, que 

dispõe sobre o Zoneamento e Ocupação do Solo de Engenheiro Beltrão e dos distritos de 

Figueira do Oeste, Ivailândia e Sertãozinho. Segundo o Art. 2º do Capítulo I desta lei: 

 

Art. 2º. Zoneamento é o processo de orientação, distribuição e controle da 

localização, dimensionamento, intensidade e tipo de uso do solo do município, 

bem como o processo de orientação e controle das relações entre espaços 

edificados e não edificados, visando garantir o equilíbrio na ocupação do solo 

quanto à densidade demográfica, espaços públicos, ordenação das atividades 

e preservação ambiental (Lei nº 1.416/2007). 

                                                 
14Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeitura-de-engenheiro-beltrao-vai-construir-nova-

capela-mortuaria. Acesso em: 22 fev. 2024. 

https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeitura-de-engenheiro-beltrao-vai-construir-nova-capela-mortuaria
https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeitura-de-engenheiro-beltrao-vai-construir-nova-capela-mortuaria
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 Segundo os autores Paixão e Aiala (2013), o zoneamento é instrumento de suma 

importância para o planejamento urbano de um município, utilizado nos planos diretores, por 

meio de diretrizes para o uso e ocupação do solo, com objetivo de orientar a expansão e divisão 

territorial urbana, bem como a delimitação de áreas. Além disso, quando implantado esse 

instrumento deve obedecer às necessidades e características de cada município a fim de garantir 

um melhor desenvolvimento social, econômico e ambiental. 

 Além do mais, a implantação desse instrumento deve ocorrer também nas pequenas 

cidades (menores de 20 mil habitantes), pois tanto elas quanto os grandes centros possuem as 

mesmas necessidades de organização e planejamento de seus espaços urbanos, com finalidade 

de delimitar suas áreas, com pensamento de expansão territorial futura.  

Além dessas, outras importantes leis foram criadas em 2007, sendo elas: a do Código 

de Obras (Lei nº 1.419/2007), que de acordo com o Art. 1º do Capítulo I, toda construção, 

reconstrução ou reforma, ampliação ou demolição efetuada por particulares ou entidade pública 

no Município de Engenheiro Beltrão, é regulada por este Código, obedecidas as normas 

Federais e Estaduais relativas à matéria; a de Acessibilidade (Lei nº 1.421/2007), que de acordo 

com Art. 1º do Capítulo I, essa lei visa estabelecer critérios e parâmetros técnicos para as 

edificações, instalações, equipamentos públicos, mobiliários urbanos, bem como a observância 

dos projetos ao atendimento às normas de acessibilidade universal; e a do Parcelamento do Solo 

(Lei nº 1.418/2007), que de acordo com o Art. 1º do Capítulo I: 

 

A presente lei destina-se a disciplinar os projetos de loteamento, 

desmembramento e remembramento do solo para fins urbanos do Município 

de Engenheiro Beltrão sendo elaborada nos termos da Lei Federal nº 6.766/79 

e suas alterações, a Lei 9.785/99 e Lei 10.932/01, e a Lei 10.257/01, Estatuto 

da Cidade demais disposições sobre a matéria, complementadas pelas Leis 

específicas de competência do Município (Lei nº1.418/07). 

 

Assim sendo, vários equipamentos urbanos foram instalados pelo poder público 

municipal, e cabe destacar a primeira Academia da Terceira Idade (ATI) inaugurada em 2008, 

denominada Virgínia Orlando Fracino, executada com recursos próprios do município, 

conforme a figura 34 da pedra fundamental. Para Santos e Porto (2021), as ATI foram criadas 

no Brasil pelo poder público seguindo réplicas de equipamentos já existentes em outros países, 

com o propósito de promoverem a saúde da população idosa por meio da prática de atividades 

físicas, nos espaços públicos (áreas descobertas) e também nas dependências de Unidades 

Básicas de Saúde (áreas cobertas), para reduzir comorbidades e gastos com saúde da população, 

garantindo assim um envelhecimento mais saudável e com qualidade. 
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Figura 34: Pedra fundamental da Academia da Terceira Idade, em 2008 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Na sequência, ao final dos anos 2000, Engenheiro Beltrão começa a expandir sua malha 

urbana, a qual é marcada pela construção do primeiro loteamento localizado próximo a área 

central, o Residencial Jardim Angelo Ghellere Filho (Lei nº 1.537/2008), dotado de 

infraestrutura urbana (pavimentação, rede de água potável, rede de drenagem de águas pluviais, 

rede elétrica e iluminação pública, e arborização). Tal empreendimento marcou a intensificação 

do crescimento e expansão da malha urbana, por meio da construção de novas moradias. 

A construção de novos loteamentos nas cidades é um indicador de expansão territorial, 

ou seja, se há demanda é porque há procura e necessidade por parte da população. No entanto, 

toda essa expansão precisa ser estudada, programada e planejada, seguindo as Leis de Uso e 

Ocupação do Solo e Parcelamento do Solo, com o objetivo de garantir o equilíbrio dessa 

ocupação e do seu crescimento demográfico. 

De acordo com o Capítulo I das Disposições Preliminares da Lei nº 6.766 de 19 de 

dezembro de 1979: 

 

Art. 2º O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento 

ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações 

estaduais e municipais pertinentes. 

§ 1º Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos 

ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

§ 2º Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados 

a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 

implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 

prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. [...] 



100 

 

§ 4º Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas 

dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou 

lei municipal para a zona em que se situe. 

§ 5º A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos 

equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 

esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública 

e domiciliar e vias de circulação. [...] (Lei nº 6.766/1979) 
 

Para tanto, segundo o Parágrafo Único do Art. 6º do Capítulo IV (Áreas Parceláveis e 

Não Parceláveis) da Lei nº 1.418/2007 do Parcelamento do Solo de Engenheiro Beltrão é 

vedado desmatar ou alterar a morfologia do terreno fora dos limites estritamente necessários à 

abertura das vias de circulação, exceto, mediante aprovação expressa do Poder Público 

Municipal e, quando legalmente exigido, dos órgãos ambientais competentes.  

Em conformidade com o Art. 10 do Capítulo V desta mesma Lei, segundo Dos 

Requisitos Urbanísticos, temos: 

 

Art. 10. As áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de 

equipamentos comunitários, bem como aos espaços livres de uso público, 

corresponderão ao percentual mínimo de 35% (trinca e cinco por cento) da 

área total da gleba a ser loteada, obedecidas neste percentual, as seguintes 

reservas mínimas: 

I ï 5% da área da gleba para equipamentos comunitários; 

II ï 10% da área da gleba para áreas verdes. 

 

Dessa forma, temos que todos os projetos apresentados ao poder público municipal para 

a implantação e construção dos novos loteamentos devem ser dotados de uma reserva legal com 

áreas verdes e ainda um espaço destinado para a edificação de equipamentos públicos 

comunitários (também chamado de área institucional), tais como: praças, áreas de lazer, escolas, 

quadras poliesportivas, dentre outras, em prol da população. 

Para isso, o Parágrafo Único do Art. 36. do Capítulo X (Da Aprovação e do Registro de 

Loteamento) da Lei de Parcelamento do Solo de Engenheiro Beltrão no Decreto de Aprovação 

de Loteamento deverão constar as condições em que o loteamento é autorizado e as obras a 

serem realizadas, o prazo de execução, bem como a indicação das áreas que passarão a integrar 

o domínio do município no ato do seu registro.   
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4.4 Engenheiro Beltrão de 2010 a 2024 

 

A partir de 2011, outros novos loteamentos foram inaugurados na cidade, tais como: 

Residencial Antônio Baio (Lei nº 1.671/2011); Residencial Bela Vista (Lei nº 1.673/2011), 

Morada do Sol, Jardim Santiago, Jardim Dona Izabel, Residencial Victória (Lei 1.798/2013) 

conforme a figura 35, localizado ao lado da gruta da Nossa Senhora da Rosa Mística, conforme 

figura 33, Jardim Itália (I e II) e Jardim Licce (I, II e III), sendo a maioria deles destinados 

apenas para construções residenciais. Sendo que quase todos dotados de infraestrutura urbana 

(pavimentação, rede de água potável, rede de drenagem de águas pluviais, rede elétrica e 

iluminação pública, e arborização).  

 

Figura 35: Loteamento Residencial Victória 

 
Fonte: Garramaq, 201415. 

 

Além dos loteamentos localizados na área urbana, há também o Condomínio Salto das 

Bananeiras I (Lei nº 1.730/2011) e II, localizados no distrito de Triângulo (Secção Salto das 

Bananeiras, da Gleba do Rio Mourão), e o Condomínio Estância Mandijuba I e II, localizados 

do Distrito de Mandijuba. Ambos com acesso restrito apenas para os proprietários dos terrenos, 

com portaria, rampa náutica de acesso ao Rio Ivaí, destinados à pesca e ao lazer dos 

frequentadores na área rural. 

 O mapa do município de Engenheiro Beltrão até meados de 2007 era representado 

conforme figura 36, no entanto, com a chegada de todos esses novos loteamentos, houve a 

ampliação do perímetro urbano no município, com mudanças em sua configuração, sendo 

representado agora, conforme a figura 37. 

                                                 
15 Disponível em: https://www.garramaq.com.br/imoveis/detalhes/imovel_id/109985/engenheiro-beltrao#bg-

conteudo. Acesso em: 17 fev. 2024 

https://www.garramaq.com.br/imoveis/detalhes/imovel_id/109985/engenheiro-beltrao#bg-conteudo
https://www.garramaq.com.br/imoveis/detalhes/imovel_id/109985/engenheiro-beltrao#bg-conteudo
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Figura 36: Mapa de Engenheiro Beltrão, antes da implementação dos novos loteamentos 

 
Fonte: Prefeitura Municipal, 2024. 
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Figura 37: Mapa de Engenheiro Beltrão, após a implementação dos novos loteamentos 

 
Fonte: Prefeitura Municipal, 2024. 
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No ano de 2012, foi inaugurada a revitalização da Praça Dr. Francisco Beltrão (Figura 

38, conforme pedra fundamental), localizada entre as Avenidas Sete de Setembro e Brasil. Um 

ponto de encontro por parte dos moradores e ainda um ponto de referência para os visitantes, 

por estar localizada no centro da cidade. Para Saldanha (1983, p. 105), a pra­a ® o ñespa­o que, 

nas cidades pequenas, serve de centro, quase como uma "clareira", e que nas cidades grandes 

se encontra em diversos pontos como confluência de ruas ou como larga interrupção nas 

edifica­»es, com §rvores, bancos, monumentosò. 

 

Figura 38: Pedra fundamental da Praça Dr. Francisco Beltrão 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Segundo Ré (2017): 

 

Em nosso entendimento a praça é um dos elementos mais importantes da 

estrutura urbana, por ser um espaço democrático que possibilita o convívio de 

grupos sociais diferentes e o desenvolvimento de atividades que atingem 

várias faixas etárias num mesmo ambiente. Portanto, é um lugar que permite 

a construção da cidadania e da democracia. Para que a praça cumpra sua 

função social, algumas qualidades são importantes, como apresentar: a) 

valores ambientais, quando contribui com a melhoria da qualidade ambiental; 

b) valores funcionais, quando proporciona lazer urbano; e, c) valores estéticos, 

quando contribui para o embelezamento urbano (Ré, 2017, p. 113). 



105 

 

 Dessa forma, pode-se referir que a praça é um espaço aberto ao ar livre, com bancos, 

calçadas, jardins, às vezes, arborizada, às vezes não, destinada a um momento de lazer, de 

encontro, descontração ou até mesmo de descanso por parte da população local.  

Ainda em 2012, foi inaugurado o primeiro Museu Histórico Municipal, denominado de 

Yutaka Kitauama (Figura 39, conforme pedra fundamental), cujo espaço é destinado a encontrar 

fotografias históricas, objetos antigos, que contam um pouco da história do município e da 

regi«o. Para Soares (2023, p. 15), o museu ®: ñum espaço de exercício de rememoração do 

passado e de reflexões pessoais sobre a paisagem da cidade. A relação entre o passado e presente 

pode ser identificada nestes lugares descritos, bem como na cultura local, nos costumes, no 

modo de agir e de pensar de seus moradoresò. No entanto, esse local encontra-se, no momento 

atual, fechado e abandonado.  

 

Figura 39: Pedra fundamental do Museu Histórico Municipal 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Além da inauguração do Museu, foi realizada a revitalização do parque do lago (Figura 

40, conforme a pedra fundamental), ambos localizados no mesmo espaço, destinados ao lazer 

dos munícipes. Após essa reforma, diversos moradores voltaram a frequentar este local (que 

antes se encontrava abandonado) onde passavam horas com seus amigos e familiares, num 

momento de lazer e descontração, utilizando diversos equipamentos gratuitos, tais como: as 
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pistas de caminhas (com boa iluminação no período noturno), academia da terceira idade, os 

bancos espalhados por todo o parque, a gruta de Nossa Senhora da Rosa Mística, banheiros, 

dentre outros. Além desses, havia também os serviços de acesso não gratuitos como os 

pedalinhos e a lanchonete (localizada dentro do lago, com acesso por um píer).  

 

Figura 40: Pedra fundamental do parque do lago 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Já em 2013, foram inaugurados: o prédio do Fórum Eleitoral na cidade, localizado na 

Avenida Brasil, em um terreno doado pela Prefeitura Municipal, com área total construída de 

250,00 m², distribuído em três módulos: área administrativa, depósito de urnas e central de 

atendimento ao eleitor (Tribunal Regional Eleitoral, 2013)16; e o novo prédio do CMEI (Centros 

Municipais de Educação Infantil), denominada de Creche de Padre Leoni Pientik, com área de 

564,50 m², com novas salas de aula e de atendimentos (psicológicos e pedagógicos), secretaria, 

banheiros, refeitório, cozinha ainda com um amplo espaço de lazer e diversão por parte das 

crianças, o que beneficiou toda a população (Prefeitura Municipal de Engenheiro Beltrão, 

2013). 

No ano de 2014, o Tribunal de Justiça inaugurou o novo prédio do Fórum (Figura 41) da 

Comarca de Engenheiro Beltrão em um terreno de 4.079,10 m² doado pela Prefeitura 

Municipal, localizado na Avenida Vicente Machado ao lado da Praça Avelino Santiago, no 

                                                 
16 Disponível em: https://www.tre-pr.jus.br/comunicacao/noticias/2013/Junho/tre-pr-inaugura-tres-novos-foruns-

eleitorais. Acesso em: 17 fev. 2024 

https://www.tre-pr.jus.br/comunicacao/noticias/2013/Junho/tre-pr-inaugura-tres-novos-foruns-eleitorais
https://www.tre-pr.jus.br/comunicacao/noticias/2013/Junho/tre-pr-inaugura-tres-novos-foruns-eleitorais
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centro da cidade, com área total construída de 1.830,95 m², sendo distribuídos em dois 

pavimentos (térreo e superior), ambos dotados de uma arquitetura moderna, estacionamento, e 

ainda confortáveis instalações previstas no Código de Organização e Divisão Judiciárias ï Lei 

nº 14.277 de 30/12/2003 (Tribunal de Justiça do Paraná, 2014)17. Tal empreendimento é 

considerado um marco da história do município (Jornal Enfoque, 2014)18.  Dessa forma, o 

antigo prédio do Fórum Estadual passou a ser a nova sede da Câmara dos vereadores e também 

da Secretaria da Educação Municipal. 

 

Figura 41: Fachada do Fórum da Comarca de Engenheiro Beltrão 

 
 Fonte: Jornal Enfoque, 2014. 

 

Após anos de espera, um outro grande marco para Engenheiro Beltrão, a inauguração 

da duplicação da rodovia PR-317, uma obra construída no ano de 2015 pela concessionária 

VIAPAR (Rodovias Integradas do Paraná) que interliga os municípios de Peabiru e Engenheiro 

Beltrão, obra tão esperada por todos moradores da região e do estado, com pistas duplas 

separadas por canteiros centrais, com acostamentos, viadutos, retornos, galerias de águas 

pluviais, e ainda boa sinalização (Tá Sabendo, 2015)19. 

Antes da duplicação, o tráfego de veículos na rodovia era intenso e perigoso, com 

inúmeras incidências de acidentes, ocasionados, muitas vezes, por ultrapassagens indevidas, 

após a duplicação todos viajam mais tranquilos, pois houve uma adequação da capacidade da 

rodovia em relação ao seu volume do tráfego, o que reduziu o número de acidentes.  

                                                 
17 Disponível em https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-

engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-

junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Mach

ado%2C%2050. Acesso em: 17 de fev. 2024. 
18Disponível em: https://jornalenfoque.blogspot.com/2014/02/obras-do-novo-forum-da-comarca-de.html. Acesso 

em: 17 fev. 2024. 
19 Disponível em: https://tasabendo.com.br/geral/pr-317-trecho-duplicado-entre-peabiru-e-engenheiro-beltrao-e-

inaugurado/. Acesso em: 16 fev. 2024 

https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://www.tjpr.jus.br/destaques/-/asset_publisher/1lKI/content/novo-forum-da-comarca-de-engenheiro-beltrao-sera-inaugurado-dia-26-de-junho/18319#:~:text=O%20novo%20F%C3%B3rum%20da%20Comarca,na%20Avenida%20Vicente%20Machado%2C%2050
https://tasabendo.com.br/geral/pr-317-trecho-duplicado-entre-peabiru-e-engenheiro-beltrao-e-inaugurado/
https://tasabendo.com.br/geral/pr-317-trecho-duplicado-entre-peabiru-e-engenheiro-beltrao-e-inaugurado/
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Um outro empreendimento muito esperado e que também fazia parte do projeto de 

duplicação da rodovia que liga Campo Mourão à Maringá, era a construção da nova ponte do 

Rio Ivaí denominada Ponte Pioneiro Evaristo Falcão (Figura 42) localizada na PR-317 entre os 

municípios de Engenheiro Beltrão e Floresta, inaugurada em julho de 2018 (Agência Estadual 

de Notícias, 2018)20. Essa importante obra facilitou muito o transporte de cargas e o tráfego de 

veículos em toda a região.  

 

Figura 42: Nova ponte do Rio Ivaí, entre Engenheiro Beltrão e Floresta 

 
Fonte: Agência Estadual de Notícias, 2018. 

 

No ano de 2020, o mundo se deparou com uma grande pandemia da COVID19, algo 

inesperado que abalou e isolou toda população, algo que jamais se imaginaria que pudesse 

acontecer. Diante disso, Engenheiro Beltrão acabou sofrendo muitas consequências que foram 

decorrentes dessa enfermidade, tais como: o lockdown (pessoas confinadas em suas casas), 

aulas e atendimentos online, comércios fechados, o desemprego, falta de insumos hospitalares 

(máscaras, medicamentos, álcool em gel, entre outras), inúmeras pessoas doentes e outras que 

infelizmente vieram a falecer. Foi um momento muito difícil, que achávamos que não iria 

chegar ao fim. 

No entanto, após alguns meses, a vida foi aos poucos voltando a ser como era antes, o 

comércio reabriu e as pessoas já podiam sair de suas casas, mas com os devidos cuidados e 

precauções, como o uso de máscara e álcool em gel.  

E ainda, nesse mesmo ano, algumas obras públicas que já tinham sido iniciadas, foram 

finalizadas e inauguradas com grande esforço do poder público municipal, como: uma UBS 

(Figura 43), muito bem equipada, com recepção, atendimentos médicos e odontológicos, 

                                                 
20 Disponível em: https://arquivo2011.aen.pr.gov.br/Galeria-de-Imagens/Nova-ponte-sobre-o-Rio-Ivai-vai-

beneficiar-diretamente-120-pessoas. Acesso em: 17 fev. 2024. 

https://arquivo2011.aen.pr.gov.br/Galeria-de-Imagens/Nova-ponte-sobre-o-Rio-Ivai-vai-beneficiar-diretamente-120-pessoas
https://arquivo2011.aen.pr.gov.br/Galeria-de-Imagens/Nova-ponte-sobre-o-Rio-Ivai-vai-beneficiar-diretamente-120-pessoas
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farmácia, sala de curativos, dentre outras, e que leva o nome do médico Ogamar Alvim Soares 

Linhares (in memoriam), que tanto fez para o município (Tribuna do Interior, 2020)21; e o novo 

prédio do CRAS (Centro de Referências de Assistência Social), de acordo com a figura 44, com 

demanda para atender 1.500 famílias já cadastradas aos programas sociais, com salas de 

atendimento, acessibilidade, recepção, cozinha, dentre outros espaços (Tribuna do Interior, 

2020)22.  

 

Figura 43: Unidade Básica de Saúde, inaugurada em maio de 2020 

 
Fonte: Tribuna do Interior, 2020. 

 

Figura 44: Prédio do CRAS, inaugurado em julho de 2020 

 
Fonte: Tribuna do Interior, 2020. 

 

De acordo com a vivência da pesquisadora observou-se que ainda no ano de 2020, a 

Avenida Zacarias de Góis passou por uma grande revitalização em toda a sua pavimentação 

                                                 
21 Disponível em: https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltao-inaugura-nova-ubs-nesta-sexta-

feira/. Acesso em: 13 de fev. 2024. 
22 Disponível em: https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-inaugura-nova-sede-do-cras-

nesta-quarta-feira/. Acesso em: 13 de fev. 2024. 

https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltao-inaugura-nova-ubs-nesta-sexta-feira/
https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltao-inaugura-nova-ubs-nesta-sexta-feira/
https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-inaugura-nova-sede-do-cras-nesta-quarta-feira/
https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-inaugura-nova-sede-do-cras-nesta-quarta-feira/
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asfáltica, com novas galerias de águas pluviais, sinalizações viárias (verticais e horizontais), 

instalação de novos postes de energia (com luz de LED), e ainda a construção de pistas de 

caminhas (com acessibilidade) e ciclovias, conforme figura 45. Tal empreendimento trouxe 

muitos benefícios não só para os morados dos bairros mais próximos à avenida, como também 

para toda a população de Engenheiro Beltrão, que passou a utilizar esse espaço para realizar 

caminhadas diárias e passeios ciclísticos.  

 

Figura 45: Avenida Zacarias de Góis 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Na sequência, no ano de 2021, outras duas obras importantíssima ocorreram em 

Engenheiro Beltrão: a primeira foi a reforma do Ginásio de Esportes Luiz Fernando Brazão 

(Figura 46), com melhorias em toda a sua parte interna (cozinha, bar, banheiros e vestiários), 

bem como trocas de pisos e pintura (interna e externa), cuja inauguração ocorreu no dia 20 de 

dezembro de 2021 (Coluna News, 2021)23; e a outra foi a retomada da revitalização do terminal 

rodoviário (Figura 47) da cidade, uma obra muito aguardada por toda a população devido estar 

causando transtornos e afetando o comércio da área central. Com essa revitalização, a visão do 

centro da cidade mudou totalmente, e o prédio ficou amplo, moderno e acessível, cuja 

inauguração ocorreu no dia 31 de dezembro e o poder público fez questão que os moradores 

participassem desse evento (Tribuna do Interior, 2021)24. 

                                                 
23 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/engenheiro-beltrao-jogos-de-futsal-marcam-

reinauguracao-do-ginasio-de-esportes-luiz-fernando-brazao. Acesso em: 16 fev. 2024 
24 Disponível em: https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-reforma-geral-da-rodoviaria-

deve-ficar-pronta-ate-fim-de-novembro/. Acesso em: 13 de fev. 2024. 

https://www.colunanews.com.br/noticia/engenheiro-beltrao-jogos-de-futsal-marcam-reinauguracao-do-ginasio-de-esportes-luiz-fernando-brazao
https://www.colunanews.com.br/noticia/engenheiro-beltrao-jogos-de-futsal-marcam-reinauguracao-do-ginasio-de-esportes-luiz-fernando-brazao
https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-reforma-geral-da-rodoviaria-deve-ficar-pronta-ate-fim-de-novembro/
https://www.tribunadointerior.com.br/regiao/engenheiro-beltrao-reforma-geral-da-rodoviaria-deve-ficar-pronta-ate-fim-de-novembro/
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 Figura 46: Parte interna do ginásio de esportes

 
Fonte: Coluna News, 2021. 

 

Figura 47: Terminal rodoviário de Engenheiro Beltrão 

 
Fonte: Coluna News, 202125. 

 

Em 2022, o estádio municipal João Cavalcante de Menezes deu continuidade às 

melhorias em sua infraestrutura iniciadas no ano de 2021, bem como o assentamento de PAVER 

em todo o passeio público, pinturas (internas e externas), revitalizações nas arquibancadas e 

nos banheiros, e ainda a construção de uma cabine de rádio para a imprensa (Coluna News, 

2022)26, como mostra a figura 48. 

 

 

                                                 
25 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/grande-presenca-de-publico-marcou-a-reinauguracao-

da-rodoviaria-de-engenheiro-beltrao. Acesso em: 22 fev. 2024. 
26 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/estadio-municipal-de-engenheiro-beltrao-recebe-

melhorias-para-disputa-da-copa-comcam. Acesso em: 14 fev. 2024. 

https://www.colunanews.com.br/noticia/grande-presenca-de-publico-marcou-a-reinauguracao-da-rodoviaria-de-engenheiro-beltrao
https://www.colunanews.com.br/noticia/grande-presenca-de-publico-marcou-a-reinauguracao-da-rodoviaria-de-engenheiro-beltrao
https://www.colunanews.com.br/noticia/estadio-municipal-de-engenheiro-beltrao-recebe-melhorias-para-disputa-da-copa-comcam
https://www.colunanews.com.br/noticia/estadio-municipal-de-engenheiro-beltrao-recebe-melhorias-para-disputa-da-copa-comcam
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Figura 48: Estádio Municipal revitalizado 

 
Fonte: Coluna News, 2022. 

 

De acordo com a vivência da pesquisadora, observou-se que no ano de 2023 foi marcado 

por inúmeras reformas e revitalizações no município Engenheiro Beltrão, dentre elas: a sede da 

Secretaria Municipal de Educação (Figura 49), com reinauguração no dia 31 de janeiro (Coluna 

News, 2023)27; e o Hospital Santa Casa de Misericórdia, com pintura (interna externa) e uma 

nova fachada com área coberta para receber as ambulâncias e os casos emergenciais (Figura 

50);  

 

Figura 49: Sede da Secretaria da Educação 

 
Fonte: Coluna News, 2023. 

 

                                                 
27 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeito-garbim-inaugura-a-sede-da-secretaria-

municipal-de-educacao-de-engenheiro-beltrao. Acesso em: 16 fev. 2024. 

https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeito-garbim-inaugura-a-sede-da-secretaria-municipal-de-educacao-de-engenheiro-beltrao
https://www.colunanews.com.br/noticia/prefeito-garbim-inaugura-a-sede-da-secretaria-municipal-de-educacao-de-engenheiro-beltrao
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Figura 50: Hospital Santa Casa 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

Além de todas as melhorias supra mencionadas, pode-se citar a reforma do salão da 

terceira idade (Figura 51), onde são realizadas os bailes e encontros mensais da população idosa, 

reinaugurado no dia 09 de agosto (Coluna News, 2023)28 e a do prédio sede do Destacamento 

da Polícia Militar (PM), o que garantiu condições mais apropriadas de trabalho, cujo prédio foi 

reinaugurado em dezembro desse ano, como mostra a figura 52 (Coluna News, 2023)29.  

 

Figura 51: Salão da terceira idade 

 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2024. 

 

                                                 
28 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/grupo-da-melhor-idade-de-engenheiro-beltrao-teve-

sua-sede-reformada-e-entregue-nesta-quarta-junto-com-uniformes. Acesso em: 16 fev. 2024. 
29 Disponível em: https://www.colunanews.com.br/noticia/reforma-da-sede-da-policia-militar-de-engenheiro-

beltrao-garante-um-espaco-de-melhor-atendimento-a-populacao. Acesso em: 16 fev. 2024. 

https://www.colunanews.com.br/noticia/grupo-da-melhor-idade-de-engenheiro-beltrao-teve-sua-sede-reformada-e-entregue-nesta-quarta-junto-com-uniformes
https://www.colunanews.com.br/noticia/grupo-da-melhor-idade-de-engenheiro-beltrao-teve-sua-sede-reformada-e-entregue-nesta-quarta-junto-com-uniformes
https://www.colunanews.com.br/noticia/reforma-da-sede-da-policia-militar-de-engenheiro-beltrao-garante-um-espaco-de-melhor-atendimento-a-populacao
https://www.colunanews.com.br/noticia/reforma-da-sede-da-policia-militar-de-engenheiro-beltrao-garante-um-espaco-de-melhor-atendimento-a-populacao

